
 

ALYSSON PAOLINELLI – O visionário da agricultura tropical é o mais 
completo documento sobre a vida e o legado do  maior brasileiro vivo, cujas 
realizações transcendem fronteiras e descortinam oportunidades para a 
agricultura dos países tropicais. Desde cedo, Paolinelli foi obstinado pela 
ciência e voltado à mobilização de pessoas para levar adiante a empreitada 
de transformar a agricultura tradicional no Brasil, tornando-a moderna e 
competitiva no cenário global. 

Investiu em capital humano, criou e alavancou instituições de pesquisa 
e de assistência técnica país afora e implantou políticas e programas de 
grande repercussão prática para a expansão da produção agropecuária no 
Brasil. Tornou a região dos Cerrados em um grande celeiro, promovendo 
melhoria de renda e qualidade de vida da população rural. Nas digitais de 
Paolinelli são marcantes os múltiplos benefícios alcançados: interiorização 
do desenvolvimento, sustentabilidade, segurança alimentar e paz. 

O livro relata os sete trabalhos de Paolinelli e traz sua biogra�a. Mostra a 
maior revolução agrícola tropical sustentável da humanidade, construída 
no Brasil nos últimos cinquenta anos. Revela a contribuição da agricultura 
brasileira para a segurança alimentar mundial, destacando a relevância 
do bioma Cerrado como grande polo de produção. Aborda o tema da 
sustentabilidade e suas correlações com o setor rural e o país. E revela 
que Paolinelli continua na vanguarda do seu tempo, sonhando e �ncando 
projetos para o futuro.

Esta publicação é uma grande análise histórica e referência bibliográ�ca 
essencial para todas as pessoas motivadas em desenvolver a agricultura, o 
país e o mundo em benefício das futuras gerações. 
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REDE PAOLINELLI 

A Rede Paolinelli é composta por pessoas e instituições unidas para a indicação de Alysson Paolinelli 
ao Prêmio Nobel da Paz. A iniciativa apresentou ao Comitê Norueguês do Nobel um documento 
inédito, com 163 cartas de apoio, representando 73 países. Promoveu também ampla campanha 
de comunicação nas mídias sociais, artigos técnicos, eventos e entrevistas no Brasil e no exterior. 
Este livro é parte do esforço de reconhecimento da atuação de Alysson Paolinelli e de valorização da 
agricultura e do Brasil.

Comitê Executivo
Roberto Rodrigues (Coordenador)
Evaldo Vilela (Comitê Acadêmico)
Francisco Matturro
Jacyr Costa Filho
João Martins da Silva Junior
Manuel Otero (Comitê Internacional)
Márcio Lopes de Freitas
Mônika Bergamaschi (Administração e Finanças)

Indicação de Alysson Paolinelli para o Prêmio Nobel da Paz
Durval Dourado Neto (Diretor da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, Esalq/USP)

Gerente Técnico
Ivan Wedekin

Comunicação
MCA Marketing Comunicação & Ação

Conselho Coordenador   
Patrocinadores da Rede Paolinelli 

Paisagem natural do Cerrado  
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PATROCINADORES

ALIMENTO E ENERGIA SUSTENTÁVEL
DO BRASIL PARA O MUNDO



PREFÁCIO

Em 07/04/2020, publiquei um artigo em minha coluna mensal em O Estado de S.Paulo cujo título 
era “Um Nobel para o Brasil”, com a ideia de chamar a atenção para alguns fatos signi�cativos.

O primeiro deles: fazia cinquenta anos que o Prêmio Nobel da Paz fora ganho pelo engenhei-
ro agrônomo norte-americano Norman Borlaug, em reconhecimento ao extraordinário trabalho na 
então chamada Revolução Verde, realizada no México e em países da Ásia e da África, aumentando a 
produção de alimentos em regiões onde a fome era um grande problema. O Comitê Norueguês do 
Nobel assumiu que não haveria paz onde houvesse fome, de modo que alimentar aquelas popula-
ções carentes era mesmo uma garantia de paz. Desde então, nunca mais a atividade produtiva rural 
merecera um Nobel.

O segundo fato é que o Brasil jamais recebera um Nobel da Paz. O terceiro é a constatação da 
grande mudança ocorrida nesse meio século na agropecuária nacional: até os anos 1970, importá-
vamos alimentos. Uma ampla articulação baseada em ciência, tecnologia e empreendedorismo dos 
produtores rurais transformou o país em um dos grandes exportadores mundiais e detentor atual do 
maior saldo de balança comercial em produtos do agronegócio.

Finalmente, deve-se destacar o fato de que essa transformação fora liderada por Alysson 
Paolinelli, um jovem engenheiro agrônomo mineiro guindado ao cargo de ministro da Agricul-
tura em 1974 pelo então presidente Ernesto Geisel. Paolinelli, depois de atuar como professor e 
diretor da Escola Superior de Agricultura de Lavras (Esal), tornou-se secretário de Agricultura de 
Minas Gerais, onde havia feito um brilhante trabalho, ao estimular a ciência e a inovação tecno-
lógica na agricultura mineira. Ciente dessa atuação de sucesso, o governo federal levou Paolinelli 
a Brasília. As décadas seguintes comprovaram a visão de Paolinelli: de importador contumaz, o 
país atualmente é autossuficiente e alimenta mais de 800 milhões de pessoas em cerca de 180 
países.

Meu artigo teve grande repercussão. Fui procurado por algumas lideranças institucionais e em-
presariais do setor rural apoiando a ideia. E, com esse grupo inicial, decidimos tentar implemen-
tá-la. A primeira ação foi chamar Ivan Wedekin, amigo e companheiro de trabalho de muitos anos 
pelo agro, a quem pedi que elaborasse um projeto, estudando a metodologia, os protocolos e a 
documentação necessária para viabilizar a indicação ao Nobel da Paz. Animado, Wedekin trouxe 
em poucos dias a encomenda e um orçamento preliminar. O projeto era desa�ador, e então fomos 
em busca de líderes que haviam manifestado entusiasmo pelas ideias do artigo em busca de apoio. 
A reação foi fulminante: em menos de quarenta dias tínhamos reunido boa parte das pessoas e 
recursos para viabilizar a empreitada.

Foram então criados três níveis de organização da Rede Paolinelli. O primeiro foi um Comitê 
Executivo composto pelas lideranças que se associaram de imediato ao projeto, a saber: Jacyr Costa, 
presidente do Cosag da Fiesp; Márcio Lopes de Freitas, presidente da OCB; João Martins, presiden-
te da CNA; Francisco Matturro, presidente da Agrishow; Evaldo Vilela, presidente do CNPq; Manuel 
Otero, diretor-geral do IICA (com sede na Costa Rica); Mônika Bergamaschi, presidente do Ibisa; e 
eu mesmo, conduzido pelo grupo para coordenar os trabalhos. Nessa instância, foi instalado o Co-
mitê Internacional, liderado por Manuel Otero, o Comitê Acadêmico, comandado por Evaldo Vilela, 
e o Comitê Administrativo-Financeiro, a cargo de Mônika Bergamaschi. Logo no começo, Francisco 
Matturro se destacou no estratégico papel de cooptar patrocinadores, e todos colocamos mãos à 
obra. O grupo vem se reunindo às sextas-feiras desde 5 de junho do ano passado, e cada comitê 
montou uma equipe própria para realizar tarefas especializadas.
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Criou-se ainda um Conselho Coordenador, composto por todos os �nanciadores e entidades 
apoiadoras da iniciativa, que também administro. A primeira reunião ocorreu em 03/07/2020. Uma 
vez instalado, o grupo passou a deliberar sempre na última sexta-feira de cada mês.

E o terceiro nível da estrutura é a área gerencial, liderada por Ivan Wedekin, que inclui o setor 
de comunicação.

Cada reunião é convocada com uma agenda prede�nida, em que os diferentes responsáveis 
por setores especí�cos prestam contas das realizações da semana (ou do mês), e o grupo faz a ava-
liação do andamento do projeto e de�ne ações futuras.

Com o plano de trabalho aprovado, Wedekin e uma equipe de doze pro�ssionais prepararam 
um dossiê a ser enviado ao Comitê Norueguês do Nobel, ressaltando a vida, a obra e o legado de 
Alysson Paolinelli, com lastro em amplo estudo socioeconômico sobre a transformação da agricul-
tura brasileira a partir dos anos 1970, que deu origem à revolução agrícola tropical sustentável, con-
forme denominação cunhada pelo Comitê Executivo a partir do dossiê. Para esse enorme desa�o, 
foram feitas várias entrevistas on-line e presenciais com o próprio Paolinelli e outros personagens 
desta história, bem como estudada uma extensa bibliogra�a e documentos referentes ao trabalho 
de Paolinelli, inclusive seus planos para o futuro, uma vez que segue em atividade como sempre. A 
equipe técnica focou em três pilares inter-relacionados: a revolução agrícola tropical construída no 
Brasil nas últimas cinco décadas, a segurança alimentar e a sustentabilidade.

De�niu-se no Conselho Coordenador que a indicação de Alysson Paolinelli ao Prêmio Nobel da 
Paz deveria ser apresentada por uma instituição acadêmica. O diretor da Escola Superior de Agricul-
tura “Luiz de Queiroz” (Esalq/USP), professor-doutor Durval Dourado Neto, assumiu com alegria essa 
responsabilidade. A nomeação on-line foi realizada em 23/01/2021, oito dias antes do encerramento 
do prazo. A candidatura de Alysson Paolinelli foi defendida em um dossiê técnico con�dencial de 
cinquenta páginas.

Foi realizado um grande trabalho de mobilização no Brasil e no exterior: ao dossiê, anexaram-se 
163 cartas de apoio à indicação, representando 73 países. Um aspecto notável é que metade das 
cartas veio da academia: reitores, diretores, professores, pesquisadores e entidades do universo de 
ensino, pesquisa e desenvolvimento. A indicação também foi endossada por entidades de setores 
econômicos, como agricultura, indústria e serviços, e da classe política.

Daí em diante, a maior parte dos trabalhos ficou concentrada em três temas: no primeiro 
deles, sob coordenação de Jacyr Costa, foi contratada uma empresa de comunicação na No-
ruega para  difundir o case Paolinelli entre segmentos influenciadores da sociedade daquele 
país. Realizou-se um webinar on-line na Noruega, em 12 de maio último, e matérias e artigos 
sobre Paolinelli foram publicados na imprensa de Oslo, além de ações frequentes nas redes so-
ciais locais. Reuniões com a empresa de comunicação norueguesa vêm ocorrendo quase sema-
nalmente para avaliar os resultados.

O segundo tema é a comunicação no Brasil, a cargo de Coriolano Xavier. Um estruturado apa-
rato foi montado, resultando em ampla e ininterrupta divulgação da vida e dos feitos de nosso herói, 
por meio do website Rede Paolinelli, além de cerca de 120 posts na redes sociais Facebook, Insta-
gram, LinkedIn e YouTube. Márcio Lopes de Freitas e a equipe da OCB deram importante impulso à 
campanha. A repercussão foi extraordinária. De fevereiro a setembro de 2021, Paolinelli participou 
de cerca de 120 lives, concedeu mais de 100 entrevistas para a imprensa e passou a receber as mais 
honrosas homenagens, que atestam o franco reconhecimento da população brasileira por seu lega-
do realmente maravilhoso.

O terceiro eixo é este livro, que conta a saga e lembra o legado do maior brasileiro vivo, o enge-
nheiro agrônomo Alysson Paolinelli.

Um prefácio do documento sobre a vida e obra deste personagem extraordinário não deve nem 
pode antecipar aspectos de sua caminhada nas mais diferentes instituições públicas e privadas que 
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liderou; a�nal, é exatamente para isso que o livro foi planejado. E tudo está detalhado com precisão, 
porque os pro�ssionais encarregados da elaboração do conteúdo reuniram vasta documentação relati-
va a cada passo concretizado pelo personagem central.

A�anço a di�culdade que os autores tiveram de escolher os pontos mais relevantes dessa história, 
dada a impressionante extensão de trabalhos e realizações de Paolinelli. E tinha de ser feito, sob pena de 
a biogra�a se transformar numa verdadeira enciclopédia, tamanha a atuação dele em tantos segmentos 
ligados direta ou indiretamente ao agronegócio. 

Até os anos 1970, o Brasil era importador de alimentos. E os consumidores nacionais, em especial 
de mais baixa renda, comprometiam parcela signi�cativa do salário para prover o lar e nutrir a família. 
Comer era caro. Era imperioso mudar essa situação. Por trás dela havia um fantasma assustador: faltava 
su�ciente conhecimento cientí�co para construir uma agropecuária tropical competitiva e sustentável. 
Havia no país competentes instituições de pesquisa agrícola nos Estados e nas universidades, mas os re-
cursos eram escassos, e os cientistas lutavam com a falta de verbas e também de um programa integral, 
nacional, que coordenasse o projeto de pesquisa, considerando inclusive a grande diversidade regional 
de caráter edafoclimático, tecnológico, de estrutura fundiária e até mesmo étnico e cultural.

Outro personagem importantíssimo de nossa história rural, o gaúcho Luiz Fernando Cirne Lima, 
antes de deixar o Ministério da Agricultura, havia lançado o alicerce de um projeto dessa envergadura 
para a agricultura, ao criar a Embrapa em parceria com os companheiros de ministério João Paulo dos 
Reis Veloso e Antônio Del�m Netto. Foram eles que assinaram, juntamente com o presidente Emílio 
Garrastazu Médici, em 07/12/1972, a Lei no 5.851, que autorizava o Poder Executivo a instalar a empresa, 
o que aconteceria em 28/03/1973, por meio do Decreto no 72.020. 

Quando Paolinelli assumiu o Ministério da Agricultura, em 15/03/1974, a Embrapa já estava 
instalada, tinha uma primeira diretoria empossada e precisava ser ampliada.

Essa foi a base que permitiu a Paolinelli liderar o grande salto tecnológico no campo, alicer-
çado em diversos programas inéditos para o desenvolvimento do setor. O livro aborda os ângulos 
mais importantes e os principais resultados dessa extraordinária ação de modernização da agricul-
tura no Brasil.

Mas é essencial conhecer o que estava por trás do projeto: era patriotismo na veia, a busca da ciên-
cia e da inovação que mudariam a agricultura e o quadro de segurança alimentar no Brasil. Paolinelli 
montou uma esplêndida equipe – e essa é uma de suas grandes qualidades, estruturar times compe-
tentes e comprometidos com a causa que defendem –, que gerou a tecnologia tropical que permitiu 
a espetacular virada. Os produtores rurais, com empreendedorismo, con�ança no futuro e coragem, 
incorporavam todas as inovações que saíam da Embrapa e demais instituições interligadas e empresas 
privadas, multiplicando a capacidade produtiva.

Como resultado importante, as famílias brasileiras puderam gastar muito menos com comida, 
destinando recursos para itens como educação, saúde, cultura e bens de consumo duráveis. Foi a maior 
revolução da agricultura tropical assistida no planeta. E sustentável, o que faz uma diferença enorme no 
atual cenário competitivo do mercado global do agronegócio.

Não há um único brasileiro que não tenha uma dívida gigantesca com Paolinelli: os produtores 
rurais, que dele receberam a tecnologia e a política agrícola moderna que os tornou competitivos in-
ternacionalmente; e os consumidores, que passaram a alimentar-se mais e com melhor qualidade e 
economia. E o Brasil inteiro, que mudou da amarga condição de importador para orgulhoso provedor 
de comida para o mundo. Uma mudança transcendental em nossa história, como poderão constatar 
todos que tiverem o privilégio de ler esta obra.

Finalmente, um comentário relevante. Paolinelli completou 85 anos em julho de 2021. Pois parece 
um menino correndo todos os dias em busca de um novo sonho: estudar os biomas brasileiros de ma-

neira cientí�ca – ciência sempre foi sua plataforma de lançamento – para poder dar a cada um a melhor 
destinação em benefício da nação brasileira e de seu povo.

Este é o HOMEM, escrito assim mesmo, em letras maiúsculas. E, desde que jamais poderemos 
pagar o que lhe devemos, �ca aqui esta pequena homenagem ao visionário da maior agricultura sus-
tentável do mundo tropical: Alysson Paolinelli.

Às centenas de pessoas e organizações que apoiaram esta iniciativa, o nosso mais profundo agra-
decimento.

Paolinelli faz jus ao Nobel. Paolinelli é Nobre. A última frase do artigo de 7 de fevereiro do ano 
passado dizia: “É tempo de trabalhar por este merecido troféu ”. Missão cumprida! 

Roberto Rodrigues
São Paulo, setembro de 2021



APRESENTAÇÃO

Alysson Paolinelli é uma pessoa muito simples, mas de realizações tão superlativas que trans-
cendem as fronteiras do Brasil e da própria agricultura, pois levaram ao desenvolvimento econômi-
co, social, ambiental e humano. 

Eu o vi pela primeira vez em dezembro de 1974, quando o jovem ministro da Agricultura (aos 
38 anos) foi paraninfo de minha turma de formandos em Engenharia Agronômica pela Esalq/USP. 
Na vida pro�ssional, nossos primeiros laços vieram com a Frente Ampla da Agropecuária Brasileira, 
liderada por ele (representando federações estaduais vinculadas à CNA), Roberto Rodrigues (OCB) e 
Flávio Teles de Menezes (SRB). O contexto era o debate das políticas agrícola e fundiária e da reforma 
agrária na Assembleia Nacional Constituinte, instalada em fevereiro de 1987.

A vida seguiu seu compasso certeiro nesses quase cinquenta anos, e agora estamos reunidos 
neste livro  – a vida reata a linha ao retrós. 

Esta obra pretende perenizar, como referência bibliográ�ca essencial para as gerações atuais e 
futuras, a notável contribuição do maior visionário da agricultura tropical sustentável. À tarefa, de-
dicou-se por um ano e meio um grupo de pro�ssionais, de quem recebi amizade e con�ança nessa 
construção em homenagem a Paolinelli, aos 5 milhões de produtores rurais e ao Brasil. 

Apresenta-se, a seguir, um breve resumo sobre o conteúdo que o leitor encontrará no livro.
O capítulo 1 sumariza o vasto legado de Alysson Paolinelli, cuja vida foi desde cedo balizada 

pela ciência. O ponto de partida de seu trabalho na gestão pública se deu no cenário desa�ador das 
diversas crises econômicas do Brasil nos anos 1970, com destaque para a baixa produtividade e pro-
dução insu�ciente da agricultura. Paolinelli liderou a virada do jogo: montou programas e políticas, 
alavancou a pesquisa agropecuária e criou instituições de assistência técnica aos produtores. Suas 
múltiplas atividades para o desenvolvimento da agricultura no Brasil e no mundo foram, de modo 
didático, agrupadas nos “sete trabalhos de Paolinelli”. 

O capítulo 2 – Vida e obra de Alysson Paolinelli – traz um retrospecto desde o nascimento, 
em 10/07/1936, na pequena Bambuí, Minas Gerais. O trabalho do pai, engenheiro agrônomo que 
instalou na cidade o Posto Agropecuário do Ministério da Agricultura, despertou-lhe o interesse pela 
vida das pessoas do campo. A luta para evitar o fechamento da Escola Superior de Agricultura de 
Lavras (Esal) e viabilizar-lhe a federalização teve momentos épicos, quase de �cção. De graduado 
como engenheiro agrônomo em 1959, passou a professor, vice-diretor e diretor da instituição. Dali 
saiu para trabalhos inovadores na Secretaria de Agricultura de Minas Gerais, que lhe abriram as por-
tas para o grande salto: a  atuação como ministro da Agricultura por cinco anos, a partir de março 
de 1974.  Depois, presidiu organizações empresariais e associações, até eleger-se deputado federal 
constituinte para o mandato 1987-1991. Presidiu a CNA e che�ou por mais duas vezes a Secretaria 
de Agricultura de Minas Gerais. Na Abramilho (2011), no Instituto Fórum do Futuro (criado em 2012) 
e na Cátedra Luiz de Queiroz segue atuando, com vigor invejável, alargando os horizontes da ciência 
para um mundo melhor.

O capítulo 3 mostra a origem e as diversas facetas da grandiosa revolução agrícola tropical 
sustentável que o Brasil desenvolveu e entrega para o mundo. O investimento em capital humano 
mobilizou a ciência e gerou novas tecnologias que incorporaram os Cerrados ao processo produtivo 
da agropecuária. Um dos mais importantes reconhecimentos desse feito veio do pai da Revolução 
Verde, Norman Borlaug, prêmio Nobel da Paz de 1970. A partir de dados da FAO desde a década de 
1960, o capítulo traz análises inéditas sobre o aumento da participação dos países tropicais, com 
destaque para o Brasil, na produção e exportação mundial de alimentos básicos. Países de clima tem-
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perado ainda lideram o ranking, mas vêm perdendo posição relativa. A tecnologia brasileira expan-
diu-se para as Américas e, de modo importante, para a África, como ilustram os casos apresentados.

O capítulo 4 trata do tema da segurança alimentar e da contribuição do Brasil para mitigar a 
fome no mundo. Traz novos ângulos da análise histórica sobre a participação dos países tropicais 
para a oferta mundial de alimentos, ressaltando o fato de que, a partir da década de 1990, o valor da 
produção per capita anual de alimentos no Brasil superou a média mundial: nos últimos anos, está 
perto de ser o dobro do patamar mundial. Os benefícios sociais foram enormes: entre 1974-1975 e 
2017-2018, a participação dos gastos com alimentos nas despesas de consumo das famílias caiu de 
33,9% para 17,5%, ou  seja, em termos relativos os alimentos �caram quase 50% mais baratos. Como 
exportador, o Brasil aumentou a oferta e colaborou para reduzir a insegurança alimentar em muitas 
partes do planeta, especialmente nos países em desenvolvimento.

O capítulo 5 ilustra de modo nítido a contribuição da agricultura tropical realizada nos Cerra-
dos nas últimas décadas. É o maior exemplo dos resultados de políticas e programas públicos e do 
investimento em tecnologias para incorporação produtiva das terras inférteis da savana brasileira. 
O papel da Embrapa, organizações de pesquisa e produtores rurais foi essencial nesse verdadeiro 
�nca-pé para transformação dos Cerrados em uma das regiões mais competitivas do mundo. Faz-se 
ainda a caracterização do bioma e apresenta-se um levantamento inédito sobre a participação dos 
municípios localizados na região dos Cerrados na produção nacional de importantes lavouras (soja, 
milho, algodão e café) e nos rebanhos de bovinos, frangos e suínos.

O capítulo 6 trata do desenvolvimento sustentável pelo prisma da agricultura brasileira e 
seus desa�os. O conceito de desenvolvimento sustentável – e seus indicadores – evoluiu ao longo 
do tempo. No Brasil, a partir dos anos 1990, houve aprofundamento do debate multilateral sobre 
o tema, com a criação de regulamentações  e de um arcabouço normativo voltado a equilibrar as 
preocupações ambientais no mundo globalizado. A análise traça um paralelo entre os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização da Nações Unidas (ONU) e os 
programas de desenvolvimento criados pelo governo federal, envolvendo a agricultura e o fomento 
da diversidade produtiva. Destaca-se o “efeito poupa-terra”, que representa os benefícios dos ganhos 
de produtividade na agricultura resultantes da nova trajetória tecnológica aqui apresentada.

O capítulo 7 revela que Paolinelli continua na vanguarda de seu tempo, gestando sonhos e 
projetos para que o Brasil e os países tropicais ampliem a contribuição para a segurança alimentar 
e a paz mundial.  Há um longo caminho à frente que demanda novas realizações. De pés no chão, 
nosso protagonista entende que é fundamental apoiar os 4 milhões de agricultores familiares, que 
demandam tecnologia e serviços para melhorar de vida. Pelo prisma da sustentabilidade, é um fer-
voroso defensor da gestão da água e da irrigação. Crê que os jovens carregarão a bandeira das novas 
demandas de consumo e da digitalização como ferramenta de melhoria de processos. No projeto 
Biomas Tropicais, coloca a ciência à frente, ao preconizar que a decisão do que se quer produzir seja 
sempre precedida da identi�cação criteriosa dos limites de uso sustentável de cada bioma. 

O capítulo 8 traz a versão do legado de Paolinelli em inglês, para que o público de outras 
partes do mundo possa conhecer e admirar o trabalho do maior visionário da agricultura tropical 
sustentável.

Deixamos para você, caro leitor, seguir os primeiros passos desde a juventude de Alysson 
Paolinelli e conhecer suas realizações. Sua obstinação e capacidade de transformar o presente e 
construir o futuro desejado são contagiantes e servem como exemplos para todos nós.

Ivan Wedekin

15 
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CONCEITOS 
                  FUNDAMENTAIS

De início, é essencial registrar o signi�cado atribuído a palavras e expressões impor-
tantes utilizadas neste livro. 

Agricultura – assim como na língua inglesa e francesa, a palavra é  utilizada em sentido amplo, 
englobando produção vegetal (lavouras temporárias e permanentes, inclusive horticultura e produ-
ção �orestal) e produção animal (que considera também pesca e aquicultura).

Agropecuária – o mesmo signi�cado de agricultura.

Agropecuária tropical e temperada – nas análises sobre a produção mundial de alimentos, os 
países catalogados pela FAO foram divididos em dois grupos: temperados e tropicais, de acordo com 
o clima predominante em cada um. Os países tropicais são localizados entre o Trópico de Câncer (no 
Hemisfério Norte) e o Trópico de Capricórnio (no Hemisfério Sul). 

Agronegócio – expressa o conceito de agribusiness criado por John H. Davis e Ray A. Goldberg, 
da Universidade de Harvard, em 1957. Representa a soma total, em dada moeda, de todas as opera-
ções envolvendo: produção e distribuição dos fatores de produção (insumos e bens de capital) para 
a agricultura; operações de produção nos estabelecimentos agropecuários; e armazenamento, pro-
cessamento e distribuição de produtos agropecuários e os itens produzidos a partir deles (alimentos, 
bebidas, �bras, energia renovável, madeira, papel e celulose) até o consumidor �nal.

Cerrado – no singular, refere-se ao bioma, o segundo maior entre os seis existentes no Brasil. 
No Cerrado, há onze principais �to�sionomias (tipos de vegetação), enquadradas em formações �o-
restais (4), savânicas (4) e campestres (3).

Cerrados – no plural, expressa principalmente as regiões onde se desenvolve a atividade agro-
pecuária. Os Cerrados se concentram nos Estados do Centro-Oeste (e no Distrito Federal), Sudeste 
(Minas Gerais e São Paulo), Nordeste (Bahia, Maranhão e Piauí) e Norte (Tocantins e Rondônia). Tam-
bém ocorrem em áreas disjuntas em outros Estados do Norte e no Paraná.

Políticas públicas – estão diretamente associadas aos temas políticos e governamentais que 
medeiam a relação entre Estado e sociedade, envolvendo aspectos econômicos, sociais, administra-
tivos e legais. Envolve planos, metas, programas e ações.

Política agrícola – é o conjunto de políticas governamentais gerais e especí�cas para a agri-
cultura e que, muitas vezes, contemplam medidas que impactam os setores industriais e de serviços 
situados antes e depois do processo produtivo da agricultura. Entre as políticas mais especí�cas, 
estão o crédito, o apoio a preços e o seguro rural. A política agrícola também perpassa por medidas 
relacionadas a segurança alimentar, meio ambiente e sustentabilidade, comércio internacional, as-
sistência técnica e estrutura fundiária.

Segurança alimentar – de acordo com a FAO, a segurança alimentar passa a existir quando 
todas as pessoas, em todos os momentos, têm acesso físico e econômico a alimentos su�cientes, se-
guros e nutritivos para atender a suas necessidades e preferências alimentares para uma vida ativa e 
saudável. O direito à alimentação está estabelecido no artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e foi de�nido na Constituição Federal brasileira. Relaciona-se com os temas da autossu�ci-
ência alimentar e sustentabilidade de processos produtivos.

Sustentabilidade e desenvolvimento sustentável – o conceito  surgiu em 1983, quando a 
ONU criou a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em contraponto ao mo-
delo puro de desenvolvimento econômico. “Desenvolvimento sustentável” é aquele “que satisfaz as 
necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir as próprias 
necessidades”. O conceito ampliado de sustentabilidade envolve três pilares: ambiental, social e eco-
nômico.
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CAPÍTULO 1

 

O LEGADO DE 
       ALYSSON PAOLINELLI

A segunda metade do século XX foi marcada por uma inédita revolução agrícola nos trópicos. 
A expansão, que começou no Brasil a partir da década de 1970, mudou o cenário de segurança ali-
mentar no país e no mundo. Embasada na sustentabilidade e feita de forma pací�ca, a revolução foi 
comandada pelo visionário engenheiro agrônomo Alysson Paolinelli. 

O trabalho de Paolinelli abriu portas para a mudança da agricultura em todo o mundo. Ao 
promover o desenvolvimento sustentável por meio da ciência, tecnologia e inovação, garantiu-se o 
avanço contínuo das sociedades do Brasil, da América Latina e regiões da África.

Em seu projeto, há explicitamente as contribuições oferecidas pela agricultura tropical para o al-
cance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), 
reconhecidos como metas importantes para o estabelecimento e a manutenção de sociedades pací�cas. 
Dentro desses conceitos, está o entendimento de que os direitos humanos, a paz e a segurança e o desen-
volvimento estão interligados e se reforçam mutuamente. Portanto, alcançar conquistas em qualquer um 
dos ODS é considerado crucial para o objetivo geral de desenvolvimento sustentável pací�co.

1.1 ALYSSON PAOLINELLI, O VISIONÁRIO 

Na década de 1970, o Brasil chegou a ser importador líquido de alimentos básicos. Preocupado 
com os altos gastos das famílias, Paolinelli focou em três pontos para impulsionar a agropecuária: 
ciência, tecnologia e capacitação humana. A motivação se deu, sobretudo, a partir da percepção 
de que a insegurança alimentar era a base de con�itos em todo o mundo. Em artigo publicado em 
jornal norueguês, Jens Ulltveit-Moe, presidente do Grupo Umoe, destaca: 

“A escassez de alimentos ou o aumento dos gastos com alimentos são um gatilho para agitação 
política, con�ito e guerra. A organização ‘Ação contra a fome’ mostrou em um relatório que, em 77 
por cento de todos os con�itos mundiais, a escassez de alimentos é um dos vários fatores por trás do 
con�ito. A agricultura é a principal atividade da população na maioria dos países pobres – ao mesmo 
tempo que essa população também é mais vulnerável às consequências da guerra e dos con�itos. 
Produzir alimentos su�cientes, bem como manter os gastos com alimentos em um nível que até mes-
mo os pobres podem suportar, é fundamental para manter a paz e a estabilidade. O Brasil fez isso”. 1

Mas o Brasil não só se tornou autossu�ciente na produção de alimentos como se transformou 
no quarto maior produtor mundial e importante exportador de alimentos básicos. 

Para dar esse salto agrícola, Paolinelli impulsionou a expansão da Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (Embrapa), a maior instituição de tecnologia agropecuária do mundo tropical. Criou 
ainda a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Embrater) e vários programas de 
investimento na agricultura e para o desenvolvimento regional, além de fazer acordos de coopera-
ção internacional lastreados em capital humano. 

1.   RODRIGUES, R.; ULTIVEIT-MOE, J. Mat og fred henger uløselig sammem. Aftenposten, 23/05/2021. O original em norueguês e a tradução em 
português estão disponíveis em: https://paolinelli-nobelpeaceprize2021.com/comida-e-paz-estao-ligados-diretamente/. Acesso em: 20 ago. 2021.
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Alysson Paolinelli  Linha do Tempo 

 1936   •  Nascimento em 10 de julho

 1956-1958   •  Presidente do Centro Acadêmico da Escola Superior de Agricultura de  
   Lavras (Esal)

 1959   •  Graduado em Engenharia Agronômica pela Esal

 1959-1990   •  Professor da Esal 

 1966-1967   •  Vice-diretor da Esal

 1967-1971   •  Diretor da Esal

 1968-1969   •  Presidente da Associação Brasileira de Educação Agrícola Superior  
   (Abeas)

 1971-1974   •  Secretário de Agricultura do Estado de Minas Gerais

 1974-1979   •  Ministro da Agricultura do Brasil

 1979-1983   •  Presidente do Banco do Estado de Minas Gerais (Bemge)

 1980-1982   •  Presidente da Associação Brasileira de Bancos Comerciais Estaduais  
   (Asbace)

 1982-1986   •  Presidente da Sociedade Mineira de Agricultura (SMA)

 1987-1991 •  Deputado Federal, participante da Assembleia Nacional Constituinte  
   (1987-1988)

 1987-1990 •  Presidente da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA)

 1990   •  Presidente do Comitê da Feira Osaka-Japão

 1991-1994   •  Secretário de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Estado de  
   Minas Gerais

 1992-1993  •  Presidente do Fórum Nacional dos Secretários de Agricultura

 1995-1998  •  Secretário de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Estado de  
   Minas Gerais

 2011   •  Presidente da Associação Brasileira dos Produtores de Milho   
   (Abramilho)
 2012   •  Fundador e Presidente do Instituto Fórum do Futuro

 2019   • Embaixador da Boa Vontade para Temas de Gênero e Juventude  Rural  
   do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)
 2020  • Titular da Cátedra Luiz de Queiroz de Sistemas Agropecuários   
   Integrados da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”2, da  
   Universidade de São Paulo (Esalq/USP)

2.  ALBUQUERQUE, Caio. Alysson Paolinelli assume a cátedra Luiz de Queiroz. Banco de Notícias. Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq/
USP). 02/06/2020. Disponível em:  https://www.esalq.usp.br/banco-de-noticias/alysson-paolinelli-assume-c%C3%A1tedra-luiz-de-queiroz. Acesso em: 25 
nov. 2020. 

Como ministro da Agricultura (1974-1979), criou instituições, políticas e organizações que via-
bilizaram a modernização da agricultura tradicional. Entre as muitas ações, estão o Programa de De-
senvolvimento dos Cerrados (Polocentro) e o Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro para o Desen-
volvimento Agrícola dos Cerrados (Prodecer). Paolinelli também participou da criação do Programa 
Nacional do Álcool (Proálcool), de 1975, o primeiro projeto mundial de produção em larga escala de 
um combustível limpo e renovável a partir de biomassa – o etanol.

A revolução agrícola tropical promoveu crescimento econômico sustentado e melhoria social, 
com vida mais saudável e avanços no bem-estar da população rural e urbana. A maior oferta de 
alimentos reduziu o custo dentro do orçamento familiar e liberou renda para outras necessidades, 
dinamizando a economia como um todo. Também estimulou a interiorização do desenvolvimento, 
gerando empregos, aumento de renda e melhoria do Índice de Desenvolvimento Humano nos Mu-
nicípios (IDHM) de base agropecuária. Paolinelli relembra:

“Ou seríamos capazes de criar sistemas de utilização e uso racional de nossos biomas tropicais 
ou estaríamos fora do mapa, varridos pela incompetência e incapacidade de uso dos recursos 
naturais que possuímos”.

Em 2006, Alysson Paolinelli recebeu o World Food Prize, da Fundação Norman Borlaug, pela 
relevante contribuição para a segurança alimentar mundial. O site da entidade explica a razão do 
prêmio: 

“Antes do trabalho de Paolinelli, o Brasil precisava importar a maior parte de seus alimentos. 
Mas, nas décadas após o desenvolvimento de seu plano de produção agrícola para a região do 
Cerrado, o Brasil se tornou um exportador de alimentos [...]”.3

1.2 RESULTADOS E CONTRIBUIÇÕES PARA O BRASIL E O MUNDO

O Brasil alcançou a autossu�ciência na produção de alimentos na segunda metade dos anos 
1980 e progressivamente se tornou grande exportador de alimentos. Ganhou também destaque em 
agricultura com sustentabilidade, alinhado aos ODS da ONU. 

Entre 1975 e 2020, a produção brasileira de cereais e oleaginosas saltou de 39,4 milhões to-
neladas para 251,9 milhões de toneladas (crescimento de 640%). Enquanto a área plantada apenas 
dobrou, passando de 32,8 milhões para 65,2 milhões de hectares.

Mais comida, menor uso de recursos naturais, maior área preservada na condição de cobertura 
original. Mesmo tendo dado suporte à revolução agrícola, o bioma do Cerrado brasileiro conserva 
hoje 54% da cobertura original.

(i) IMPACTOS SOBRE A SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA, SOCIAL E AMBIENTAL DO   
SETOR AGROPECUÁRIO BRASILEIRO

As mudanças lideradas por Alysson Paolinelli na agricultura foram fundamentais para o Brasil 
alcançar a segurança alimentar. Como benefício adicional, possibilitaram que outros países tropi-
cais pudessem usar o capital tecnológico gerado com o potencial para alterar a própria realidade 
agrícola.

3.   WORLD FOOD PRIZE FOUNDATION. 2006: Lobato, McClung, Paolinelli. Disponível em: https://www.worldfoodprize.org/en/laureates/20002009_
laureates/2006_lobato_mcclung_paolinelli/. Acesso em: 12 out. 2020. 
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Combate à fome e à pobreza e melhoria de bem-estar

A contribuição da revolução agrícola tropical começou pelo básico: reduzir a pobreza (ODS 1), 
dando acesso a um mínimo de nutrientes, vindos de alimentos seguros e a preços socialmente viáveis 
(ODS 2). Com falta de comida não há paz, não há forças para que o ser humano possa viver, trabalhar 
e se desenvolver em sociedade. Sem o poder de oferta desenvolvido pelo Brasil, nas últimas décadas, 
a autossu�ciência seria improvável. A oferta mundial de alimentos seria menor e os preços maiores.

Uma simulação a partir de dados da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO) permite duas conclusões fundamentais:

•  o preço dos alimentos no mundo se teria elevado em 66% entre 1971 e 2016 caso não houvesse 
ocorrido aumento na produção da agricultura tropical; e

•  no Brasil, o preço dos alimentos estaria hoje 19,4% maior sem a oferta adicional proporcionada 
pela revolução agrícola liderada por Alysson Paolinelli. 

A Revolução Agrícola Tropical proporcionou autossu�ciência alimentar ao Brasil e promoveu uma sensível redução no preço 
relativo dos alimentos. Os gastos com alimentação no orçamento domiciliar recuaram de 44,1% em 1987-1988 para 23,8% em 
2017-2018 entre famílias com renda de até dois salários mínimos, liberando recursos para o consumo de outros bens e serviços

Os ganhos de e�ciência na agricultura foram transferidos para o consumidor. A participação 
dos alimentos básicos nas despesas de consumo no orçamento das famílias brasileiras caiu acen-
tuadamente. Para ter ideia, entre 2017-2018, a participação para todas as faixas de renda (17,5%) é 
cerca da metade do valor na comparação com o período 1974-1975 (Tabela 1.1). Para as famílias mais 
pobres (com renda menor, medida em salários mínimos), o ganho foi ainda maior (ODS 3).4

Com o crescimento da produção e da produtividade no Brasil, aliado ao aprimoramento dos 
sistemas produtivos e da variedade de produtos ofertados, a revolução agrícola tropical sustentável 
promoveu a evolução do per�l alimentar dos brasileiros. Os resultados alcançados estão em linha 
com o atendimento das disposições dos ODS 2 e 3. 

4.    O salário-mínimo, de�nido por lei, em outubro de 2020 correspondia a cerca de US$ 185 por mês.

O IDHM dos 1.102 municípios que estão no bioma do Cerrado passou de 0,386 para 0,671 entre 
1991-2010, com aumento de 73,8%. Nos demais municípios fora do bioma, o IDHM global cresceu de 
0,380 para 0,656 (variação de 72,6%).

Tabela 1.1   Brasil: participação do custo dos alimentos nas despesas de consumo no orçamento 
domiciliar, por faixas de salário-mínimo por mês (SM), no período 1974-1975 a 2017-2018 (em % das 
despesas totais de consumo)
Tabela 1.1 – Brasil: participação do custo dos alimentos no orçamento domiciliar por faixas de salário mínimo (SM) por biênio de 1974-1975 a 2017-2018 (em % das despesas de consumo totais)

Período Total Até 2 SM  >2 a <3 SM >3 a <10 SM >10 a <15 SM       >15 SM

1974-1975* 33,9                            

1987-1988 25,3                            44,1                            41,3                            34,6                            28,7                            21,3                            

1995-1996 23,4                            35,2                            37,1                            30,2                            24,2                            20,4                            

2002-2003 20,8                            34,5                            31,9                            24,8                            19,4                            15,1                            

2008-2009 19,8                            29,6                            27,0                            21,7                            17,3                            13,8                            

2017-2018 17,5                            23,8                            21,3                            18,2                            15,6                            12,6                            
Redução (em p.p.) - 16,4 - 20,3 - 20,0 - 16,4 - 13,2 - 8,7

* Estudo Nacional de Despesa Familiar (Endef)   |   p.p. = pontos percentuais
Fonte: POF-IBGE  | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES
* Estudo Nacional de Despesa Familiar (Endef ) | p.p. = pontos percentuais
Fonte: POF-IBGE5 | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

Inovação, inclusão e trabalho digno

Paolinelli atuou na criação e no aperfeiçoamento de instituições e de políticas públicas. O Pro-
grama de Assentamento Dirigido do Alto Paranaíba (Padap) e o Prodecer são exemplos. Os dois pro-
gramas representaram, além da oferta de crédito rural e de assistência técnica, estímulo às coopera-
tivas, que viabilizaram a migração de produtores de outras regiões do Brasil.

Paolinelli foi sempre um entusiasta do fomento à organização de produtores rurais por meio 
do associativismo. Apoiou o cooperativismo, que mereceu tratamento especí�co na Constituição 
Federal de 1988, quando era deputado federal. Isso porque as cooperativas facilitam a transferência 
de tecnologia e a inclusão econômica e social dos produtores. Dessa forma, o associativismo e o 
cooperativismo promovem crescimento inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o 
trabalho digno (ODS 8). 

Um exemplo disso é o modelo de integração vertical na produção de aves e suínos adotado 
desde os anos 1970. Criado a partir do associativismo e do cooperativismo, fomentou inovação e 
estruturas sustentáveis na agricultura brasileira (ODS 9).

Pioneirismo em bioenergia

A primeira grande evolução da matriz energética brasileira (ODS 7) teve início com uma estraté-
gia de substituição em larga escala de gasolina por etanol produzido a partir da cana-de-açúcar, com 
o Proálcool, origem e base conceitual da atual Política Nacional de Biocombustíveis (Renovabio), de 
2017 (ODS 13). Trata-se de uma política estruturante voltada à expansão de estratégias e programas 
de biocombustíveis no Brasil, em alinhamento com o ODS 7 (energia limpa e acessível). 

O consumo de etanol reduziu a emissão de gases de efeito estufa (GEE) em mais de 535 milhões 
de toneladas de CO2 entre 2003 e início de 2019. Caso contrário, para atingir a mesma economia de 
CO2, seriam precisos plantar mais de 4 bilhões de árvores nativas nos próximos vinte anos.6 

5.    A primeira Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) foi produzida em 1987-1988 e substituiu o Estudo Nacional da Despesa Familiar (Endef ) de 
1974-1975, que também tinha o objetivo de conhecer e estudar o orçamento familiar brasileiro.

6.   UNICA. Uso do etanol evitou a emissão de 535 milhões de toneladas de CO2EQ em 16 anos. 2019. Disponível em: https://unica.com.br/noticias/
uso-do-etanol-evitou-a-emissao-de-535-milhoes-de-toneladas-de-co2eq-em-16-anos/. Acesso em: 02 jul. 2021.
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O Proálcool sempre esteve relacionado ao bem-estar da população, em especial à melhoria da 
qualidade do ar (ODS 3, saúde e bem-estar). Sobressai ainda o fato de o setor de bioenergia representar 
geração de emprego, trabalho digno e desenvolvimento industrial inclusivo, sustentável e baseado em 
inovação (ODS 8 e 9, relativos a trabalho decente e crescimento econômico). 

Questão climática em pauta

Além do Proálcool, a revolução agrícola tropical de Alysson Paolinelli conquistou um conjunto 
de tecnologias redutoras de emissão de GEE na agricultura. Entre as ações, pode-se citar: Sistema de 
Plantio Direto (SPD), integração produtiva, �xação biológica de nitrogênio, recuperação de pasta-
gens degradadas e tratamento e reaproveitamento de resíduos da produção animal, entre outras.7 

O SPD promove o manejo do solo com técnicas recomendadas para aumentar a produtividade, 
conservando ou melhorando continuamente o ambiente de cultivo. Atualmente, o sistema é usado 
em 33,1 milhões de hectares, cerca de 54% da área total plantada de grãos. 

O conjunto de tecnologias redutoras de GEE continua a ser fomentado dentro do Plano Setorial 
de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de 
Baixo Carbono na Agricultura (Plano ABC), instituído em 2010 (Tabela 1.2).

Tabela 1.2   Brasil: Plano ABC: compromissos e resultados 2010-2020 (em milhões de hectares e em 
milhões de Mg de CO2 equivalente)Tabela 1.2 – Brasil: Plano ABC – compromissos e resultados 2010/2020 (em milhões de hectares e em milhões de Mg de CO2 equivalente)

Total geral 

Área
(milhões de ha)

Mitigação potencial
(milhões de Mg de 

CO2 eq)

Área
(milhões de ha)

Mitigação potencial
(milhões de Mg de 

CO2 eq)

 Área atual
(milhões de ha)

Recuperação de pastagens degradadas 15,0                                  83 a 104 10,4                                  39,5 a 57,5 10,4                                   
Integração lavoura-pecuária-�oresta 4,0                                     18 a 22 5,8                                     22,1 a 36,4 12,6                                   

Plantio Direto 8,0                                     16 a 20 12,7                                  23,3                                  32,8                                   

Fixação biológica de nitrogênio 5,5                                     10,0                                  10,6                                  17,9 a 19,4 33,9                                   

Plantação de �orestas 3,0                                     -                                    0,7                                     25,3                                  7,8                                     

Tratamento de resíduos animais 4,4 milhões de m3 6,9                                     38,3 milhões de m3 391,2                                Não se aplica

Total (área) 35,5                                  133,9 a 162,9 40,3                                  105,4 a 168,9 97,5                                   

Fontes: MANZATTO, C. V. et al.   |   Elaboração: Wedekin Consultores

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/plano-abc/arquivo-publicacoes-plano-abc/download.pdf

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/plano-abc/plano-abc-em-numeros/arquivos/ResumodaadooemitigaodegasesdeefeitosestufapelastecnologiasdoPlanoABCPerodo2010a2018nov.pdf

Subprogramas - processos tecnológicos 

Compromisso Agropecuário 2010-2020 Resultados 2010-2018

Fonte: MANZATTO (2020)8 | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

Os sistemas de produção integrada permitem várias combinações dependendo da região e da 
estrutura da propriedade rural. A área plantada com a adoção de iLPF no Brasil saltou de 1,9 milhão 
para 15 milhões de hectares entre 2005-2018 (Figura 1.1)9.

O Brasil inovou e desenvolveu tecnologia e sistemas adaptados ao clima tropical. O resultado é 
maior aproveitamento da terra em diferentes combinações de sistemas produtivos ao longo do ano. 
Aumenta-se, assim, a produção de grãos, carne bovina e �orestas plantadas, com inegáveis benefícios 
ambientais.

7.   BRASIL. Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças. Brasília. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). 2021. Disponível 
em: http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sustentabilidade/plano-abc/arquivo-publicacoes-plano-abc/download.pdf. Acesso em: 12 dez. 2020.

8.   MANZATTO, C. V. et al. Mitigação das emissões de Gases de Efeitos Estufa pela adoção das tecnologias do Plano ABC: estimativas parciais. 
Jaguariúna: Embrapa Meio Ambiente, 2020. Disponível em: https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/215371/1/Manzatto-emissoes-
gases-2020.pdf. Acesso em: 11 dez. 2020.

9.   KLEFFMAN GROUP. ILPF em números. 2019. Disponível em: https://www.redeilpf.org.br/index.php/rede-ilpf/ilpf-em-numeros. Acesso em: 12 
dez. 2020. 

Figura 1.1   Brasil: área com adoção de integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF) no período 2005-
2018 (em milhões de hectares)

Figura 1.1 – Brasil: Área com adoção da ILPF no período 2005-2018 (em milhões de hectares)

Fonte: Rede de Fomento iLPF-Kle�man Group (2019)| Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)
https://www.redeilpf.org.br/index.php/rede-ilpf/ilpf-em-numeros
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Fonte: REDE DE FOMENTO ILPF-KLEFFMAN GROUP10 (2019)| Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

As ações do Plano ABC são incentivadas por uma política especí�ca de crédito rural para inves-
timento, o Programa para Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa na Agricultura (Programa 
ABC). O Plano Safra 2021-22 �cará ainda mais verde, com o fortalecimento do Programa ABC, no 
Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica na Produção Agropecuária (Inovagro) e do  Programa 
de Apoio à Agricultura Irrigada (Proirriga), abrangendo o �nanciamento à produção de bioinsumos e 
de energia renovável e adoção de práticas conservacionistas de uso, manejo e proteção dos recursos 
naturais e agricultura irrigada.11

O Programa ABC �nancia investimentos para a adoção de práticas que favoreçam o desenvolvi-
mento da agricultura sustentável e está diretamente alinhado aos ODS 8, 9, 10, 13, 15 e 17. 

Efeito poupa-terra

Paolinelli vai além quando o assunto é sustentabilidade. A revolução agrícola tropical lidera-
da por ele poupou 84,7 milhões de hectares de terra para produção de cereais e oleaginosas entre 
1990 e 2019. Segundo dados da FAO, em 1990 o Brasil produziu 55,5 milhões de toneladas em 32,6 
milhões de hectares, com produtividade média de 1,70 tonelada/hectare. Em 2019, o país produziu 
248,3 milhões de toneladas de cereais e oleaginosas, em área efetiva de 61,1 milhões de hectares. No 
entanto, se a produtividade fosse a mesma de 1990, seriam necessários 145,9 milhões de hectares, o 
que comprova a dimensão do efeito poupa-terra mencionado anteriormente.  Se o ponto de partida 
for a produtividade de 1,24 tonelada/hectare obtida em 1961 (primeiro ano da série de dados da 
FAO), o efeito poupa-terra chegaria a 139,3 milhões de hectares.12

10.   KLEFFMAN GROUP. ILPF em números. 2019. Disponível em: https://www.redeilpf.org.br/index.php/rede-ilpf/ilpf-em-numeros. Acesso em: 12 
dez. 2020.

11.   BRASIL. Plano Safra 21/22. Mapa, 2021. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/politica-agricola/plano-
safra/2021-2022. Acesso em: 02 jul. 2021.

12.   Estimativa dos autores a partir da série de dados originais dos produtos de todos os países do mundo acompanhados pela Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO). Disponível em: http://www.fao.org/. Fez-se assim a composição de uma cesta 
de alimentos essenciais, utilizando a mesma classi�cação de produtos do Banco Mundial no acompanhamento de preços das commodities 
agropecuárias. 
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O efeito poupa-terra representa alinhamento com os ODS 11 e 12, pela contribuição à preser-
vação da cobertura vegetal natural e mitigação do efeito estufa.

(ii) EXPANSÃO DA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E SEGURANÇA ALIMENTAR GLOBAL

De uma agricultura tradicional para um sistema produtivo moderno, com ganhos nas econo-
mias de escala e diversi�cação da pauta produtiva, o Brasil saltou para a quarta posição (5,5% do 
total) no ranking do valor da produção mundial de alimentos no período 2011-2016, �cando atrás 
da China (23,7%), EUA (13,3%) e Índia (6,8%). Na década de 1960, o Brasil respondia por apenas 2,0% 
da produção mundial.

Outro ponto relevante diz respeito ao fato de que as economias de baixa e média renda se 
tornaram os principais destinos das exportações brasileiras, com destaque para China e países do 
Oriente Médio no período 2015-2017 (Tabela 1.3). Evidencia-se grande contraste com o panorama 
da década de 1980, quando os principais destinos das vendas externas de alimentos do Brasil eram 
as economias desenvolvidas da Europa, além de Japão e EUA.

Tabela 1.3   Brasil: principais destinos das exportações de alimentos entre 1981-1990 e 2015-2017
Tabela 1.3 – Brasil: Principais destinos das exportações de alimentos no período de 1981-1990 a 2015-2017

País Participação País Participação País Participação País Participação País Participação

1 Holanda 20,3% Holanda 20,7% China 16,7% China 33,9% China 37,6%

2 Estados Unidos 20,0% Estados Unidos 7,8% Rússia 8,6% Arábia Saudita 4,0% Arábia Saudita 3,9%

3 Japão 6,6% Japão 5,4% Holanda 7,0% Rússia 3,7% Irã 3,6%

4 Espanha 4,7% China 5,4% Irã 4,2% Japão 3,5% Egito 3,2%

5 Irã 3,9% Rússia 4,2% Espanha 3,8% Egito 3,2% Japão 3,0%

6 Itália 3,8% Reino Unido 4,0% Japão 3,8% Irã 3,2% Holanda 2,6%

7 Reino Unido 3,5% Espanha 3,9% Arábia Saudita 3,8% Holanda 2,8% Emirados Árabes 2,5%

8 Arábia Saudita 3,4% Arábia Saudita 3,8% Emirados Árabes 2,5% Emirados Árabes 2,6% Rússia 2,4%

9 Iraque 3,3% Irã 3,8% Alemanha 2,5% Espanha 2,5% Índia 2,3%

10 China 2,9% Alemanha 3,6% Egito 2,4% Hong Kong 2,3% Hong Kong 2,3%

Fonte: FAO   |   Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

Posição
1981-1990 1991-2000 2001-2010 2011-2017 2015-2017

 
Fonte: FAO (vide nota de rodapé 12) l Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

Fiel da balança da segurança alimentar mundial

Um dos fatos marcantes das últimas décadas consiste na mudança no eixo da agricultura mun-
dial, antes dominada pela produção nos países de clima predominantemente temperado. No caso 
das exportações, os países tropicais avançaram de 21,7% do total na década de 1970 para 39,2% no 
período entre 2011-2017 (Figura 1.2). 

Nas últimas duas décadas, o Brasil se destacou como o país mais dinâmico na exportação de 
alimentos. É o responsável por 20,5% de todo o aumento da oferta de alimentos transacionados no 
mercado internacional (Tabela 1.4), ultrapassando, inclusive, os EUA, que eram o grande provedor de 
alimentos para o mundo até a década de 1990.

Ainda que predomine uma visão econômica da sustentabilidade, a transformação da agrope-
cuária permitiu que o Brasil fosse capaz de atender às demandas por alimentos de países com baixa 
ou média renda, com produtos de qualidade a preços competitivos, o que está relacionado de forma 
direta aos ODS 1 e 3.

Figura 1.2   Participação da agropecuária temperada e da agropecuária tropical no valor das 
exportações mundiais de alimentos 

Fonte: FAO (ver nota 12) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

Tabela 1.4   Dez países com a maior contribuição para a expansão das exportações mundiais de 
alimentos no período 1971-2016 (em %) Tabela 1.4 - Dez países com a maior contribuição para a expansão das exportações mundiais de alimentos no período 1971-2016 (em %) 

Período Brasil EUA Índia Indonésia Ucrânia Austrália Rússia Argentina Malásia Tailândia Top 10

1971-1980 6,3 34,9 0,8 0,4 n.d. 6,0 n.d. 2,4 2,1 1,8 54,7

1981-1990 1,4 65,8 1,3 0,3 n.d. 8,0 n.d. 5,1 -6,3 -4,0 71,6

1991-2000 -16,2 71,4 -7,5 -9,8 n.d. 3,3 n.d. -2,5 -15,7 -3,5 19,4

2001-2010 30,9 7,2 4,5 10,3 2,0 0,9 3,7 9,8 6,4 2,1 77,8

2011-2016 20,3 12,5 7,9 7,5 4,4 4,2 3,3 2,8 2,6 2,5 67,8

Período total 20,5 12,8 5,1 6,8 n.d. 3,7 n.d. 4,6 5,0 2,8 61,5

Fonte: FAO (2020)   |   Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)Fonte: FAO (vide nota de rodapé 12)

1.3 OS SETE TRABALHOS DE PAOLINELLI

A vida de Alysson Paolinelli foi desde cedo balizada pela ciência. E suas múltiplas atividades 
e contribuições para o desenvolvimento da agricultura no Brasil e no mundo podem ser, de modo 
didático, agrupadas em sete trabalhos relevantes.

(i) CRIAÇÃO E GESTÃO DE ORGANIZAÇÕES PARA PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E 
TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA

A luta pela educação no país e a saga da federalização da Esal

Na Escola Superior de Agricultura de Lavras (Esal), a liderança de Alysson Paolinelli era crescen-
te: logo foi eleito presidente do centro acadêmico, a forte organização de representação dos alunos 
(1956-1958). Recém-formado, foi contratado como professor de Hidráulica, Irrigação e Drenagem, 

.
Figura 1.2 – Participação da agropecuária temperada e da agropecuária tropical no valor das exportações m

Fonte: FAO   |   Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)
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em meio a uma forte crise �nanceira da instituição, que se agravou. E Paolinelli foi ainda mais 
essencial para superar esse desa�o. A proposta era transferir a unidade ao Estado de Minas 
Gerais ou ao governo federal. 

Eudes de Souza Leão Pinto, engenheiro agrônomo do Ministério da Educação (MEC), foi 
enviado a Lavras para propor que a escola fosse fechada e alocar professores e alunos para 
outras instituições de ensino. Ao deparar com a luta e o empenho de Paolinelli, Eudes decidiu 
apoiar o jovem professor ante o ministro da Educação. 

A transferência da Esal para o governo federal aconteceria em dezembro de 1963. A his-
tória de Paolinelli com a escola continuou. Foi vice-diretor (1966-67) e o terceiro diretor da 
instituição (1967-1971) após a federalização. Em 1994, a Esal tornou-se a Universidade Federal 
de Lavras (U�a).

A atuação de Paolinelli ganhou reconhecimento. Seu nome consta na última estrofe do 
Hino da Esal, publicado em O Agrário, em 1967, música composta por Inah Penido.13 

“Hoje tu tens Paulinelli,
Jovem, audaz, varonil
Abrindo teus horizontes
Para a glória do Brasil.”

A criação do Pipaemg, berço da Embrapa e da Epamig

O sucesso alcançado na direção da Esal levou Alysson Paolinelli a assumir o cargo de secre-
tário de Agricultura do Estado de Minas Gerais no governo de Rondon Pacheco (1971-1974). 

Uma contribuição institucional importante de Paolinelli veio com o Programa Integrado 
de Pesquisas Agropecuárias do Estado de Minas Gerais (Pipaemg), criado em 03/12/1971.14 O 
Pipaemg pode ser considerado o embrião para a criação da Embrapa. Os bons resultados do 
programa levaram à criação da Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (Epamig) 
em 08/05/1974. Mediante convênio com a Embrapa, a Epamig passou a administrar e coorde-
nar a pesquisa agropecuária no Estado.

Expansão acelerada da Embrapa com a criação de novos centros de pesquisa

Na gestão do ministro da Agricultura Luiz Fernando Cirne Lima, a Lei nº 5.851 de 
07/12/1972, autorizou o Poder Executivo a instituir a Embrapa. No �m de 1973, esta empresa 
pública recebeu a estrutura do Departamento Nacional de Pesquisa e Experimentação (DNPEA), 
que fora extinto. A partir daí, a Embrapa começava a fase operativa, passando a administrar 
todo o sistema de pesquisa agropecuária em âmbito federal.15

Quando então assumiu o Ministério da Agricultura até março de 1979, Paolinelli implan-
tou pela Embrapa 26 dos 43 centros de pesquisa hoje existentes no país (unidades descentra-
lizadas, na denominação atual). Os centros criados na época permitiram trabalhar com os prin-
cipais produtos da agricultura brasileira e algumas unidades regionais (Amazônia Ocidental, 
Acre) ou de atuação transversal, como Embrapa Florestas e Embrapa Cerrados. 

13.   ANDRADE, T.O. Memória e história institucional: o processo de constituição da Escola Superior de Agricultura de Lavras  – Esal  (1892-
1938). Dissertação (Mestrado em Administração) – Escola Superior de Agricultura de Lavras. Universidade Federal de Lavras. Lavras/MG, 
2006. 141 p.

14.   EPAMIG. História da Pipaemg. Disponível em: http://www.epamig.br/historia/. Acesso em: 05 dez. 2020.

15.  EMBRAPA. História da Embrapa. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Disponível em: https://www.embrapa.br/memoria-
embrapa/a-embrapa. Acesso em: 08 dez. 2020.

Para apoiar o desenvolvimento do Cerrado, a Embrapa criou cinco centros de pesquisa na re-
gião: Cerrados, Milho e Sorgo, Arroz e Feijão, Gado de Corte e Hortaliças, além do Serviço de Produ-
ção de Sementes Básicas (SPSB) e dez estações experimentais nos Estados que possuem o Cerrado 
como bioma. 

A criação da Embrater para transferência de tecnologia aos produtores

Após a organização das atividades de pesquisa agropecuária por meio da Embrapa, o passo 
seguinte foi a estruturação da assistência técnica e extensão rural para transferência de tecnologia e 
capacitação dos produtores rurais.

Para isso, o ministro Paolinelli liderou a fundação da Embrater, por meio da Lei nº. 6.126 de 
06/11/1974. À Embrater, caberia o papel de atuar de modo articulado com os órgãos de assistência 
técnica e extensão rural vinculados às Secretarias de Agricultura, nos governos estaduais. 

A Embrater montou 110 escritórios de extensão rural para dar assistência a 35 mil agricultores 
e instalou 89 campos de demonstração.16

A empresa teve atuação marcante por duas décadas. No entanto, a hiperin�ação no �m dos 
anos 1980 e a crise �scal do país provocaram sua extinção em abril de 1990. Já as empresas estaduais 
continuam em operação.

Ao longo do tempo, cooperativas, indústrias e distribuidores de insumos e associações passa-
ram a exercer papel cada vez mais relevante na assistência técnica aos produtores rurais.

A criação do IMA

Alysson Paolinelli voltou ao cargo de secretário da Agricultura do Estado de Minas Gerais no 
período 1991-1994 e em seguida entre 1995-1998. Uma de suas iniciativas foi a estruturação do Ins-
tituto Mineiro de Agropecuária (IMA), autarquia destinada a modernizar as estruturas estaduais an-
teriormente existentes. 

O IMA planeja e executa programas de produção, saúde e defesa sanitária animal e vegetal, �s-
caliza o comércio e o uso de insumos e produtos agropecuários, faz inspeção vegetal e de produtos 
de origem animal, fornece certi�cação a produtos agropecuários, oferece educação sanitária e dá 
apoio à agroindústria familiar.

(ii) ELABORAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E PROGRAMAS PARA O DESENVOLVI-
MENTO AGROPECUÁRIO E REGIONAL

Alysson Paolinelli concebeu e implantou um conjunto de políticas públicas para o desenvolvi-
mento da agricultura com impactos positivos sobre as regiões brasileiras. 

O crédito rural é o principal instrumento da política agrícola no Brasil. Em 1964, foi instituído, 
por lei federal, o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), aprimorado ao longo do tempo. Alysson 
Paolinelli criou vários programas agropecuários e, nas diferentes funções públicas, sempre utilizou 
com extrema habilidade o crédito rural como alavanca de modernização para aumento da produção 
e da produtividade da agricultura e do agronegócio brasileiro.

16.    WAGNER, E. O programa de desenvolvimento dos cerrados e sua contribuição à produção de grãos e proteína animal. Embrapa, 1982. 
Disponível em: https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/547289/o-programa-de-desenvolvimento-dos-cerrados-e-sua-
contribuicao-a-producao-de-graos-e-proteina-animal. Acesso em: 08 dez. 2020.
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PCI (1971)

Na Secretaria de Agricultura de Minas Gerais, o primeiro desa�o foi conseguir que o governo 
federal mudasse as regras do crédito rural, que �nanciava o produto e não o projeto. Por insistência 
de Paolinelli, o Banco Central do Brasil (BCB) autorizou o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais 
(BDMG) a implantar e controlar uma iniciativa pioneira: o Programa de Crédito Integrado (PCI), em 
1971. O conceito de sustentabilidade também ganhava força. A inciativa visava criar projetos que 
tivessem manejo diferenciado para evitar a perda de recursos naturais.

“O PCI foi um programa estadual de relativa importância histórica à medida que (sic) constituiu 
na primeira grande ação de desenvolvimento aos Cerrados, servindo como estratégia básica 
para elaboração dos programas federais subsequentes.”17

Pipaemg (1971)

No Pipaemg, Paolinelli reuniu uma equipe de jovens pesquisadores, reitores e professores de 
faculdades de Ciências Agrárias para alavancar a pesquisa agropecuária estadual. Hoje, todas são ins-
tituições com um leque de atuação muito amplo: Universidade Federal de Lavras (U�a), Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG) e Universidade Federal de Viçosa (UFV). 

A experiência do Pipaemg mostra a importância de um arranjo de relacionamentos produtivos 
da Secretaria de Agricultura com as universidades para a disponibilização de capital humano, for-
mação de ativos de inovação (tecnologias pré-competitivas), identi�cação de problemas no campo, 
realização de pesquisa e desenvolvimento e disseminação, em conjunto com a assistência técnica, 
de conhecimentos para solução de problemas do agricultor.18

Padap (1973)

Outro projeto deu a Paolinelli destaque ainda maior: o Padap, implantado em 1973. Para a região, 
rumaram imigrantes de origem japonesa, organizados pela Cooperativa Agrícola de Cotia (CAC).

“A participação do Estado foi decisiva para a implantação e para o bom funcionamento do PA-
DAP, que acabaria se tornando modelo para criação de outros projetos de colonização agrícola 
dentro do Cerrado Brasileiro.”19

O estabelecimento de redes sociais de ajuda e informação (associações e cooperativas agrícolas) 
e as redes familiares possibilitaram a mudança para sistemas de uso do solo de maior retorno ao dis-
ponibilizar informação (conhecimento técnico) e recursos (crédito e dinheiro) capazes de substituir ou 
complementar a mão de obra familiar na adoção de sistemas comercialmente mais rentáveis.20

17.   SILVA, L.L. O papel do Estado no processo de ocupação das áreas de Cerrado entre as décadas de 60 e 80. Caminhos da Geografia – Revista 
online do Instituto de Geografia. 1(2)24-36, dez/2000. Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Disponível em: https://1library.org/document/
q2mp3vpy-papel-estado-processo-ocupacao-areas-cerrado-entre-decadas.html. Acesso em: 07 dez. 2020. 

18.    VILELA, Evaldo. A modernização da pesquisa agrícola brasileira: O caso de Minas Gerais. Fórum do Futuro, 01/10/2012. Disponível em: https://
www.forumdofuturo.org/ciencia-e-tecnologia/a-modernizacao-da-pesquisa-agricola-brasileira-o-caso-de-minas-gerais/. Acesso em: 07 dez. 2020.

19.    SANTOS, M.A. et al. Minas Gerais e o marco inicial da ocupação do cerrado brasileiro: o papel do Estado. Revista Brasileira de Educação 
e Cultura. Centro de Ensino Superior de São Gotardo. Jul-dez. 2013. Disponível em: https://online.unisc.br/seer/index.php/redes/article/
view/2901/3312. Acesso em: 07 dez. de 2020. p. 267.

20.    SANTOS, MA. Dinâmica demográ�ca e uso da terra no cerrado brasileiro: re�exões a partir da experiência do Padap. Rev. Econ. Sociol. Rural, 
vol. 50, n. 2, Brasília, abr./jun. 2012. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-20032012000200007. Acesso 
em: 07 dez. de 2020.

Prodecer (1974)

O programa teve início em setembro de 1974, sendo lançado em um comunicado conjunto com 
a presença do primeiro-ministro do Japão Kakuei Tanaka e do presidente da República Ernesto Gei-
sel. O governo japonês dedicou grande importância a essa ação de cooperação �nanceira e técnica. 
A coordenação dos trabalhos se deu com a criação, em 1978, da Companhia de Promoção Agrícola 
(Campo). As três fases do Prodecer permitiram a implantação de projetos de colonização envolvendo 
cerca de 750 famílias em 350 mil hectares, principalmente na região do bioma Cerrado.21

Polocentro (1975)

Instituído pelo Decreto nº 75.320 de 29/01/1975 e regulamentado pela Circular nº 259 do BCB de 
19/06/1975, o programa foi um marco para a promoção do desenvolvimento e modernização das ati-
vidades agropecuárias no Cerrado a partir de doze áreas preliminarmente selecionadas na região cen-
tro-oeste e oeste de Minas Gerais. O orçamento original para o triênio 1975-1977 foi de Cz$ 12 bilhões 
(cruzados), o que correspondia, em valores de dezembro de 2019, a R$ 29,8 bilhões (US$ 7,3 bilhões).22

Propec (1977)

A economia da carne bovina no Brasil sempre conviveu com fases de alta e baixa de preços no 
chamado ciclo pecuário. Diante da restrição de oferta e baixa produtividade da pecuária nacional, 
desde a segunda metade dos anos 1960 diversas linhas de crédito foram criadas para o investimento 
em todas as etapas da produção de gado de corte e de leite.

Na gestão de Paolinelli no Ministério da Agricultura, tais linhas foram reunidas e aperfeiçoadas 
no Programa Nacional de Desenvolvimento da Pecuária (Propec), criado por meio da Circular nº 334 
do BCB de 26/01/1977.

A modernização da pecuária de corte foi importante. Para o Departamento de Agricultura dos 
EUA (Usda), a posição do Brasil no ranking mundial da carne bovina é de liderança destacada: segun-
do maior produtor e maior exportador em 2020.

Atuação como deputado federal e na Assembleia Nacional Constituinte (ANC)

Em 01/02/1987, a ANC foi instalada para elaborar uma Constituição Federal democrática para 
o Brasil. Com o respaldo da Frente Ampla, o deputado Alysson Paolinelli teve atuação destacada no 
Capítulo III da Carta Magna de 1988, que trata das políticas agrícola e fundiária e da reforma agrária. 
O movimento combatia o poder hegemônico dos ministérios da área econômica, buscando transfe-
rir para o Congresso Nacional a tarefa de de�nir a política agrícola, bem como fortalecer o Ministério 
da Agricultura.

(iii) INVESTIMENTO EM CIÊNCIA E CAPITAL HUMANO COMO FATORES ESSENCIAIS 
PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

A estratégia adotada por Paolinelli estava alinhada com os preceitos de Theodore W. Schultz. É 
o que se depreende da a�rmação de Eliseu Alves, diretor de Recursos Humanos (1973-1979) e presi-
dente da Embrapa (1979-1985):

21.    CAMPO. Prodecer. Companhia de Promoção Agrícola. Disponível em: http://www.campo.com.br/proceder/. Acesso em: 08 dez. 2020.

22.    WEDEKIN, Ivan et al. Política Agrícola no Brasil – o agronegócio na perspectiva global. São Paulo: WDK, 2019. Estimativa realizada pela correção 
do valor de Cz$ 12 bilhões (cruzados) pela variação do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna, da Fundação Getúlio Vargas (IGP-DI;/FGV)), 
entre a data-base de lançamento do programa (junho de 1975) e dezembro de 2018. Valores atualizados pelo IGP-DI e pela taxa de câmbio Real/
Dólar dos EUA para dezembro de 2019. 
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Reunião da Frente Ampla da Agropecuária Brasileira na CNA em 1987. Da esquerda para a direita: Alysson Paolinelli (CNA), Rober-
to Rodrigues (OCB), Flávio Teles de Menezes (SRB) e Alberto Veiga (assessor econômico)

“Duas recomendações seguiram-se a partir de Schultz: investir em educação da população ru-
ral, por razões óbvias e para mudar a relação de preferência entre lazer e trabalho; e priorizar o 
investimento em novas fontes de renda, em produtos e insumos. Em suma, deve-se investir em 
tecnologia para aumentar a taxa de retorno do capital, inclusive do capital humano”.23

 (iv) ESTABELECIMENTO DE PROGRAMAS DE COOPERAÇÃO INTERNA E INTERNA-
CIONAL

Alysson Paolinelli pautou-se por construir parcerias com organizações e empresas do Brasil e 
do exterior. Alguns exemplos:

•  Padap, programa pioneiro de assentamento assistido realizado com a CAC;
•   Prodecer, estabelecido em cooperação entre os governos do Brasil e do Japão;
•   Projeto Jaíba, implantado com o apoio do Japan Bank for Internacional Cooperation (JBIC); e
•   realização de parcerias com empresas e instituições do setor privado.

(v) INCORPORAÇÃO DOS CERRADOS NO PROCESSO PRODUTIVO DA AGROPECUÁ-
RIA: PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL PARA A SEGURANÇA ALIMENTAR

A incorporação do Cerrado como polo dinâmico na produção agropecuária é um exemplo para 
o Brasil e para mundo. Com ciência e tecnologia, foi possível recuperar áreas antes desprezadas, com 
solos ácidos e pobres em nutrientes, e torná-las altamente produtivas. Paolinelli foi o líder visionário 
que mostrou essa possibilidade.

A partir dos dados do Instituto Brasileiro de Geogra�a e Estatística (IBGE) foi possível calcular a 
importância da agricultura nos 1.102 municípios que estão no bioma Cerrado. Entre 1974 e 2019, a área 
colhida de lavouras temporárias e permanentes no Brasil passou de 38,1 milhões para 79,7 milhões de 
hectares. No período, a participação do Cerrado saltou de 19,0% para 42,0% da área total.

23.   ALVES, Eliseu. O agronegócio e o professor T. W. Schultz. In: WEDEKIN et al., op. cit., 2019.

Em cerca de três décadas o Brasil saltou para a quarta posição no ranking mundial da produção de alimentos. A incorporação 
produtiva dos Cerrados teve papel essencial nessa ascensão: em 2019 a região já representava 46% da soja, 49% do milho, 93% 
do algodão e 25% do café produzidos no país, segundo o IBGE

Antes concentrada nas regiões pioneiras do Sul do país, a soja cresce agora nos Cerrados, 
que responderam por 46,0% da produção em 2019. Para o milho, quase metade da produção é 
feita nesse bioma, contra 21,1% em 1974 (Figura 1.3). O algodão é o exemplo mais espetacular 
da migração da produção para os Cerrados, respondendo por 93% da produção nacional.

No caso do café, a participação do Cerrado praticamente dobrou no período 1974-2019, de 
13,0% para 25,1%. 

Figura 1.3   Brasil: produção de lavouras selecionadas (em milhões de toneladas) e participação dos 
Cerrados na produção (em %) na comparação entre 1974 e 2019
Figura 1.3 – Brasil: Produção de lavouras selecionadas (em milhões de toneladas) e participação dos Cerrados na produção (em %), em 1974 e 2019

Notas: soja e milho em grão; algodão em caroço; e café bene�ciado. Dados de 2019 estimados para Cerrados.
Fonte: IBGE (Produção Agrícola Municipal e Levantamento Sistemático da Produção Agrícola)    |   Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)
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Paolinelli aponta o caminho: 

“Nos países ricos, os consumidores, especialmente os mais jovens, estão muito exigentes em 
relação à qualidade e a forma dos alimentos. Precisamos fazer com que os pequenos produtores 
enxerguem esse mercado e produzam um alimento diferenciado, de qualidade e o mais natural 
possível. Mas eles vão precisar de apoio para aproveitar essa oportunidade”. 

No Instituto Fórum do Futuro, que ora preside, Paolinelli está à frente do Projeto Biomas Tro-
picais, que desa�a os paradigmas vigentes e oferece um novo caminho sob a bandeira da susten-
tabilidade para o aumento da oferta alimentar. Partindo dessas premissas, o projeto preconiza que 
a decisão do que produzir seja sempre precedida da identi�cação e do levantamento criterioso dos 
limites de uso sustentável dos recursos disponíveis em cada bioma. 

Incansável, Paolinelli faz a convocação:

“Nós vamos ter de fazer alguns esforços a mais, porque em 2050 o Brasil precisa estar produ-
zindo pelo menos 2,4 vezes o que produz hoje. Outros países tropicais vão buscar seu rumo 
também. E não é fácil superar esse desa�o sem que haja determinação. Somos os grandes res-
ponsáveis por fazer esse futuro chegar”. 

Por tais iniciativas e olhando para o futuro, Alysson Paolinelli traz novamente para a pauta do 
agronegócio brasileiro os objetivos de geração de renda, redução da pobreza e da desigualdade 
social e melhoria do bem-estar e das condições de saúde da população no campo e na cidade. E, 
para o mundo, Alysson Paolinelli deixa um ensinamento essencial: é possível gerar uma verdadeira 
revolução cientí�co-tecnológica a favor das pessoas em harmonia com o meio ambiente.

O caso brasileiro serve de exemplo a outros países de clima tropical com Cerrado disponível, 
para no futuro criarem também uma agricultura pujante que permita atender à demanda interna e 
contribuir para suprir a necessidade de outras nações. Paolinelli indica o caminho:

“Precisamos de organização para chegar onde queremos, de�nindo estratégias e apontando 
a direção desejada para os agentes públicos e privados. Isso foi o que aconteceu no bioma 
Cerrado”.

 (vi) CRIAÇÃO DE PROGRAMAS DE IMPACTO GLOBAL EM BIOENERGIA

Alysson Paolinelli participou, em 1975, da iniciativa pioneira para produção de combustível re-
novável a partir da biomassa no Brasil: o Proálcool. Na esteira do sucesso desse programa, o Renova-
bio abre janelas de oportunidades para o aperfeiçoamento de políticas para o progressivo aumento 
da contribuição dos biocombustíveis para a sociedade brasileira e mundial.

(vii) FORMULAÇÃO E POSTULAÇÃO DE PARADIGMAS PARA A CONSTRUÇÃO DO 
FUTURO

Paolinelli é incansável na construção de um futuro melhor para a humanidade. Atualmente, é 
ardoroso defensor de iniciativas como as listadas a seguir.

•  Projeto Biomas Tropicais, desenvolvido pelo Instituto Fórum do Futuro.
•  Intensi�cação sustentável do uso de recursos naturais.
• Racionalização do uso e aumento da produção e conservação de água.
•  Agregação de valor nas cadeias produtivas do agronegócio.
•  Valorização da bioeconomia, construindo pontes entre a sustentabilidade e a produtividade em 

benefício da renda dos produtores e do atendimento das necessidades dos consumidores.
•  Economia circular para controle do lixo e redução de desperdício.
•  Empoderamento de agricultores familiares, jovens e mulheres.

1.4 PAOLINELLI NA VANGUARDA DO SEU TEMPO

Como homem público e pro�ssional, Paolinelli sempre acreditou no potencial de desenvolvi-
mento da agricultura tropical. Foi um visionário e realizador, cujo papel transformador ultrapassa os 
diversos feitos nos cargos da vida pública.

A história que a humanidade busca escrever, neste início de século XXI, mostra o quanto Alys-
son Paolinelli esteve em sintonia com a vanguarda de seu tempo. Como na primeira meta atrelada 
ao ODS 2 da ONU: “[...] até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas – em 
particular os pobres e pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças – a alimentos seguros, 
nutritivos e su�cientes durante todo o ano”.

Com a consciência de que ainda há um longo caminho pela frente, Alysson Paolinelli enfatiza 
nos projetos atuais a importância de políticas, projetos, conhecimentos e difusão tecnológica vol-
tados à pequena propriedade, onde se pratica principalmente agricultura familiar de subsistência. 
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CAPÍTULO 2 VIDA E OBRA DE
      ALYSSON PAOLINELLI

PRIMEIROS PASSOS

Foi ao som do Hino Nacional, no início da madrugada do aniversário de Bambuí, Minas Gerais, 
em 10/07/1936, que nasceu Alysson Paolinelli. Com mais de 3 kg e sem esperar o médico que faria 
o parto, veio ao mundo o primeiro e único �lho do casal Antônio Paulinelli de Carvalho e Adalgisa 
Luchesi Paulinelli.1 

Bambuí �ca a 270 km da capital Belo Horizonte, no centro-oeste do Estado, próxima à Serra da 
Canastra, e é um dos municípios banhados pelo Rio São Francisco. Fundada em 1886, a cidade ainda 
era pouco desenvolvida na época em que Paolinelli nasceu. 

“Bambuí era cidade pequena, tinha terra bastante boa, mas de população muito pobre, porque 
vivia de uma agricultura de extrativismo”, conta o ex-ministro.2

A presença de uma estação ferroviária da Rede Mineira de Viação trazia algumas vantagens ao 
município e até para a família Paulinelli. O avô Giusepe Giovani Paulinelli era comerciante e herdou 
uma fazenda quando se casou:

“Ali meu avô fazia o processamento do café para enviar a São Paulo e Rio de Janeiro. A venda era 
basicamente de café, carne e banha de porco”.

O verdadeiro interesse da família pela agricultura veio a partir do pai e de um tio do ex-ministro, 
que decidiram dedicar-se à Agronomia. Antônio Paulinelli de Carvalho, pai de Alysson, estudou em 
Belo Horizonte e, formado, voltou a Bambuí, onde abriu um escritório de topogra�a. Destacou-se nos 
trabalhos de divisão de heranças por meio da medição de terras:

“O escritório começou a ganhar fama porque meu pai sempre conseguia – com o jeito dele – 
evitar o choque, as pendências jurídicas. Fazia tudo de forma amigável”. 

A sua atuação rendeu frutos políticos – em 1948, Antônio Paulinelli foi eleito prefeito de Bam-
buí. O site da prefeitura da cidade registra a gestão:

“Alguns prefeitos se destacaram na administração municipal, como Florentino Castellar de Ma-
galhães, instalando, em 1924, a energia elétrica na cidade, com a construção da Usina da Ca-
choeira da Laranjeira. Antônio Torres instalou o abastecimento de água encanada através de 
poços artesianos, em 1937. Sinfrônio Torres, nos anos seguintes, implantou o serviço de esgotos 
sanitários, benefício raramente encontrado mesmo em centros mais avançados, e a construção 
da Usina Hidrelétrica do Samburá, mais potente que a primeira. As principais obras do prefeito 

1.  Em 2005, Alysson Paulinelli recebeu a cidadania italiana na cidade de Lucca, passando a assinar o sobrenome original da família, Paolinelli.

2.   Todos os depoimentos de Paolinelli contidos neste livro foram obtidos em reuniões presenciais e via e-mails. 



39 38 

VID
A

 E O
BRA

 D
E

      A
LYSSO

N
 PA

O
LIN

ELLI

O local outrora destinado ao posto agropecuário guarda muitas histórias. A casa que abriga 
hoje o Museu Institucional do IFMG foi onde Paolinelli cresceu: “Era um menino simples e dedicado, 
que adorava estudar em voz alta na varanda da casa”, relatam funcionários antigos do local. 

“Acho que ali no posto agropecuário começou a minha vocação para agronomia”, assume o 
próprio Paolinelli. 

Por volta dos 15 anos de idade, Alysson precisava de�nir o próprio futuro. Em Bambuí ainda não 
havia curso Cientí�co. Chamou o pai para uma conversa e disse que queria fazer Agronomia. O pai 
tomou um susto, e perguntou se Alysson tinha vocação para isso. A resposta não foi satisfatória, e o 
pai resolveu testar as habilidades do �lho.  

Alysson �cou então, por meses, cuidando da propriedade da família: 

“Meu tio, que era um fazendeiro muito hábil, me ajudou muito. Escolhemos logo a recria de bezerros, 
comecei a bater pasto, esticar cerca de arame e fui me entusiasmando”.

A ESAL E A DESCOBERTA DA VEIA POLÍTICA

Cinco meses à frente da fazenda da família, em 1955, e Alysson foi enviado para Lavras, onde 
faria o curso Cientí�co, equivalente ao Ensino Médio atual. Com ainda mais certeza sobre a Agrono-
mia, ingressou na Escola Superior de Agricultura de Lavras (Esal). No 1º ano já era instrutor, ajudando 
professores. No 2º, foi eleito presidente do Centro Acadêmico, ocupando a função entre 1956 e 1958. 

“Com o entusiasmo e as boas relações que eu tinha, �zemos projetos que deram muito certo”, 
relembra Paolinelli.

Mal sabia ele que seria responsável por uma das maiores transformações na instituição e, sobre-
tudo, pela sobrevivência da escola poucos anos depois

A Esal entrou em crise. O Instituto Gammom, vinculado inicialmente à Igreja Presbiteriana Ame-
ricana, não tinha recursos su�cientes para manter a escola funcionando dado o acúmulo de dívidas. 
Alunos e professores pressionavam para que a unidade fosse poupada, mas não havia sustentação 
econômica para fazê-la durar. 

Com as responsabilidades da presidência do centro acadêmico em um momento de turbulên-
cia e as viagens a Bambuí, onde Alysson já tinha uma noiva, o tempo para o estudante de Agronomia 
era exíguo.  

No 2º ano de faculdade, Paolinelli foi eleito 
presidente do Centro Acadêmico na Esal

Antônio Paulinelli de Carvalho foram o início do calçamento da cidade, a partir da Praça Cel. Tor-
res, e a instalação do Posto Agropecuário, que mais tarde se transformou em Colégio Agrícola e 
hoje no Instituto Federal de Minas Gerais”.3

Mas, para conseguir que a proposta do posto agropecuário fosse consumada na cidade, Antô-
nio Paulinelli teve de se afastar da prefeitura dois anos antes do �m do mandato:

 “Quando meu pai soube que para ter um posto precisava de um chefe agrônomo – e ele era o 
único agrônomo da região –, não teve dúvida, chamou o vice e falou: ‘Você assume a prefeitura 
a partir de amanhã, e eu vou instalar o posto agropecuário de Bambuí’”. 

Alysson fala do pai sempre com muito afeto. Talvez porque tenha vindo dele a inspiração que 
baseou toda a vida do ex-ministro. 

Foi ali, vendo o pai trabalhar no posto agropecuário, que Alysson compreendeu dois princípios 
básicos: a importância da atuação do setor público no desenvolvimento agropecuário e o quanto 
esse desenvolvimento auxiliava na mudança de vida e renda da população. 

O local onde hoje funciona o Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG), Campus Bambuí, é onde 
tudo começou: 

“Nos anos de 1949 e 1950, na zona rural de Bambuí, algumas propriedades foram doadas, ou-
tras compradas e outras, ainda, desapropriadas, formando-se assim a Fazenda Varginha. Nessa 
fazenda passou a funcionar o Posto Agropecuário em 1950, ligado ao Ministério da Agricultura, 
que utilizava o espaço para a multiplicação de sementes, empréstimo de máquinas agrícolas e 
assistência técnica a produtores da região”.4

Muito jovem, ainda em Bambuí/MG, Alysson decidiu estudar Agronomia. Anos depois, virou secretário e 
ministro da Agricultura

3.  SILVA, Lindiomar. Histórias de Bambuí. Prefeitura Municipal de Bambuí. Disponível em: https://www.bambui.mg.gov.br/historia-da-cidade. 
Acesso em: 01 dez.  2020.

4. IFMG. Histórico - Diretoria Geral. Instituto Federal de Minas Gerais. 28/06/2017. Ministério da Educação. Disponível em: https://www.bambui.
ifmg.edu.br/portal/a-instituicao. Acesso em: 01 dez. 2020. 
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um posto agropecuário, a convite de Tancredo Neves, secretário de Finanças do governo de Minas 
Gerais. Com jeito, veia política e grande senso de justiça, o recém-formado explicou o cenário a Tan-
credo, que entendeu a situação. 

A LUTA PELA EDUCAÇÃO NO PAÍS E A FEDERALIZAÇÃO DA ESAL

Paolinelli assumiu então na Esal a cadeira de professor de Hidráulica, Irrigação e Drenagem. 
Estudou ainda mais para lecionar e garantir que a qualidade do curso não caísse. Focou no ensino e 
no olhar para as tecnologias e inovações da época – que ainda não eram muitas. 

Mas a crise �nanceira da escola se agravou, e nessa luta Paolinelli foi ainda mais essencial. A en-
tidade mantenedora reuniu toda a equipe e os alunos e deixou claro que não havia mais condições 
de manter a escola aberta. A proposta era transferir a unidade ao governo do Estado ou ao governo 
federal. A Igreja Presbiteriana aceitava entregar todo o patrimônio – estimado em 236 milhões de 
cruzeiros, cerca de R$ 12,8 milhões em valores atuais – desde que o governo assumisse os passivos, 
inclusive trabalhistas. Escolhido como representante para negociar a federalização da escola, Pao-
linelli iniciou uma grande batalha.  

As viagens tiveram início. Paolinelli saía de Lavras, em Minas, rumo ao Rio de Janeiro – onde 
�cava o Ministério da Educação (MEC) – várias vezes ao mês. Eudes de Souza Leão Pinto, engenheiro 
agrônomo e funcionário do ministério, foi enviado a Lavras para propor que a escola fosse fechada. 
A ideia era alocar professores e alunos para outras instituições de ensino.

Paolinelli relembrando a época em que, recém-formado, foi professor na Esal e  liderou a luta pela federalização da escola. Como 
parte da U�a, a denominação da Esal atualmente é Escola de Ciências Agrárias de Lavras

Prédio histórico da Escola Superior de Agricultura de Lavras (Esal), onde Alysson estudou Agronomia no �nal dos anos 1950

“Foi muito corrido, mas meus colegas me ajudaram muito. Quando iam dormir, emprestavam-
-me as apostilas, anotações, e eu tratava de estudar aquilo o mais rápido possível. Quando nos 
formamos, eu terminei o curso em primeiro lugar.”

Como exemplo de bom aluno e com tantas relações construídas durante o curso, restou a Pa-
olinelli o papel de convidar como paraninfo o então presidente da República Juscelino Kubitschek:

“Havia um coronel da Polícia Militar que era ajudante do presidente e que eu conhecia de Minas 
Gerais. Acabou que consegui fazer o convite, e Juscelino se comprometeu a estar lá no dia 14 de 
dezembro. Mas não tivemos sorte, porque no dia 13 houve a revolta de Aragarças, da Aeronáuti-
ca, e o presidente acabou não viajando por aconselhamento da equipe de segurança”.5 

Mas foi dois dias antes da formatura que o futuro de Paolinelli começou a ser traçado. O aluno 
fora chamado à casa do diretor da Esal. A notícia não era auspiciosa: dois bons professores estavam 
saindo da escola e não havia substitutos. A surpresa veio no instante seguinte. O diretor disse que, se 
Paolinelli não assumisse uma das vagas como professor, a escola estaria mais perto do �m:

“Falar de fechamento na escola para nós era um tiro no peito, ninguém admitia isso. Eu não per-
guntei o que eu ia lecionar, onde ia morar, quanto ia ganhar ou se não ia ganhar. Eu só virei para 
ele e disse que, se o problema era esse, estava resolvido”.

A decisão chocou muita gente, principalmente porque Paolinelli já tinha acertado de assumir 

5.  COSTA, Célia Maria Leite. O Brasil de JK – Revolta de Aragarças. Fundação Getúlio Vargas – Centro de Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea do Brasil (CPDOC). Disponível em: https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/JK/artigos/Politica/Aragarcas. Acesso em: 02 dez. 2020.                     
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HINO À ESAL 
 
Avante ESAL grandiosa Ciência e prática, um lema
Empunha a tua bandeira Que a fé dará com amor,
Eis que teu nome enaltece  Ao esaliano que ostenta
Esta terra brasileira Teu emblema com fervor

Nessa coroa de glórias Gammon, Hunnicutt, Wheelock,
Que ostentas �rme, altaneira, Sábios de tuas �leiras,
Teus mestres são gemas raras O teu nome projetaram
Que aureolam tua bandeira 
 Hoje tu tens Paulinelli,
 Jovem, audaz, varonil
 Abrindo teus horizontes
 Para a glória do Brasil.

ABRINDO CAMINHOS NA SECRETARIA DE AGRICULTURA DE MINAS GERAIS

Em 1971, Rondon Pacheco assumiu o governo de Minas Gerais e convocou Alysson Paolinelli 
para a Secretaria de Agricultura do Estado. A agricultura do Brasil era muito diferente da atual. Com 
o processo de industrialização, cresceu o êxodo rural. O país não era autossu�ciente na produção de 
alimentos, e as famílias chegavam a gastar mais de 40% da renda com alimentação. A situação tinha 
sido agravada já em 1968, quando problemas climáticos no Hemisfério Norte �zeram o preço dos 
alimentos subir ainda mais: 

“Cerca de 30% do alimento consumido pelo brasileiro era importado, desde trigo, carne, leite, 
e até arroz e feijão. O controle do sistema de abastecimento por atravessadores agravava ainda 
mais o quadro, chegando a aumentar em cinco vezes o preço da alimentação básica”.9

O desa�o de assumir a Pasta da Agricultura não era, portanto, tarefa fácil. 
Paolinelli sempre acreditou em duas vertentes para o desenvolvimento da agricultura: ciência e 

educação. Dessa forma, criou o Programa Integrado de Pesquisas Agropecuárias do Estado de Minas 
Gerais (Pipaemg), em 03/12/1971.10

Com as pesquisas sendo geridas de maneira mais e�caz, era hora de aplicar isso no campo. A 
luta agora era para que o governo mudasse o sistema de crédito rural. De acordo com Paolinelli, 
com novas regras, o produtor passou a ter mais chances de elaborar um projeto concreto para a 
propriedade rural. O Programa de Crédito Integrado, implantado pelo Banco de Desenvolvimen-
to de Minas Gerais (BDMG) estava alinhado com o planejamento federal: 

“O PCI estava baseado na transformação das atividades agrícolas em empresas rurais, tendo a 
�nalidade de garantir o aumento da produtividade aos empreendimentos rurais”.11

9.   VILELA, Evaldo. O terceiro salto: impacto mínimo na produção de alimentos. Comitê Acadêmico (mimeografado), 2020.

10.   EPAMIG. A empresa. Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais. Disponível em: http://www.epamig.br/historia/. Acesso em: 05 dez. 
2020.

11.  SILVA, Lilian Leandra. O papel do estado no processo de ocupação das áreas de Cerrado entre as décadas de 60 e 80. Caminhos da Geografia 
– Revista online – Instituto de Geogra�a. Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Dez. 2000. Disponível em: https://node1.123dok.com/
dt05pdf/123dok_br/original/2020/12_28/lxmitx1609096752.pdf?X-Amz-Content-Sha256=UNSIGNED-PAYLOAD&X-Amz-Algorithm=AWS4-
HMAC-SHA256&X-Amz-Credential=7PKKQ3DUV8RG19BL%2F20210821%2F%2Fs3%2Faws4_request&X-Amz-Date=20210821T145809Z&X-Amz-
SignedHeaders=host&X-Amz-Expires=600&X-Amz-Signature=3c96a8dad49a0b23fa5590484018ce186a37a441d3cad77ea3ed2db4f95c3d55. 
Acesso em: 07 dez. 2020, p. 30.

Mas, durante os dias em que lá �cou, Eudes compreendeu que a Esal não poderia ser fechada. 
Paolinelli mostrou-lhe toda a escola, fez com que conversasse com alunos, professores e conhecesse 
o trabalho desenvolvido. Eudes escutou membros da comunidade e também políticos da região. Mas 
foi convencido por quem menos esperava. Durante uma tarde, foi polir os sapatos e perguntou o que 
o engraxate achava do fechamento da escola. Ao ouvir que a Esal era o grande signi�cado de vida e o 
sonho da cidade, foi até Paolinelli e prometeu levar ao ministro a proposta de não fechamento da Esal. 
A história �cou famosa, e tornou Eudes um dos grandes nomes da educação no Brasil. Em seu faleci-
mento, o fato foi relembrado no site da atual Universidade Federal de Lavras (U�a)6.

A renúncia do presidente Jânio Quadros em 25/08/1961 levou à instituição do regime par-
lamentarista. Tancredo Neves atuou como primeiro-ministro entre setembro de 1961 e julho de 
1962 e ajudou Paolinelli na luta pela federalização da Esal, o que acabou acontecendo em de-
zembro de 1963. Mas o processo ainda demoraria meses, porque os professores e funcionários 
continuavam sem receber salário. À época, a escola possuía 19 professores, 32 funcionários e 114 
alunos.7 A mudança para o governo militar em 1964 fez com que Paolinelli recorresse e pedisse 
apoio a mais pessoas. Em 31 de dezembro daquele ano, o dinheiro dos salários foi liberado, mas o 
acumulado tinha de ser pago de uma só vez e no mesmo dia, para que não �casse retido por conta 
do exercício �ndo. 

A cena poderia ser de um �lme de �cção, mas aconteceu. Paolinelli, com ajuda de um assessor 
do ministério, foi ao banco e pegou em dinheiro vivo o referente a um ano e meio de salários atrasa-
dos. Sua Rural Willys �cou abarrotada de cédulas; o gerente do banco desacreditava do que estava 
vendo. Com o carro cheio de dinheiro e sabendo dos riscos de transportar valores tão altos, usou 
jornais para cobrir os vidros e pegou a estrada para percorrer os cerca de 400 km até Lavras. Depois 
de dois dias sem dormir, sabia que seu cansaço era menos importante do que a expectativa daqueles 
que �nalmente receberiam por seu trabalho: 

“Quando chegamos ao entroncamento da Rodovia Fernão Dias com Lavras, havia uns vinte car-
ros aguardando, era nossa turma de professores que se reunira para me recepcionar. Fui recebi-
do com fogos de artifício. Foi uma festa, e daí para a frente a escola foi um sucesso”.

A história com a Esal não terminaria. Paolinelli foi o terceiro diretor da instituição após o proces-
so de federalização. Em 1994, a Esal ganhou relevância e foi transformada na Universidade Federal de 
Lavras (U�a), uma das mais importantes do Brasil e da América Latina. 

A atuação de Paolinelli na escola ganhou reconhecimento. Ao lado de expoentes na trajetória 
da instituição, o nome de Paolinelli consta na última estrofe do Hino à Esal, publicado em O Agrário, 
em 1967, com música e letra de Inah Penido.8 

Paolinelli faz uma síntese da árdua empreitada:

“Aprendi muito com essa missão. Primeira coisa: ninguém ganha nada de graça. Você tem de 
trabalhar no que acredita, ter fé e convicção. E isso compensará seus esforços. Quando você co-
loca uma missão, luta por ela, Deus ajuda. Eu acho que Deus me ajudou muito, ajudou a escola e 
ajuda aquela moçada que está lá hoje”.

6.  ALVIM, Ana Elisa. Faleceu em Pernambuco o professor Eudes de Souza Leão, personagem histórico na trajetória da ESAL/UFLA. Portal UFLA 
– Universidade Federal de Lavras, 01/10/2018. Disponível em: https://u�a.br/noticias/institucional/12240-faleceu-em-pernambuco-o-professor-
eudes-de-souza-leao-personagem-historico-para-a-esal-u�a. Acesso em: 02 dez. 2020.

7.  Dados obtidos na Pró-Reitoria da Universidade Federal de Lavras fornecidos pelo pró-reitor, professor Márcio Machado Ladeira.

8.   ANDRADE, Thiago de Oliveira. Memória e história institucional: o processo de constituição da Escola Superior de Agricultura de Lavras-ESAL (1892-
1938). Dissertação (Mestrado em Administração) – Universidade Federal de Lavras (U�a). Lavras, MG, 2006. Disponível em: http://repositorio.u�a.br/
jspui/bitstream/1/2624/1/DISSERTA%C3%87%C3%83O_Mem%C3%B3ria%20e%20hist%C3%B3ria%20institucional.pdf. Acesso em: 05 dez. 2020.
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 Esse trabalho, focado em aumento de produção aliado a sustentabilidade, e os resultados ob-
tidos por meio do Pipaemg já tinham chamado a atenção do governo federal, comandado então 
pelo general Emílio Garrastazu Médici. João Paulo Reis Veloso, ministro do Planejamento à época, 
e Mauricio Rangel Reis, presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), �caram 
maravilhados ao ver de perto os resultados do projeto. Tanto que o exemplo se espalhou. Antes 
mesmo de assumir o país, Ernesto Geisel visitou o assentamento e convidou Paolinelli para o cargo 
mais alto da Agricultura no país.

CONSTRUINDO POLÍTICAS MARCANTES NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Em 15/03/1974, Ernesto Geisel assumiria a Presidência do Brasil. 
Dois meses, antes o general convidou Paolinelli a assumir o Ministério da Agricultura. João Pau-

lo Reis Veloso continuou como ministro do Planejamento e Maurício Reis como ministro do Interior, 
considerado um braço da Agricultura para o desenvolvimento do Centro-Oeste brasileiro:  

“O objetivo do POLOCRENTRO era intensivar e apoiar a ocupação racional das áreas de Cerrado 
na região do Centro-Oeste Brasileiro, abrangendo os estados de MG, GO, MT e MS. Criado em um 
contexto histórico onde o crescimento econômico destacava-se como um dos principais objetivos 
nacionais, o POLOCENTRO proporcionou condições para que se �zessem de alternativas para o 
Cerrado, através de pesquisas, experiências e técnicas adequadas às culturas desta região [...]”.13

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), criada por lei em dezembro de 1972, 
já havia sido estruturada e coube a Paolinelli expandi-la com vigor.

A orientação do presidente Geisel era clara: a Embrapa era prioridade. Para tanto, colocou re-
cursos à disposição da empresa. Além da colaboração de universidades, vieram técnicos da área de 
assistência técnica e extensão rural com chances de crescer na carreira e fazer diferença no desenvol-
vimento da agricultura no país. 

“Não tivemos di�culdade com recursos para contratar gente, treinar, criar grandes centros de 
pesquisa”, conta Paolinelli. 

Os técnicos da Embrapa tiveram a possibilidade de viajar ao exterior, com bolsas de pós-gradu-
ação, para aprender e ver de perto o que lá havia de mais moderno em pesquisa e tecnologia. 

“[...] a despeito da crise econômica já visível, vivia-se ainda no embalo do ‘desenvolvimentismo 
dos anos 60’, onde, em seus elementos internos, estava a chamada ‘Revolução Verde’, na qual se 
pregava a modernização agrícola, via implementos mecanizados, novas técnicas de adubação, 
correção da acidez do solo, dentre outros. O fato é que por essa época foi conquistado um lote 
de aproximadamente 1.500 bolsas de pós-graduação a serem feitas no exterior – basicamente 
Estados Unidos e Inglaterra –, tendo sido então as Ciências Agrárias a área pioneira no envio de 
pro�ssionais para pós-graduação no exterior. e, certamente, o ministro Alysson Paolinelli foi o 
articulador deste benefício junto ao então presidente-general e os órgãos de fomento”.14 

13.  SANCHEZ, Miguel Cezar; PESSÔA, Vera Lucia Salazar. Projeto Cerrado: a “Reforma Agrária” no Cerrado? O caso de 
Iraí de Minas. Boletim de Geografia Teorética, 1986-1987. Disponível em: http://webcache.googleusercontent.com/
search?q=cache:iiNEDUnqyq0J:observatoriogeogra�coamericalatina.org.mx/tegal1/Geogra�asocioeconomica/Geogra�aagraria/
PROJETOCERRADOAREFORMAAGRARIANOCERRADO.pdf+&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br. Acesso em: 07 dez. 2020. 

14.  RODRIGUES, Angelo Constâncio. A Escola Superior de Agricultura de Lavras/ESAL e a Universidade Federal de Lavras/ESAL – a trajetória de 
uma transformação. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Federal do Rio de Janeiro. 2013. Disponível em: http://repositorio.u�a.br/
jspui/bitstream/1/5107/2/TESE_A%20Escola%20Superior%20de%20Agricultura%20de%20%20Lavras/ESAL%20e%20a%20Universidade%20
Federal%20de%20Lavras/UFLA:%20a%20trajet%C3%B3ria%20de%20uma%20%20transforma%C3%A7%C3%A3o.pdf. Acesso em: 08 dez. 2020.

Paolinelli sempre acreditou na ciência, potencializada pela força e entusiasmo dos agricultores, sob o olhar atento das crianças

O projeto começou pequeno, com menos de vinte produtores, que receberam acesso ao crédito e 
ao projeto montado pelo grupo de assistência técnica. A iniciativa deu tão certo que no ano seguinte �cou 
impossível atender à demanda de tantos produtores com a reduzida equipe de assistência. O governo de 
Minas Gerais autorizou então a abertura de concurso no país todo, e 700 técnicos foram contratados.

Outro projeto deu a Paolinelli destaque ainda maior: o Programa de Assentamento do Alto 
Paranaíba (Padap). Em parceria com Gervásio Inoue, então presidente da Cooperativa Agrícola de 
Cotia (CAC), e por solicitação do governo federal, que queria abrir novas fronteiras agrícolas no país, 
o secretário Paolinelli deu início ao programa, que seria considerado um dos primeiros passos na 
ocupação econômica do Cerrado brasileiro. 

O Padap foi criado em 1972 e tinha também função social, já que era apoiado em uma visão 
cooperativista com conotação de reforma agrária. Numa área de 60 mil hectares nos municípios 
mineiros de São Gotardo, Rio Paranaíba, Ibiá e Campos Altos, foram construídas habitações para 
os colonos japoneses da CAC. Além da terra, o governo disponibilizou condições de infraestrutura 
como estradas, pontes, eletricidade e armazéns:

“A participação do Estado foi decisiva para a implantação e para o bom funcionamento do PA-
DAP, que acabaria se tornando modelo para criação de outros projetos de colonização agrícola 
dentro do Cerrado Brasileiro. Primeiramente [...], a implantação do projeto só foi possível graças 
à desapropriação da área a ele destinada, resultado de uma ação articulada entre a CAC-CC, o 
Governo de Minas Gerais e o Governo Federal. Em segundo lugar, devem ser destacados os altos 
investimentos em infraestrutura, tais como a construção de estradas rurais, de armazéns, de silos 
e de redes de transmissão elétrica e de comunicação”.12

12.  SANTOS, M.A. et al. Minas Gerais e o marco inicial da ocupação do cerrado brasileiro: o papel do Estado. REDES - Rev. Des. Regional, Santa 
Cruz do Sul, v. 19, n. 1, p. 261 - 275, jan/abr 2014.  Disponível em:  https://www.academia.edu/49950855/Minas_Gerais_e_O_Marco_Inicial_Da_
Ocupa%C3%A7%C3%A3o_Do_Cerrado_Brasileiro_O_Papel_Do_Estado. Acesso em: 07 dez. 2021.
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A partida dos estudantes ao exterior sempre tinha um recado do presidente Geisel, como Pao-
linelli conta:

“Ele brincava: ‘Pelo amor de Deus, voltem cientes do que a ciência tem, porque nós precisamos 
desenvolver isso aqui’”.

O objetivo do governo era expandir a agricultura para que o Brasil �casse menos dependente 
do mercado externo. O que pouca gente sabe é que, no início, a ideia era focar no bioma amazônico, 
lembra Paolinelli:

“Na primeira reunião que tive com o presidente Geisel, ele me perguntou o que eu achava. Levei 
um susto, mas não tive medo. Falei: ‘Presidente, eu não me atreveria a mexer na Amazônia por-
que nós não conhecemos o bioma. A Amazônia tem microclimas e regiões com plantas e animais 
muitos diferentes’”.

A meta primordial de Alysson Paolinelli era 
a expansão da agricultura para que o Brasil 
chegasse à autossu�ciência alimentar 

Geisel acatou a sugestão, e foi aí que começou a história de transformação do Cerrado brasilei-
ro. E ela não veio apenas pela Embrapa. O ano de 1974 foi marcante para a agricultura brasileira, que 
ganhou várias frentes de desenvolvimento e pesquisa. 

Em Minas Gerais, onde o Pipaemg já tinha dado bons frutos, foi criada a Empresa de Pesquisa 
Agropecuária de Minas Gerais (Epamig), por meio da Lei nº 6.310 de 08/05/1974. Conveniada com a 
Embrapa, coube à empresa administrar e coordenar a pesquisa agropecuária no Estado. Quase cin-
quenta anos depois, a Epamig continua importante para a região. Com sede em Belo Horizonte, a em-
presa conta com dois institutos tecnológicos, 24 campos experimentais e cinco unidades regionais. 

Em novembro do primeiro ano de Paolinelli à frente da Agricultura, nasce também a Empresa 
Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Embrater). O objetivo era transferir as tecnologias 
desenvolvidas nos centros de pesquisa para o campo. Junto com a Embrater, espalham-se pelo país 
as unidades estaduais de apoio ao homem do campo. É o caso da Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (Emater-MG), que em Minas já oferecia ensino de caráter 
continuado em extensão rural desde 1948.15

15.  EMATER MINAS GERAIS. A Emater-MG. Disponível em: http://www.emater.mg.gov.br/portal.do?�agweb=novosite_pagina_interna&id=3. 
Acesso em: 08. dez. 2020. Reconhecimento ao trabalho de Alysson Paolinelli como secretário de Agricultura de Minas Gerais
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Paolinelli (no trator) participa de operação para corrigir a acidez do solo junto com produtores em Mato Grosso nos anos 1970

Com essa base formada, foi possível criar em 1975 o Programa de Desenvolvimento dos Cerra-
dos (Polocentro). O orçamento disponível para três anos foi de Cz$ 12 bilhões, o que corresponderia 
(em valores de fevereiro de 2021) a cerca de R$ 38,8 bilhões.16

Os recursos permitiram investimentos em infraestrutura, como estradas, armazéns e eletricidade. 
Ao mesmo tempo, centros de pesquisa da Embrapa foram criados na região: Cerrados (CPAC), Milho e 
Sorgo (CNPMS), Arroz e Feijão (CNPAF), Gado de Corte (CNPGC), Hortaliças (CNPH) e Recursos Genéticos 
(Cenargen); além de um serviço de produção de sementes básicas (SPSB) e dez estações experimentais, 
pertencentes aos Estados que possuem Cerrado. Em paralelo, a Embrater montou 110 escritórios de 
extensão para assistir a 35 mil agricultores e instalou 89 campos de demonstração.17 

Para ter noção do alcance dessa iniciativa, a Embrapa é hoje a maior empresa de tecnologia 
agropecuária do mundo tropical.

O projeto deu mais estrutura e condições de produção aos Cerrados, além de criar novos me-
canismos de política agrícola. 

“Houve o redirecionamento do foco das ações da Amazônia para o Cerrado, desencadeando a 
autossu�ciência brasileira, promovendo a democratização do alimento e o posicionamento de 
grande provedor mundial de alimentos. Esse legado da agricultura tropical foi capitaneado pelo 
ministro Alysson Paolinelli, que implementou uma série de iniciativas que possibilitaram a trans-
formação desse ambiente naturalmente degradado num provedor para o mundo”.18 

16.  Estimativa realizada pela variação do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna, da Fundação Getúlio Vargas (IGP-DI/FGV), entre a data-
base de lançamento do programa (junho de 1975) e fevereiro de 2021, pela calculadora do Banco Central do Brasil. Disponível em: https://www3.
bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorIndice.do?method=corrigirPorIndice. Acesso em: 28 fev. 2021.

17.   WAGNER, Elmar. O Programa de Desenvolvimento dos Cerrados e sua contribuição à produção de grãos e proteína animal. Platina, Embrapa 
(1982). Disponível em: https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/547289/o-programa-de-desenvolvimento-dos-cerrados-e-
sua-contribuicao-a-producao-de-graos-e-proteina-animal. Acesso em: 08 dez. 2020.

18.   VILELA, op. cit., 2020.

Nos cinco anos da gestão de Paolinelli foram implantados 26 centros da Embrapa, que conta 
hoje com 43 unidades. O Brasil não só se tornou o grande exportador como virou destaque em 
sustentabilidade e produtividade, por conseguir produções cada vez mais fartas, com pouco cresci-
mento de área. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geogra�a e Estatística (IBGE), entre 1975 e 
2020, a produção de grãos no país, que era de 39,4 milhões de toneladas, cresceu 6,4 vezes, atingin-
do 251,9 milhões de toneladas, enquanto a área plantada apenas dobrou (de 32,8 milhões para 65,2 
milhões de hectares). 

E como se tornou possível dar tamanho salto? Foi preciso desenvolver uma cesta de produtos 
para um país com clima tropical e terras diversas. O caso da soja é um bom exemplo. O grão até en-
tão era cultivado apenas no Rio Grande do Sul, onde se adaptava melhor. Nas terras mais quentes 
– como no Cerrado – era quase impensável antes do investimento em pesquisa e tecnologia: 

“As respostas surgiram depois de anos de pesquisas realizadas pela Embrapa, por universidades, 
por instituições estaduais de pesquisa agropecuária e, mais tarde, pela iniciativa privada. Com téc-
nicas de melhoramento genético, foram desenvolvidas plantas de soja adequadas às condições de 
solo e clima do Brasil. Eram cultivares menos sensíveis aos dias longos e mais tolerantes às pragas 
do mundo tropical. As pesquisas apontaram também os meios para otimizar o uso de corretivos e 
de fertilizantes, permitindo o plantio nos solos de Cerrados, até então considerados improdutivos. 
Foi justamente nessas áreas que a soja ganhou terreno na agropecuária nacional”.19

Paolinelli dá um panorama de como a produção se desenvolveu: 

“A soja plantada nos EUA, originária da China, tinha produtividade de 35-40 sacas de 60 kg por 
hectare. Quando plantada aqui, não passava de vinte sacas. Tivemos de tropicalizar genetica-
mente o grão, desenvolvendo variedades e fazendo correção do solo. Aí começamos a produzir 
trinta sacas por hectare. Essa foi a grande jogada”. 

O desenvolvimento do Cerrado deu destaque a Alysson Paolinelli como o homem que comandou 
a maior revolução tropical agrícola da história. Em reportagem na revista Dinheiro Rural, de 2019, Pao-
linelli foi lembrado como o primeiro de quinze nomes importantes para a agricultura brasileira: 

“Foi com a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), em 1973 (sic), que 
a pesquisa passou a dar respostas coordenadas e estruturadas para as mudanças que estavam 
por vir. O nome de maior relevância após o seu nascimento foi o do engenheiro agrônomo Alys-
son Paolinelli, Ministro da Agricultura entre os anos de 1974 e 1979. Como estudioso da região 
do Cerrado, ele fez parte de um movimento para enviar ao exterior cerca de 2 mil pesquisadores. 
Ao retornarem ao País, suas missões eram aplicar os conhecimentos na pesquisa brasileira”.20 

Durante o comando de Paolinelli à frente da pasta, nasceu ainda o Programa Nacional do Álcool 
(Proálcool), criado em novembro de 1975, com o objetivo de incentivar a produção e a pesquisa na 
área de álcool para atender à demanda de combustíveis.21 

Foi a partir daí que a produção de etanol ganhou força no país, tornando-se uma política agrí-
cola que exige e incentiva a produção de energia verde. 

19.  EMBRAPA. Visão 2030 – O futuro da agricultura brasileira. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Brasília, DF, 2019. Disponível em: 
https://www.embrapa.br/documents/10180/9543845/Vis%C3%A3o+2030+-+o+futuro+da+agricultura+brasileira/2a9a0f27-0ead-991a-8cbf-
af8e89d62829. Acesso em: 08 dez. 2020.

20.  ONDEI, Vera; MOITINHO, Fábio. 15 mentes brilhantes que mudaram o agronegócio. Dinheiro Rural, ed. 08/2009. Disponível em: https://www.
dinheirorural.com.br/15-mentes-brilhantes-que-mudaram-o-agronegocio/. Acesso em: 10 dez. 2020.

21.  BRASIL. Decreto nº 76.593, de 14 de novembro de 1975. Senado Federal. Disponível em: http://legis.senado.leg.br/norma/499233/
publicacao/15706117. Acesso em: 10 dez. 2020.



51 50 

VID
A

 E O
BRA

 D
E

      A
LYSSO

N
 PA

O
LIN

ELLI

 
Alysson Paolinelli: o homem que comandou a 
maior revolução tropical agrícola da história

Jornais da época denunciavam com frequência a situação. 22

No �m da década de 1970, a condição era menos grave, e a agricultura brasileira estava enca-
minhada para se transformar no grande celeiro que é hoje. 

Paolinelli conta com entusiasmo – uma de suas características marcantes – e orgulho a passa-
gem pelo ministério. Quando questionado sobre ter trabalhado para um governo militar – sombrio 
na crítica à ditadura –, Paolinelli arremata em poucas palavras, o que é inquestionável em sua história: 

“Eu não trabalhei pelo militarismo, eu trabalhei pelo Brasil“.

E os números não mentem. O Cerrado testemunhou um grande avanço na qualidade de vida das 
pessoas que ocupavam a região. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) naqueles municípios 
passou em menos de vinte anos (de 1991 a 2010) de 0,391 para 0,677, variação positiva de mais de 73%. 

A sustentabilidade também ganhou com a vocação de Paolinelli para investir em ciência e tec-
nologia: a revolução agrícola tropical sustentável que liderou poupou 128 milhões de hectares entre 
1961 e 2018. O Cerrado brasileiro conserva até hoje 54% da área com cobertura vegetal nativa, sendo 
35% protegidos por lei e proibidos de exploração econômica. 

Mas o trabalho de Paolinelli ultrapassou fronteiras, já que foi a partir de suas ações e projetos 
que o Brasil conseguiu avançar rapidamente ao posto de grande fornecedor mundial de alimentos. 

Paolinelli fez para a agricultura tropical o que Theodore Schultz (prêmio Nobel de Economia de 
1979) defendia: o maciço investimento em capital humano. Além disso, superou o desa�o que fazia 
Norman Borlaug (prêmio Nobel da Paz de 1970) perder o sono: a produção de alimento nas pobres 
savanas tropicais para matar a fome do mundo.

22.  PAULINELLI reconhece gravidade da crise. O Estado de S. Paulo, ed. 13/10/1976, p. 29. Disponível em: https://acervo.estadao.com.br/
pagina/#!/19761013-31154-nac-0029-999-29-not/busca/Paulinelli+Alysson. Acesso em: 11 dez. 2020. 

O programa, que se transformou e se tornou mais robusto ao longo dos anos, hoje permite que 
brasileiros abasteçam os veículos a um preço mais acessível – já que o etanol é um produto extre-
mamente competitivo – e com menor emissão de CO2, impactando muito menos o meio ambiente. 

No último ano à frente do ministério, Alysson Paolinelli ainda se destacou na condução do Pro-
grama de Cooperação Nipo-Brasileiro para o Desenvolvimento dos Cerrados (Proceder). Depois de 
anos sendo gestado, o projeto, que virou realidade em 1978, consistia na parceria agrícola entre Bra-
sil e Japão e, além de aumentar a produção, deu um novo olhar sobre a sustentabilidade. 

“O projeto foi fundamental porque, com os japoneses, a Embrapa passou a preocupar-se com 
outras áreas, e começamos a trabalhar de fato na melhoria da biodiversidade, microbiologia de 
solo e outras nuances que deixaram claro que o Brasil tinha condições de fazer uma agricultura 
altamente sustentável”, conta Paolinelli. 

Mas engana-se quem acha que muitas di�culdades não precisaram ser superadas durante a 
gestão de Paolinelli na Agricultura. Até que a Embrapa fosse implantada e o Cerrado estivesse no 
caminho certo, o país passou por uma crise enorme de abastecimento agravada ainda pela in�ação 
desenfreada do período. 

“Em 1968, tivemos o problema climático no Hemisfério Norte. Depois piorou tudo em 1974, os 
alimentos dobraram de preço por causa da crise do petróleo no ano anterior. O que me tirava 
o sono era ver as �las que se formavam em São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Recife, de 
pessoas tentando comprar carne, leite”, relembra o ex-ministro. 

Paolinelli mobilizou esperança e empreendedorismo para o Centro-Oeste brasileiro
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“Eu não esperava, mas recebi um apoio muito grande. Tive voto em quase todos os municípios 
mineiros, até em lugar aonde nunca fui. Quanto aos recursos da campanha, era meu carro e 
quatro �lhos que me ajudaram, e com isso nós barateamos muito os custos. Fiquei em segundo 
lugar no meu partido”. 

Mesmo com o �m do governo militar, foi preciso muito trabalho para que os outros deputados 
entendessem os ideais de Paolinelli:

“A impressão que eu tinha é que me viam como representante dos militares, o que eu não era. 
Eu tinha sido eleito para elaborar uma Constituinte”.

O jeito foi trabalhar duro e colocar em prática uma de suas maiores qualidades: a capacidade 
de diálogo e interlocução. Paolinelli conta que conversava com partidos aliados e de oposição e 
relembra vitórias importantes, como a emenda que trata do direito de propriedade, no artigo 5º da 
Constituição.23 

A atuação de Paolinelli no parlamento teve reconhecimento de todo o setor agropecuário e de 
partidos antagônicos. É que, mesmo em defesa da agricultura, ele conseguiu aliar os dois princípios bá-
sicos da Carta Magna: igualdade e liberdade. Para Paolinelli, a função social da propriedade é cumprida 
quando propicia bem-estar a todos que dependem dela, mantém níveis satisfatórios de utilização e 
e�ciência, assegura a conservação dos recursos naturais e garante justas relações de trabalho.

Embora hoje, 33 anos após a promulgação, a Constituição seja alvo de algumas críticas, é in-
discutível o avanço do Brasil no processo de democracia e desenvolvimento de políticas públicas na 
busca de um país mais igualitário. 

Paolinelli avalia:

“Eu sei que a Constituição teve muitos erros, mas felizmente nós estamos conseguindo não 
mexer na leis pétreas, como o direito de propriedade. Melhorar a Constituição é uma obrigação 
de quem está lá hoje”.

Para conquistar direitos básicos para a agropecuária e dar a devida importância ao setor no 
Congresso Nacional, Paolinelli contou com a ampla experiência de quem aprendeu a lida do campo 
desde cedo, estudou e passou pelos cargos mais altos da agricultura. Outro atributo Paolinelli tam-
bém exibia com maestria: a qualidade de bom ouvinte. Recorria aos conselhos e à força da Frente 
Ampla da Agropecuária Brasileira (Faab), liderada pela Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA), Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e Sociedade Rural Brasileira (SRB), que 
se apoiavam em outras entidades aliadas nas lutas da agropecuária. 

A proximidade fez com que, em 1987, antes mesmo da promulgação da Constituição, Paolinelli 
fosse escolhido como presidente da CNA. De lá só saiu em 1990. Na Câmara dos Deputados, atuou 
até o início de 1991.

DE VOLTA À SECRETARIA DE AGRICULTURA DE MINAS GERAIS

Ao deixar o Legislativo, em 1991, Paolinelli foi para a Alemanha trabalhar em um projeto de 
óleo vegetal na Elsbett, �nanciado pelo Citibank. A Elsbett desenvolvera um modelo de motor mo-
vido a óleo diesel e óleo vegetal.

23.  BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 
Acesso em: 11 dez. 2020. 
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NOVOS RUMOS

Paolinelli deixou o Ministério da Agricultura em março de 1979. Em seguida, assumiu o Banco 
do Estado de Minas Gerais (Bemge), onde �cou até 1983:

“O que eu �z foi tentar modernizar o Bemge. Foi o primeiro banco a ter um sistema de comu-
nicação por computadores, o primeiro on-line. Enquanto estive lá, consegui também ajudar um 
pouco o setor agrícola, porque o crédito rural na época era muito limitado”.

Na mesma década, Paolinelli foi também presidente da Associação Brasileira de Bancos Comer-
ciais Estaduais (1980-1982) e da Fiat Allis Latino-Americana (1982-1986).

Em 1987, foi eleito deputado federal por Minas Gerais, atuando na Assembleia Constituinte, 
que resultou na Constituição Cidadã, promulgada em 1988: 

“Os presidentes das federações estaduais da agricultura se reuniram em Belo Horizonte (MG) e 
me deram um aperto. Abriram o jogo dizendo que achavam que na Constituinte precisava haver 
alguém que conhecesse profundamente o setor agrícola. Eu respondi que não podia candidatar-
-me por duas razões: não tinha voto nem dinheiro”. 

Os amigos prometeram ajuda, e Paolinelli, que já tinha contribuído para a criação do Partido da 
Frente Liberal em 1985, candidatou-se a deputado federal por Minas Gerais. Aconteceu o que todos 
do Estado previam:

Paolinelli sempre trabalhou para consolidar 
os pilares de uma agricultura competitiva e 
sustentável
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Na época, a Emater-MG e a Epamig, esta instituída na gestão de Paolinelli em 1974, sofriam com 
falta de orçamento e de atenção dos programas: 

“O projeto de informação on-line funcionou muito bem. Sem gastar muito dinheiro, a Emater 
passou a ser a peça principal para coletar, analisar e distribuir as informações aos centros de co-
mercialização e ao público interessado”. 

Além de dar um novo fôlego à Emater-MG, Paolinelli fundou, em 1992, o Instituto Mineiro de 
Agropecuária (IMA), responsável pela execução das políticas públicas de defesa sanitária animal e 
vegetal no Estado.25 

Paolinelli batalhou muito para realizar ainda mais projetos. Foi ao Japão e conseguiu atrair re-
cursos do Japan Bank for Internacional Cooperation (JBIC) para o Projeto Jaíba, focado em irrigação 
na região do semiárido de Minas Gerais: 

“Em meados da década de 1990, prevalecia na Etapa I o caráter social em consonância com a Lei 
de Irrigação, e o Projeto [Jaíba] encontrava-se sob coordenação do governo federal. Entretanto, o 
governo de Minas voltou a privilegiar os grupos empresariais, o que resultou na implementação 
da Etapa II no início da presente década [2000]. Com as novas ações, o Projeto voltou a ser consi-
derado pelo governo de Minas um arrojado e moderno programa de desenvolvimento regional 
com base na agricultura irrigada, para viabilizar a produção de 3 frutas, hortaliças e grãos acopla-
dos a um complexo agroindustrial que alavanque o crescimento regional. Passou-se a acreditar 
que a implementação da Etapa II traria benefícios para a Etapa I, que até então se encontrava 
de�citária”.26

Paolinelli relembra os resultados: 

“Demos efetivamente condição de equilíbrio às contas do Jaíba. Fizemos mais uns 20 e poucos 
mil hectares e ampliamos o Jaíba 1 para quase 30 mil hectares. Chegando a mais de 40 mil hec-
tares irrigados”. 

Durante a gestão em Minas Gerais, Paolinelli recebeu um dos maiores reconhecimentos a seu 
trabalho para a expansão da agricultura brasileira. Em visita ao Brasil em 1994, Norman Borlaug, con-
siderado o Pai da Revolução Verde, elogiou o Projeto Cerrado em entrevista concedida à agência de 
notícias do jornal Folha de S.Paulo:

Agência Folha – Como o senhor vê os avanços na agricultura no combate à fome? 
Norman Borlaug – Acho que o Cerrado brasileiro está sendo palco da segunda “Revolução Verde” 
da humanidade. Os pesquisadores brasileiros desenvolveram técnicas que tornaram uma área 
improdutível há 20 anos na maior reserva de alimento do mundo. Quero levar essas técnicas 
para a África.27

O mandato de Hélio Garcia chegara ao �m, e Eduardo Azeredo assumiu o governo do Estado 
de 1995 a 1998. A oposição política não impediu que Azeredo �zesse questão de manter Paolinelli à 
frente da Secretaria da Agricultura, cargo que ocupou até março de 1998.

25.   IMA. Instituto Mineiro de Agropecuária. Disponível em: http://ima.mg.gov.br/institucional/sobre-o-ima. Acesso em: 12 dez. 2020.

26.  MARTINS, Simone et al. O processo de implementação do Projeto Jaíba na percepção de atores políticos e burocratas. XXXII ENCONTRO DA 
ANPAD. Rio de Janeiro, 6 a 10/09/2008. EnANPAD 2008. Disponível em: http://www.anpad.org.br/admin/pdf/APS-B2637.pdf. Acesso em: 13 dez. 
2020, p. 10.

27.  AGÊNCIA FOLHA. Cerrado faz segunda Revolução Verde. Entrevista com Norman Borlaug. Agrofolha, Folha de S.Paulo, 13/12/1994. Disponível 
em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1994/12/13/agrofolha/11.html. Acesso em: 13 dez. 2020.

Sede da FAO, em Roma: o trabalho de Alysson Paolinelli ganha o mundo

Mal tinha começado o projeto quando soube que o então governador eleito de Minas Gerais 
Hélio Garcia o anunciara como secretário de Agricultura:24 

“Eu tinha ido para os EUA encontrar um amigo e ex-ministro para saber o que ele pensava do 
projeto. Quando chego a Nova Iorque, havia umas dez chamadas telefônicas do Hélio. Retornei 
a ligação e disse que estava trabalhando. O governador rebateu:  ‘Seu lugar é aqui. Venha pra cá, 
pois   preciso conversar com você’”. 

Paolinelli retornou e assumiu mesmo sabendo que a pasta tinha poucos recursos para o de-
senvolvimento de projetos. A solução foi usar a criatividade e focar em questões mais urgentes: 

“Criei um sistema on-line em que o produtor recebia informações sobre a comercialização do 
produto dele; e o segundo ponto que propus foi tentar fazer um programa de qualidade para 
levar os agricultores a melhorar os produtos”. 

24.  Hélio de Carvalho Garcia foi governador de Minas Gerais em dois mandatos: de 14/08/1984 a 15/03/1987 e de 15/03/1991 a 01/01/1995. 
Paolinelli foi secretário de Agricultura de Minas Gerais no segundo mandato.
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A primeira ação de Paolinelli foi dar atenção especial à Epamig: 

“O Estado não tinha realmente dinheiro para manter um grande órgão de pesquisa, mas eles se 
animaram, e a gente conseguiu com a Embrapa posicionar algumas áreas muito boas – uma delas 
foi o café. Pesquisas que evoluíram muito, principalmente na produtividade e na qualidade”.

Uma reportagem da Revista Cafeicultura em 2018 mostra a importância das entidades de pes-
quisa e extensão na produção do grão no Estado. Segundo a publicação, a Epamig é responsável 
pelo desenvolvimento de quase vinte variedades de café adaptadas ao clima e ao solo de Minas Ge-
rais. Além disso, o Banco de Germoplasma de Café, que �ca em Patrocínio (MG), no interior do Estado, 
é um dos maiores do Brasil, com mais de 1,5 mil tipos de material genético catalogados: 

“Aliado às condições favoráveis de clima e solo e à ligação histórica e cultural que o mineiro tem 
com o ‘cafezinho’ está um trabalho consistente desenvolvido pelo Governo do Estado, por meio 
da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Seapa) e suas vinculadas (Emater-MG, 
Epamig e Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA), para a consolidação da cafeicultura como 
fonte de renda de famílias e municípios até se transformar no principal produto de exportação 
do agronegócio mineiro. No ano passado [2018], o café mineiro foi exportado para 87 países, 
gerando divisas no valor de R$ 3,23 bilhões”.28

Pouco antes do �nal do mandato de Eduardo Azeredo, Paolinelli optou por sair da pasta. Da 
vida política pode até não ter saudade, mas conta com orgulho que, em tanto tempo lidando com 
recursos públicos, em um país assolado por escândalos de corrupção, nunca teve problemas nesse 
aspecto, evidenciando uma vida baseada em atos honestos. 

MAIS CAMPO, MENOS GABINETE

Após deixar o governo de Minas Gerais, Paolinelli consagrou o tempo aos próprios negócios. 
Produtor rural desde 1952, voltou-se ao plantio de grãos, re�orestamento e pecuária. Também pas-
sou a dedicar-se ao estudo de novas tecnologias e tem se mantido nisso até os dias atuais. 

Paolinelli não para. Octogenário, acompanha tudo de perto, inclusive o que é feito dentro de 
sua propriedade: 

“Embora os 85 anos não me deem aquela mobilidade de antes, tenho acompanhado os traba-
lhos. Em 2020, devemos ter plantado 800 hectares de soja e mais uns 140 hectares de milho”.

O compromisso de conhecer a fundo as demandas de uma fazenda foi prometida ao pai, quan-
do Paolinelli escolheu fazer Agronomia:

“Meu pai falou: ‘Você pode ir para a escola de Agronomia, mas eu quero que você teste a sua 
vocação, porque eu estudei em Belo Horizonte e lá havia estudantes que não sabiam diferenciar 
a vaca do boi. Você não vai ser desse tipo de aluno não’”.

Apesar da pressão, parece que o pai já adivinhava o caminho de sucesso e comprometimento 
que o �lho trilharia. Se aqui estivesse, reconheceria isso certamente, mas as qualidades de Alysson 
são tão evidentes e palpáveis que lhe renderam várias homenagens ao longo dos anos, vindas de 
pro�ssionais, canais de imprensa e acadêmicos. 

28.   CONHEÇA a importância do café para Minas Gerais presente em 463 municípios (55% do estado). 01/10/2019. Revista Cafeicultura, 2018. 
Disponível em: https://revistacafeicultura.com.br/?mat=68385. Acesso em: 13 dez. 2020.

Entre elas estão: Prêmio Frederico de Menezes Veiga, da Embrapa (1981); Professor Emérito da 
Universidade Federal de Lavras (2006); Personalidade do Agronegócio (2006) da Associação Brasilei-
ra de Agronegócio (Abag); Ordem Nacional do Mérito Cientí�co – Classe Grã-Cruz (2008); Medalha 
dos 150 anos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa, 2010); e Medalha Luiz 
de Queiroz (2017).

 Em 2006, recebeu o World Food Prize, o Prêmio Mundial da Alimentação, criado por Norman 
Borlaug. A láurea reconhece o trabalho de pessoas que ajudaram no avanço de disponibilidade de 
alimentos no mundo. Foram três os agraciados naquele ano: Alysson Paolinelli, Andrew Colin Mc-
Clung29 e Edson Lobato30. O reconhecimento dos trabalhos de Lobato e Paolinelli se deve exatamen-
te pela contribuição ao desenvolvimento do Cerrado. 

O site o�cial do World Food Prize dá relevância aos números conquistados: 

“Antes do trabalho de Paolinelli, o Brasil precisava importar a maior parte de seus alimen-
tos. Mas, nas décadas após o desenvolvimento de seu plano de produção agrícola para a região 
do Cerrado, o Brasil se tornou um importante exportador de alimentos, aumentando muito sua 
produção anual de soja e produzindo mais de US$ 40 bilhões em safras por ano”.31

Em 2006, Alysson Paolinelli recebeu o World Food Prize, da Fundação Norman Borlaug, pela relevante contribuição para a 
segurança alimentar mundial. Os outros premiados foram Edson Lobato (à esq.) e Andrew Colin McClung

Antes de premiar o ex-ministro e conforme já citado anteriormente, Borlaug esteve algumas ve-
zes no Brasil. Paolinelli relembra que, em uma delas, durante um encontro com agrônomos, Borlaug 
confessou admiração ao trabalho desenvolvido no Brasil: 

29.   McClung atuou no Brasil entre 1956 e 1960 no IRI, localizado em Matão-SP. Segundo o WFP, ele descobriu a combinação precisa de calcário 
e fertilizantes que poderia eliminar a toxicidade do alumínio do solo na infértil região do Cerrado no Brasil. SILVA, Claiton Márcio. Ciência e nação: 
Nelson Rockfeller, o Ibec Research Institute (IRI) e os caminhos da ocupação do Cerrado brasileiro (1946-1980). Anais do XXVI SIMPÓSIO NACIONAL 
DE HISTÓRIA – ANPUH. São Paulo, julho/2011. Disponível em: http://www.snh2011.anpuh.org resources/anais/14/1312801460_ARQUIVO_
TextoparaANPUH.pdf. Acesso em: 15 dez. 2020. 

30.  O engenheiro agrônomo Edson Lobato (graduado em 1964) atuou no Centro Embrapa Cerrados de 1975 a 2004, quando orientou o Centro a 
partir de seus estudos para incluir práticas agrícolas sustentáveis   e mitigar o impacto ambiental do desenvolvimento. É autor de mais de oitenta 
publicações relacionadas a fertilidade e manejo do solo nos Cerrados. Publicou pela Embrapa, junto com Djalma Martinhão Gomes de Sousa, 
o livro que se tornou referência para agricultores, pesquisadores e estudantes em busca de soluções para problemas de fertilidade do solo. 
LOBATO, Edson; SOUSA, Djalma Martinhão Gomes de. Cerrado: correção do solo e adubação. Brasília (DF): Embrapa Informação Tecnológica, 2004. 
Disponível em: https://www.ciodaterra.com.br/cerrado-correcao-do-solo-e-adubacao. Acesso em: 22 dez. 2020.

31.   WORLD FOOD PRIZE FOUNDATION. 2006: Lobato, McClung e Paolinelli. Disponível em: https://www.worldfoodprize.org/en/ 
laureates/20002009_laureates/2006_lobato_mcclung_paolinelli. Acesso em: 15 dez. 2020.

Clung
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UM OLHAR SOBRE O FUTURO

“O Brasil é uma estufa de 850 milhões de km² a céu aberto e que pode ser cultivada onde for 
preciso. O clima tropical vai ser a grande solução para evitar a fome do mundo.” 

Essa é a ideia defendida e representada por Paolinelli, homem e pro�ssional que sempre acredi-
tou no potencial da agropecuária brasileira e que a ajudou a ser pujante, potente, rica. 

Mas ele tem consciência também do longo caminho à frente. Segundo o Censo Agropecuário 
de 2017, realizado pelo IBGE, cerca de 3,9 milhões de respondentes atenderam aos critérios legais 
e foram classi�cados como agricultura familiar, o que representa 77% dos 4,99 milhões de estabe-
lecimentos agropecuários existentes no Brasil. A agricultura familiar ocupa área de 81 milhões de 
hectares, ou seja, 23% da área total dos estabelecimentos. 

Grande parte desses agricultores ainda pratica o cultivo de subsistência e precisa de apoio para 
desenvolver-se. O caminho, Paolinelli aponta:

“Nos países ricos, a população mais jovem está muito exigente em relação à qualidade e à forma 
de apresentação dos alimentos. Precisamos fazer com que os pequenos produtores enxerguem 
esse mercado dinâmico. Que produzam um alimento o mais natural possível”.

O entendimento de Paolinelli está em linha com as tendências mundiais sobre alimentação. As 
escolhas das pessoas se tornam re�exo de posicionamentos políticos, valores, preferências por pratici-
dade, sabor, saúde e bem-estar. Pesam também questões de con�abilidade, por meio de processos de 
rastreabilidade, padronização e rotulagem informativa e sustentabilidade, promovida por processos 
renováveis, que visam causar menor impacto ambiental e maior bem-estar animal.32

32.  BARBOSA, Lívia et al. As tendências da alimentação. Brasil Food Trends 2020. Fiesp – Ital (2020). Disponível em: http://www.brasilfoodtrends.
com.br/docs/tendencias_alimentacao.pdf. Acesso em: 16 dez. 2020.

“Conheci o Cerrado brasileiro, o africano, o asiático e sei que o Cerrado do Brasil era o mais de-
gradado que o mundo tinha. Estou impressionado que o agricultor brasileiro tenha conseguido 
recuperar essa área e transformá-la na mais produtiva e competitiva do mundo”. 

Em 2011, Paolinelli assumiu a presidência da Associação Brasileira dos Produtores de Milho 
(Abramilho), grupo que reúne empreendedores que conseguiram alavancar a produção do país nos 
últimos anos, transformando o Brasil em grande exportador do grão. 

Em 2019, foi nomeado Embaixador da Boa Vontade para Temas de Gênero e Juventude Rural do 
Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA).

Paolinelli é fundador e presidente do Instituto Fórum do Futuro, criado em 2012 e voltado ao 
debate sobre o desenvolvimento sustentável, com foco em ciência, tecnologia, inovação e pesquisa. 
Também é o atual titular da Cátedra Luiz de Queiroz da Esalq-USP, cadeira voltada a personalidades 
de notório saber, que tem como �nalidade promover re�exões e atividades interdisciplinares com 
professores, alunos de graduação e de pós-graduação e organizações do setor privado. 

Seja na educação ou na política, seja no campo ou na vida, olhar para a frente, projetar o futuro, 
é sempre o foco de Paolinelli. A�nal, como ele mesmo diz: 

“Eu sigo na luta e espero não parar enquanto Deus me der condições”.

Alysson Paolinelli assume como Titular da Cátedra Luiz de Queiroz de Sistemas Agropecuários Integrados, em 03/06/2021, na 
Esalq/USP

Após a indicação ao Prêmio 

Nobel da Paz no �nal de janeiro 

de 2021, Paolinelli participou 

de 120 eventos on-line
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Para desenvolver uma produção mais sustentável e atender à demanda crescente por alimen-
tos – em quantidade e qualidade –, Paolinelli segue contribuindo e apostando em ciência, tecnologia 
e educação. O ex-ministro fala em tom de cobrança aos governantes, que têm investido cada vez 
menos em instituições dedicadas a essa �nalidade:

“Essas políticas têm de ser ampliadas, precisam chegar a milhões de propriedades que ainda estão 
fazendo extrativismo, com subalimentação, nutrição péssima em função de uma agricultura de 
subsistência, que não usa tecnologia, não tem acesso ao conhecimento. Isso é fundamental. Eu sei 
que a educação formal tem de existir, mas e onde ela não existe? Tem de haver extensão rural”.

Paolinelli aposta também no manejo sustentável, a partir do desenvolvimento de mais pro-
dutos biológicos. Acredita no poder da irrigação e na construção de uma imagem mais positiva do 
agronegócio embasada na ciência: 

“O agricultor nunca foi bem compreendido no Brasil, aquela �gura do coronel, do grande pro-
dutor, do escravagista, daquele que depende do governo... Temos de nos amparar nas trinchei-
ras da ciência. Ela é quem pode diminuir as dúvidas que estão aí”. 

Os caminhos para dar ainda mais destaque ao Brasil na produção de alimentos e transformar 
a vida de milhões de pequenos produtores já são conhecidos. Hoje, graças ao grande desenvolvi-
mento da Embrapa, de outras instituições de pesquisas e das empresas privadas, os métodos são 
difundidos onde a tecnologia e a pesquisa conseguem chegar:

“Há potencial para atender signi�cativa parcela das demandas globais por alimentos e, ainda as-
sim, assegurar a conservação ambiental por meio da adoção de modelos de produção de baixa 
emissão de carbono, como o plantio direto, amplamente aperfeiçoado para as condições tropi-
cais. Melhorias na pecuária brasileira também têm o potencial de liberar áreas para a produção 
agrícola. Ou seja, a área agrícola, que hoje ocupa cerca de 80 milhões de hectares, pode ser signi-
�cativamente incrementada sem a necessidade de supressão de vegetação nativa”.36

Para impulsionar tudo isso, Paolinelli observa que ainda há muito trabalho pela frente, sabendo 
que não pode parar. E arremata com entusiasmo radical:

“Nós vamos ter de fazer alguns esforços a mais, porque, em 2050, o Brasil deverá estar produzin-
do pelo menos 2,4 vezes o que produz hoje. E não é fácil fazer isso sem determinação, vontade. E 
acho que nós, a nossa pro�ssão representa isso. Somos os grandes responsáveis pela construção 
do futuro”.

 

36. VILELA, op. cit, 2020.

Paolinelli acompanhou, no decorrer de intensa atividade pro�ssional, modi�cações nos há-
bitos alimentares. E por isso sabe bem que é preciso preparar-se para as mudanças exigidas pela 
sociedade. 

O mercado de orgânicos é um exemplo. Dados do governo federal apontam que o mercado 
nacional de orgânicos faturou, em 2018, R$ 4 bilhões.33 O resultado é 20% maior que o registrado em 
2017. Segundo o Instituto de Pesquisa sobre Agricultura Orgânica (The Research Institute of Organic 
Agriculture – FiBL), o mercado global de orgânicos movimentou 92,1 bilhões de euros em 2017 (cer-
ca de US$ 104 bilhões). Para o Brasil, o FiBL estima vendas no varejo de cerca de US$ 880 milhões.34 
Com base no Censo Agro de 2017 do IBGE, a atividade de produção orgânica (agrícola e pecuária) 
é relatada em 64.690 estabelecimentos agropecuários. De acordo com o Cadastro Nacional de Pro-
dutores Orgânicos do Mapa, no �nal de abril de 2021, existiam 24.985 unidades certi�cadas para a 
produção orgânica no Brasil.35

33.  BRASIL. Mercado brasileiro de orgânicos fatura R$ 4 bilhões. Gov.br, 02/04/2019. Disponível em: https://www.gov.br/pt-br/noticias/�nancas-
impostos-e-gestao-publica/2019/04/mercado-brasileiro-de-organicos-fatura-r-4-bilhoes. Acesso em: 20 dez. 2019.

34.   LIMA, Sandra Kitakawa et al. Produção e consumo de produtos orgânicos no mundo e no Brasil. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), fev/2020. Texto para discussão TD 2538. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_2538.pdf. Acesso em: 
05 abr. 2021.

35.  MAPA. Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Disponível em: https://www.gov.br/
agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/organicos/cadastro-nacional-produtores-organicos. Acesso em: 04 mai. 2021.

Alysson Paolinelli no webinar “Brasil: prota-
gonista ou vilão da produção sustentável de 
alimentos?”, para audiência internacional de 
catorze países em 12/05/2021
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A expansão da agricultura brasileira nas últimas décadas foi fantástica. A ciência comandou o pro-
cesso: o Brasil consolidou o maior desenvolvimento tecnológico na agricultura tropical no planeta. O país 
colhe até três safras de grãos por ano na mesma área, com respeito ao meio ambiente. A espetacular 
revolução agrícola brasileira teve em Alysson Paolinelli um visionário obstinado em produzir mais para 
alimentar o Brasil e o mundo.

O modelo de agricultura utilizado nos últimos sessenta anos no Brasil mostra resultados que im-
pressionam o mundo. Foi uma construção coletiva que partiu de políticas públicas e envolveu o tra-
balho da área de pesquisa e assistência técnica, com adaptação de modelos trazidos do exterior, mas 
também se baseou em tecnologias desenvolvidas no país. A implantação dos avanços contou com o 
empreendedorismo dos produtores rurais, que �zeram um trabalho excepcional. Hoje, essas tecno-
logias se tornaram referência para todos os países que têm a maior parte do território localizada nos 
trópicos.

Esse esforço transformou o Brasil num dos maiores produtores e exportadores de alimentos 
do mundo. Além dos produtos tradicionais que marcaram ciclos econômicos (como café e açúcar), 
o país ocupa o primeiro posto na comercialização mundial de soja, carne bovina e de frango, suco 
de laranja e celulose de �bra curta. Para um leque amplo de produtos, o Brasil aparece no ranking 
dos cinco maiores produtores e exportadores mundiais. Único país do cinturão tropical do globo a 
conquistar a posição de potência agrícola.

A liderança de Alysson Paolinelli valeu-se da experiência de Norman Borlaug na Revolução Ver-
de, com a utilização de sementes melhoradas, fertilizantes, defensivos agrícolas e mecanização das 
atividades rurais. Apesar dos avanços na produção, no entanto, o modelo passou a receber críticas 
nos últimos anos por causa do uso intensivo de adubos químicos, agroquímicos e água para irriga-
ção. A sociedade começou a tomar consciência e exigir mais cuidados com o meio ambiente. 

Nesse sentido, o Brasil também já tem bons resultados a oferecer, com o desenvolvimento de 
novas tecnologias de produção que respeitam o meio ambiente e atendem às necessidades atuais 
do mercado consumidor. Para a Organização das Nações Unidas (ONU), o Brasil é um dos poucos 
países, entre os grandes produtores, com capacidade para suprir a demanda mundial de alimentos 
sem agredir o meio ambiente.

Este capítulo faz um estudo comparativo do crescimento da agricultura tropical em relação 
à dos países temperados. Destaca-se o trabalho da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), institutos de pesquisa e empresas privadas que desenvolveram a agropecuária nos 
Cerrados e levaram o conhecimento e a experiência para países da América Latina e da África. As 
tecnologias brasileiras foram decisivas nessa empreitada, como o Sistema de Plantio Direto (SPD), 
inoculação de sementes com nitrogênio e fósforo, rotação de culturas e integração Lavoura-Pecu-
ária-Floresta (iLPF). 

O capítulo também trata com detalhes da nova tecnologia de antecipação da semeadura 
do milho desenvolvida pela Embrapa para a segunda safra. O sistema, denominado Antecipe, 
tem o potencial de aumentar a área plantada do cereal no Centro-Oeste, em São Paulo e no 
Paraná.

      A MAIOR REVOLUÇÃO 
                    AGRÍCOLA TROPICAL 
SUSTENTÁVEL DA HUMANIDADE
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Norman Borlaug faleceu em 2009, aos 95 anos de idade. Em 1970, recebeu o maior reconheci-
mento pela dedicação à humanidade. O Comitê Norueguês do Nobel justi�cou assim a láurea: 

O Prêmio Nobel da Paz de 1970 foi concedido a Norman E. Borlaug “por ter dado uma esperança 
bem fundada – a revolução verde”.6

Em 1986, Borlaug criou o World Food Prize, o Prêmio Mundial da Alimentação, para homena-
gear cientistas e lideranças que contribuíram para diminuir a fome no planeta. Em 2006, esta distin-
ção foi concedida a três pessoas que trabalharam pela transformação do bioma Cerrado em terras 
produtivas. Entre elas, dois brasileiros: os engenheiros agrônomos Alysson Paolinelli e Edson Lobato. 
Mineiro de Uberlândia, Lobato foi para o Rio de Janeiro estudar na Escola Nacional de Agronomia 
(hoje incorporada à Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro). Lá, fez pesquisas para correção 
dos elevados níveis de acidez do solo da região. Lobato e Paolinelli dividiram a homenagem com o 
cientista norte-americano Andrew Colin McClung, que também trabalhou nos Cerrados. McClung 
demonstrou a e�ciência de calcário, cálcio, magnésio e micronutrientes na fertilização dos terrenos, 
tornando-os viáveis para a exploração agrícola.

3.2 A REVOLUÇÃO TECNOLÓGICA NA AGRICULTURA BRASILEIRA

A transformação da agricultura tradicional foi alavancada a partir da atuação de Alysson Paolinelli nos anos 1970, com a 
incorporação das terras dos Cerrados para a produção agropecuária

6.    THE NOBEL PRIZE, op. cit.

3.1 REVOLUÇÃO VERDE E AGRICULTURA TROPICAL 

Norman Borlaug foi o engenheiro agrônomo e geneticista norte-americano que deu início à 
Revolução Verde quando descobriu variedades de trigo resistentes à ferrugem no México.1 

México e Brasil passavam por di�culdades na produção de alimentos. Borlaug atuou na ini-
ciativa lançada em 1943 pela Fundação Rockefeller e pelo governo do México em um programa de 
combate à fome. O experimento resultou na criação do Centro Internacional de Melhoramento de 
Milho e Trigo (CIMMYT, na sigla em inglês), onde Borlaug atuou, nas décadas de 1940 e 1950, como 
diretor do programa de melhoramento de trigo.2 Uma de suas frases que �caram famosas responde 
à questão com o qual o Brasil também se debatia no início da década de 1960:

“Você não pode construir a paz no mundo com estômagos vazios e miséria humana”.3

Inicialmente, o programa objetivava treinar jovens cientistas mexicanos em várias disciplinas 
das ciências agrárias para levar aos agricultores novas tecnologias que aumentassem a produção. Os 
trabalhos se iniciaram com o melhoramento do trigo mexicano. O professor Borlaug partiu da hipó-
tese de que haveria ganhos consideráveis com um bom ajuste entre a variedade, a época de plantio 
e os tratos culturais adequados.4 Em quatro anos e meio, foram obtidos cultivares adaptados e com 
maior e�ciência produtiva. Além do melhoramento genético, o trabalho envolvia todo um pacote 
tecnológico com o uso de máquinas, fertilizantes e novas variedades semianãs, com boa resistência 
às principais doenças.

Durante os anos 1960, Índia e China também enfrentavam crise na produção de alimentos. 
A importação de sementes do México, principalmente de trigo, permitiu mitigar o problema, com 
aumento considerável da produção. Doze anos depois, a mesma revolução aconteceu na produção 
de arroz, com duplicação de área e autossu�ciência em países populosos como Índia e Paquistão. 

Na década de 1960 no Brasil, o processo de industrialização se consolidava, com forte migração 
rural-urbana e demanda crescente de alimentos, enquanto a fronteira agrícola do Sul e Sudeste se 
esgotava. Era urgente, portanto, avançar para a utilização das terras inférteis dos Cerrados.

O principal resultado da Revolução Verde foi o extraordinário aumento da produção de grãos. A 
oferta mundial de cereais saltou de 650 milhões de toneladas em 1950 para 1,9 bilhão de toneladas 
em 2000. O que ocorreu principalmente pelo acréscimo de produtividade, permitindo poupar áreas 
consideráveis (efeito poupa-terra). Segundo Borlaug, de 1950 a 2000, foi economizado 1,1 bilhão de 
hectares com a adoção de novas tecnologias.5

No Brasil, a transformação da agricultura tradicional foi alavancada a partir da atuação de Alysson 
Paulinelli nos anos 1970. Na área de genética, variedades desenvolvidas no México foram transferidas 
para universidades e centros de pesquisa no Brasil, sendo adaptadas às características das regiões de 
produção. Os pacotes tecnológicos recomendavam correção do solo, uso de fertilizantes químicos, de-
fensivos, além de tratos culturais e épocas otimizadas de plantio. Os principais alimentos impactados 
no início foram milho, arroz e trigo. Depois veio a grande expansão da soja. Assim, foi possível ao Brasil 
superar o período de importação de alimentos, conseguir autossu�ciência em produtos básicos e ini-
ciar o processo que levou o país a tornar-se um dos maiores exportadores mundiais de grãos.

1.   Norman Ernest Borlaug, 25/03/1914-12/09/2009

2.   THE NOBEL PRIZE. The Nobel Peace Prize 1970. Norman Borlaug – Biographical. Disponível em: https://www.nobelprize.org/prizes/peace/1970/
borlaug/biographical/. Acesso em: 14 dez. 2020.

3.   BEENE, Gary. The seeds we sow, kindness that fed a hungry world. Sunstone Santa Fe/EUA: Sunstone, 2010. 

4.   BORLAUG, N.E. Da Revolução verde à revolução dos genes: nosso desa�o no século 21. Palestra aos membros da Faculdade e aos Amigos da 
Universidade de São Paulo. Trad. Fernando Penteado Cardoso. Piracicaba, Fevereiro de 2004. Disponível em: http://www.agrisus.org.br/arquivos/
Palestra_Prof_Norman_Borlaug.pdf. Acesso em: 04 jun. 2021.

5.   Ibidem.
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Os Censos Agropecuários de 2006 e 2017, do Instituto Brasileiro de Geogra�a e Estatística 
(IBGE), avaliaram a adoção do SPD no Brasil (Tabela 3.1). No período contemplado entre as duas 
pesquisas observou-se que:

•  a área total com o SPD passou de 17,9 milhões para 33,1 milhões de hectares, crescimento de 
84,9%. Em relação à área total dos estabelecimentos, a parcela com SPD subiu para 9,4% em 
2017 (aumento de 4,1 pontos percentuais em relação a 2006);

•   o número de estabelecimentos que adotaram o SPD subiu 9,2%, passando de 506,7 mil para 
553,4 mil; e

•   a proporção de estabelecimentos que adotaram a prática – em relação ao número total de 
estabelecimentos – aumentou 1,1 p.p., passando de 9,8% em 2006 para 10,9% em 2017.

Tabela 3.1  Brasil: Plantio Direto nos Censos Agropecuários de 2006 e 2017Tabela 3.1 – Brasil: Plantio Direto no Censo Agropecuário de 2006 e 2017

2006 2017

Área total com Plantio Direto (milhões de ha) 17,9       33,1       84,9%

Número de estabelecimentos que adotaram o Plantio Direto (mil) 506,7     553,4     9,2%

Área total dos estabelecimentos (milhões de ha) 334        351        5,3%

Número total de estabelecimentos (mil) 5.176     5.073     -2,0%

Área com Plantio Direto como proporção da área total (%) 5,4          9,4          4,1 p.p.

Estabelecimentos que adotaram Plantio Direto como proporção do número 
total de estabelecimentos (%) 9,8          10,9       1,1 p.p.

p.p.: ponto percentual
Fonte: CENSO AGROPECUÁRIO 2006 e 2017 (IBGE, 2021) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2021)

Variável
Censo

Variação

p.p – ponto percentual.
Fonte: CENSO AGROPECUÁRIO 2006 e 2017 (IBGE, 2021) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2021)

Os dados censitários permitem analisar os condicionantes que resultam no uso do SPD. Obser-
va-se que a proporção de estabelecimentos agropecuários que adotaram o sistema é maior quando: 

• maior é a proporção de lavoura temporária;

• maior é o capital social, ou seja, o vínculo do produtor a alguma associação ou cooperativa;

• maior é o acesso a fatores de produção (tratores e corretivos de pH do solo, por exemplo); e

• maior é o acesso a �nanciamento e orientação técnica. 

A correlação entre a adoção de Plantio Direto e lavoura temporária é notória, em especial na 
produção de milho de segunda safra após a colheita da soja. A partir dos dados da Federação Brasi-
leira do Sistema Plantio Direto (FEBRAPDP) e do IBGE, pode-se comparar a área semeada com SPD e 
a área total plantada de grãos no Brasil (Figura 3.1). 

Vê-se que, em 1994, apenas 3 milhões dos 39 milhões de hectares utilizaram o SPD; a proporção 
era de 7,7%. Em 2017, o Plantio Direto alcançou 33,1 milhões de hectares, representando 54,4% da 
área total de 60,8 milhões de hectares.

TROPICALIZAÇÃO DA SOJA

Na esteira do Plantio Direto, vieram outras tecnologias que contribuíram para o Brasil aumentar 
a produtividade total dos fatores de produção utilizados pela agropecuária. A tropicalização da soja 
foi, sem dúvida, uma das principais ferramentas. Os investimentos em pesquisa permitiram, pela 

A principal estratégia que levou o Brasil aos resultados de hoje foi a intensi�cação das ativi-
dades no campo por meio de novas tecnologias e processos produtivos. No início dos anos 1960, 
já eram cultivadas duas safras por ano em certas regiões, principalmente no Sul. Além da safra de 
verão (a principal), a safra de inverno passou a contar com a produção de milho na segunda safra ou 
safrinha. Até então, não havia sistemas abrangentes de conservação do solo, e a erosão era a grande 
inimiga do agricultor. 

PLANTIO DIRETO

O Sistema de Plantio Direto (SPD) veio resolver o problema da erosão e desperdício no solo. 
Herbert Bartz, brasileiro descendente de alemães, experimentou em 1972 plantar soja em cima da 
palhada na fazenda no norte do Paraná. Os olhares críticos dos vizinhos estranhavam a plantadeira 
trabalhando no meio do mato. Havia muitas di�culdades, inexistiam herbicidas para dessecar as er-
vas invasoras e as máquinas não eram adequadas para a tarefa. Bartz, no entanto, foi persistente e 
conseguiu retirar as pedras do caminho com ajuda de pesquisadores e da indústria, além da troca de 
experiências com outros agricultores.

Herbert Bartz contou também com a colaboração de pioneiros como Franke Dijkstra e Nonô 
Pereira, no Paraná, e o norte-americano John Landers, que morava em Goiás. Os resultados que esse 
grupo conquistou na década de 1970 e 1980 ultrapassaram as fronteiras brasileiras e acabaram tor-
nando-se um exemplo para o mundo no manejo do solo em clima tropical.7

O SPD é um pacote tecnológico que mexe muito pouco com o solo, interferindo apenas na 
linha ou cova de semeadura, mas mantém preservada a cobertura, diversi�ca as espécies cultivadas 
e reduz o intervalo de tempo entre colheita e semeadura.8

O sistema gera uma série de benefícios para o produtor, meio ambiente e sociedade como um 
todo. Contribui para a conservação do solo e da água, aumenta a e�ciência da adubação (com o 
incremento de matéria orgânica) e reduz o consumo de energia fóssil e agroquímicos. Do lado eco-
nômico, eleva a relação custo-benefício da atividade agrícola, ou seja, o sistema se torna lucrativo e 
sustentável.

O Plantio Direto também ajuda a sequestrar carbono da atmosfera, reduzindo a emissão pelo 
solo dos gases de efeito estufa (GEE). No preparo convencional, ocorre a rápida decomposição da 
matéria orgânica, o que diminui o estoque de carbono armazenado no terreno. O SPD, por sua vez, 
promove melhor estruturação da área de cultivo com aumento da matéria orgânica que se vai for-
mando com a palhada e restos de cultura depositados na superfície. Desse modo, a decomposição 
mais lenta aumenta o estoque de carbono no solo, diminuindo a emissão pelo solo de GEE, em es-
pecial CO2.9

A indústria de máquinas percebeu o potencial da nova técnica e passou a desenvolver planta-
deiras adequadas que conseguem cortar a palhada para depositar a semente. A indústria química 
começou a fabricar herbicidas apropriados. Assim, o SPD se disseminou pelo país, especialmente no 
Centro-Oeste, onde o calor intenso e as chuvas castigam o solo descoberto. O Brasil perdia milhões 
de toneladas de solo por ano com a erosão; além da terra desprotegida, a enxurrada carregava ferti-
lizantes e sementes.

7.   CAVECHINI, Benê. O espelho da inovação agrícola do Brasil. São Paulo: Metalivros, 2019.

8.   BRASIL. Plano setorial de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas para a consolidação de uma economia de baixa emissão de 
carbono na agricultura: plano ABC (Agricultura de Baixa Emissão de Carbono). Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). Brasília: 
Mapa/ACS, 2012. 173 p.

9.   CARVALHO, J.L.N.; CERRI, C.E.; CERRI, C.C. SPD aumenta o sequestro de carbono pelo solo. Visão Agrícola, n. 9, jul/dez 2009. Disponível em: 
https://www.esalq.usp.br/visaoagricola/sites/default/�les/VA9-Ambiente01.pdf. Acesso em: 15 dez. 2020.
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CULTIVO MAIS NATURAL

Buscando uma forma mais natural de trabalhar a terra, os produtores começaram a usar a rota-
ção de culturas e os cultivos intensi�cados com adubação verde. Passaram a ser ouvidos no campo 
com mais frequência nomes como nabo-forrageiro, mucuna, azevém, milheto e amendoim-forragei-
ro. Culturas que têm por objetivo devolver ao solo a fertilidade natural e com isso diminuir o uso de 
adubação química. 

Durante bom tempo, uma das críticas levantadas ao trabalho de Norman Borlaug na luta contra 
a fome foi o efeito colateral do excesso de nitrogênio no solo. Nos EUA, a poluição do solo e da água 
por excesso de nitrogênio e fósforo é um problema de difícil solução, segundo a Agência de Proteção 
Ambiental (Environmental Protection Agency, EPA). Os nitratos derivados do uso de adubos nitroge-
nados, principalmente na soja, poluem as águas subterrâneas.12 

INOCULAÇÃO COM NITROGÊNIO E FÓSFORO

Nesse ponto, a agricultura brasileira também se destaca mundialmente. A engenheira agrôno-
ma tcheca Johanna Döbereiner, que che�ava uma equipe da Embrapa no Rio de Janeiro, descobriu 
o poder fantástico de bactérias para �xação biológica de nitrogênio (FBN). Naturalizada brasileira 
em 1956, faleceu aos 75 anos, em 2000, no município de Seropédica, interior do Rio de Janeiro. O 
sucesso do trabalho de Döbereiner e equipe permitiu ao Brasil estabelecer parcerias internacionais 
com Alemanha, EUA e Bélgica. 

Fixadas nas raízes, as bactérias permitem que as plantas captem o nitrogênio do ar, dispensan-
do assim a maior parte da adubação química nitrogenada que era feita no solo. Graças à inoculação 
de sementes com rizóbios, o Brasil não tem os problemas enfrentados pelos EUA.

Inoculação é uma prática sustentável e com bons resultados na cultura de soja e feijão, uma tecnologia 
de baixo custo – cerca de 1 dólar por hectare – que permite a incorporação de cerca de 350 kg de nitrogênio 
por hectare. Segundo cálculos da Embrapa, a FBN proporciona aos agricultores economia de 2 bilhões de 
dólares/ano. A inoculação passou a ser utilizada em cana-de-açúcar, gramíneas e tubérculos.

Três ex-alunos de Döbereiner – José Roberto Peres, Milton Vargas e Alert Suhet – foram res-
ponsáveis pelas primeiras pesquisas sobre bioinsumos na região dos Cerrados. Desenvolvidos na 
Embrapa Cerrados, os estudos culminaram no lançamento das quatro estirpes de rizóbio atualmente 
recomendadas para inoculação na cultura de soja.

A inoculação de bactérias para captar o nitrogênio chegou às braquiárias. A Embrapa produziu 
junto com uma empresa privada um inoculante que utiliza bactérias do tipo Azospirillum brasilense, 
que possibilitam à planta captar esse elemento químico da atmosfera. Ao ser aplicado às semen-
tes, o inoculante produz �tormônios que resultam principalmente em incrementos consideráveis 
na biomassa das raízes. Além da economia em fertilizantes nitrogenados, o produto contribui para o 
equilíbrio do meio ambiente.

Depois da �xação de nitrogênio, a Embrapa fez com o fósforo outro avanço, utilizando as bac-
térias Bacillus subtilis e Bacillus megaterium, que ajudam a planta a �xar este elemento nas raízes. No 
caso do nitrogênio, as bactérias atuam para retirar o elemento químico do ar. No fósforo, o mecanis-
mo é outro. Com o passar do tempo, o mineral vai �cando no solo depois de cada plantio misturado 
com outras substâncias. As bactérias provocam uma reação química que libera o fósforo do solo 
permitindo o aproveitamento pelas raízes. 

12.   MIRANDA, Evaristo de. Tons de verde – a sustentabilidade da agricultura no Brasil. São Paulo: Metalivros, 2018.

primeira vez na história, que o grão fosse plantado com sucesso em regiões de baixa latitude entre o 
Trópico de Capricórnio e a linha do Equador.

Paolinelli relembra:

“No início, nós tínhamos disponíveis no Brasil apenas as variedades para clima temperado. A 
Embrapa correu para tropicalizar a soja e levá-la com e�ciência a outras regiões”.

Figura 3.1   Brasil: área com Plantio Direto e área total plantada com grãos no período 1994-2017 
(em milhões de hectares)

Figura 3.1 – Brasil: área com Plantio Direto e área total cultivada com grãos no período 1994-201

Fonte: FEBRAPDP; IBGE (2020) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)
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Fonte: FEBRAPDP; IBGE (2020) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

A conquista dos cientistas brasileiros revolucionou a história mundial da soja, cujo impacto 
começou a ser notado pelo mercado a partir do �nal da década de 1980 e mais notoriamente na 
década de 1990. Foi um trabalho de vários centros de pesquisa – como o Instituto Agronômico de 
Campinas em São Paulo (IAC) e a Universidade Federal de Viçosa (UFV). Em meados da década de 
1980, por exemplo, a UFV lançou no mercado a variedade Cristalina, que chegou a ser uma das mais 
plantadas.10 Na mesma época, a Embrapa Cerrados e a Embrapa Soja lançaram a Doko, a primeira va-
riedade adaptada à região dos Cerrados. A Doko possibilitou a expansão do cultivo até o Maranhão 
e se tornou a “mãe” de outras variedades, como Numbaira, Savana, Itiquira e BR15.

Com a crescente importância da segunda safra de grãos (depois da soja, o cultivo de milho ou 
algodão), a pesquisa desenvolveu novas variedades precoces de soja para os Cerrados, também resis-
tente a pragas e doenças. Contra a ferrugem asiática, foram lançadas as variedades BRS Flora e BRSGO 
7460. A pesquisa também se preocupou em fornecer aos produtores variedades de soja não transgê-
nica, atendendo a mercados europeus e japoneses. Nos últimos trinta anos, a Embrapa lançou cerca de 
cinquenta variedades de soja para os Cerrados, com características de precocidade, elevado potencial 
produtivo, rusticidade, resistência a nematoides do cisto e da galha ou a doenças e insetos.11

10.   SEDIYAMA, Tuneo. Melhoramento da soja no Brasil central. Universidade Federal de Viçosa, 29/05/2014. Disponível em: http://www.
nucleoestudo.u�a.br/gen/images/eventos-pdf/3-TuneoSediyama-MelhoramentodesojanoBrasilCentral.pdf. Acesso: em 16 dez. 2020.

11.   VILELA, Marina de Fátima; SOARES, Zaré A.B.; WAGNER, E. Pesquisa, transferência de tecnologia e desenvolvimento do Cerrado. In: BOLFE, 
Édson L.; SANO, Edson E.; CAMPOS, Sílvia K. (editores técnicos). Dinâmica agrícola no Cerrado – análises e projeções. Inpe, Ipea, Embrapa. Brasília: 
Embrapa Cerrados, 2020. Disponível em: https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/1124106/dinamica-agricola-no-cerrado-
analises-e-projecoes. Acesso em: 18 dez. 2020.
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com setenta empresas atendendo a essa demanda e cobrindo uma área que chega a 10 milhões 
de hectares. O Brasil segue a tendência de forte crescimento do mercado mundial de biopesticidas, 
estimado entre US$ 3 e US$ 4 bilhões.14

 A aplicação mais controlada de produtos químicos com o avanço da informática caminha nes-
sa vertente. A pulverização agora pode ser feita de forma pontual, com máquinas que conseguem 
aplicar o inseticida apenas nos locais da lavoura atacados, segundo mapas feitos com o auxílio de 
drones. São estratégias que reduzem custos e trazem menos prejuízo ao meio ambiente. 

A ampliação das redes de internet no campo está tornando viável o sucesso em maior escala desse 
salto tecnológico. Um consórcio de fabricantes de máquinas agrícolas começou em 2018 a �nanciar a ins-
talação de torres de retransmissão de internet 4G nas propriedades. O agricultor adquire um pacote que 
inclui colheitadeira ou trator e instalação de antenas. O esquema atenua a falta de conexão, que persiste 
na maior parte das regiões agrícolas. Em 2020, apenas com dois anos de funcionamento, o consórcio já 
conseguia cobrir uma área de cerca de 14 milhões de hectares no país.15 As redes de banda larga vão am-
pliar o acesso das modernas tecnologias no campo. A agricultura 4.0, que era apenas um projeto futuro 
para muitas propriedades, se torna realidade. E a tecnologia 5G promete abrir novos horizontes. 

A BATALHA DA SOJA TRANSGÊNICA

Os Organismos Geneticamente Modi�cados (OGMs) ou transgênicos também contribuíram 
para diminuir o uso de defensivos agrícolas no campo. Alexandre Nepomuceno, chefe-geral da Em-
brapa Soja, comenta: 

“A soja transgênica era uma tecnologia de ponta que trazia uma série de vantagens. Ela viabi-
lizou, por exemplo, o Plantio Direto. Antes da soja resistente ao herbicida glifosato, havia muita 
di�culdade para fazer os cultivos em cima da palhada. O agricultor tinha de passar vários her-
bicidas para combater os diferentes tipos de erva invasora. Com o glifosato, �cou mais fácil. Foi 
questionada a ação do glifosato, mas não se lembraram que os outros herbicidas são mais pro-
blemáticos para o meio ambiente. O glifosato é mais amigável porque se degrada rapidamente 
em solos tropicais e não polui o lençol freático”.16

A questão, no entanto, virou uma batalha jurídica. O plantio da soja transgênica havia sido 
aprovado no Brasil pela CTNbio em janeiro de 1998. Em junho do mesmo ano, o Instituto de Defesa 
do Consumidor (Idec) e a ONG Greenpeace conseguiram liminar na Justiça proibindo o plantio e a 
comercialização do produto. Entre idas e vindas, o imbróglio durou sete anos. Em 2005, a nova Lei de 
Biosegurança aprovou de�nitivamente a soja transgênica no país.

Uma parceria entre a Embrapa e a Monsanto, empresa que desenvolveu o glifosato, permitiu a 
rápida expansão da soja GM para todas as regiões brasileiras. A Monsanto obteve autorização para in-
serir o gene RR1 (Roundup Ready) nas variedades tropicalizadas da soja brasileira. A Embrapa, por sua 
vez, começou a receber royalties e continuou fazendo pesquisas para o lançamento de mais cultivares.

Em 2013, a Monsanto lançou no mercado brasileiro as sementes de soja transgênica de segun-
da geração (Intacta), que trazem o bacilo BT na estrutura genética. Vieram na sequência os cultivares 
de outras empresas para algodão e milho com a mesma tecnologia BT resistente às lagartas. Em 
2019, o Brasil estava com 52,8 milhões de hectares cultivados com as sementes GM (soja, milho e 
algodão), com taxa de adoção de 94%. Nos EUA, eram 71,5 milhões de hectares (95% de adoção). 

14.   CROPLIFE BRASIL. Produtos biológicos em números. Disponível em: https://croplifebrasil.org/produtos-biologicos/. Acesso em: 12 jun. 2021.

15.   CONECTARAGRO. Disponível em: https://conectaragro.com.br. Acesso em: 12 jun. 2021.

16.    Depoimento verbal concedido ao jornalista Benê Cavechini, 2020.

A pesquisadora da Embrapa Johanna Döbereiner descobriu inoculantes que promovem a �xação de
nitrogênio na soja. Na imagem, raiz de soja inoculada com rizóbio

Fósforo é um dos elementos que fortalecem o crescimento do sistema radicular, dando mais 
vigor à planta. Os experimentos feitos em lavouras de soja e de milho veri�caram aumento de 5% a 
10% respectivamente na produtividade. A tecnologia já está disponível para os produtores por meio 
de uma empresa privada parceira da Embrapa.

A pesquisadora que comandou durante dezessete anos esse trabalho na Embrapa, a engenhei-
ra agrônoma Christiane Paiva, declarou numa entrevista o que almeja para o futuro: 

“Chegar a uma agricultura mais natural, com o uso de produtos biológicos para todos os nu-
trientes. Um NPK biológico, por exemplo, em que você tenha bactérias para o nitrogênio, para o 
fósforo e para o potássio. Tudo num só produto. Esse é o meu sonho”.13

 
SAÚDE DAS PLANTAS: A NOVA FRONTEIRA

Nos últimos trinta anos, a agricultura de grande escala começou a entrar com força na era da 
tecnologia que busca a saúde das plantas de forma mais natural. O manejo integrado de pragas 
(MIP) foi uma das primeiras ferramentas desenvolvidas na Embrapa. Em vez da aplicação massiva 
de defensivos, criou-se um novo conceito: a convivência com as pragas e doenças até o limite dos 
danos à lavoura. A utilização de agroquímicos passou a ser feita com mais racionalidade, ou seja, 
utilizando-se o mínimo necessário.

Pode-se dizer que essa revolução no manejo das pragas teve início em 1982, a partir de ensaios 
desenvolvidos pelo pesquisador Flávio Moscardi da Embrapa. Começou a ser utilizado nas lavouras 
do Rio Grande do Sul e do Paraná o Bacillus Thuringiensis (BT) contra a lagarta da soja. O BT existe 
no solo e se revelou um e�ciente inseticida natural. O BT era utilizado inicialmente numa solução 
aplicada na lavoura para infectar e matar as lagartas. Décadas depois, um gene do bacilo viria a ser 
incorporado na segunda geração da soja transgênica (variedades tipo Intacta) e no milho BT.

No Brasil, a aplicação de bioinseticidas (insetos, bactérias e fungos) se intensi�cou a partir de 
2010. Segundo a Associação Brasileira das Empresas de Controle Biológico (ABCbio), o país conta 

13.   REDE GLOBO DE TELEVISÃO. Programa Globo Rural. 22/03/2020. Disponível em: https://globoplay.globo.com/globo-rural/p/1937/data/22-03-
2020/. Acesso em: 15 jan. 2021.
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A disputa pelo mercado de biotecnologia é acirrada entre as empresas que atuam com produ-
tos de defesa vegetal. A indústria é concentrada e marcada por fusões e aquisições. Assim, poucas 
organizações respondem pelo registro de sementes transgênicas no país, segundo apuração da Cé-
leres® para o período 1998-2019 (Figura 3.3). 

Os números da Bayer incluem Monsanto e Monsoy. Os da Corteva incluem Dow, Dupont e Pioneer.20

O CUSTO DA TRANSGENIA E A ESPERANÇA NA EDIÇÃO GÊNICA

O custo elevado fez com que o instrumental da transgenia �casse nas mãos de poucas empre-
sas no mundo. No Brasil, segundo levantamento da Céleres®, as patentes comercializadas em 2020 
estavam em poder de apenas cinco grandes grupos empresariais, além da Embrapa. Alexandre Ne-
pomuceno, chefe-geral da Embrapa Soja, tem uma explicação: 

“O custo do desenvolvimento de um novo cultivar �cou muito caro por causa das restrições 
ambientais e da necessidade de realizar testes e conseguir aprovação dos principais países con-
sumidores. Por causa das polêmicas que se criaram no mundo todo, cada país estabeleceu le-
gislação própria. E os lançamentos dos novos produtos têm de se ajustar a essas legislações. É 
inviável desenvolver uma nova variedade de soja transgênica apenas para o Brasil. Não teríamos a 
quem vender”.21

Figura 3.3   Brasil: registros acumulados de sementes geneticamente modi�cadas, por empresa, no 
período 1998-2019 (em unidades)*

Figura 3.3 – Brasil: registros acumulados de sementes geneticamente modi�cadas, por empresa, no período 1998-2019 (em unidades)*

* os números consideram todas as subsidiárias dos grupos.
Fonte: CÉLERES (2020)  | Estimativa: WEDEKIN CONSULTORES (2021)
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* Os números consideram todas as subsidiárias dos grupos.
Fonte: Céleres® (2020)22 | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2021)

É nesse cenário que surgiu nos últimos anos uma tecnologia promissora que abriu horizontes 
para a biogenética, a edição genômica. Ela é classi�cada como não transgênica porque não introduz 
genes de outras espécies no material que está sendo trabalhado. Em vez disso, faz alterações na es-
trutura genética da planta ou do animal, retirando partes indesejáveis. 

20.   A Bayer adquiriu a Monsanto em 2016. A Corteva Agriscience foi constituída em 2018, com a união de três empresas: Dow, Dupont e Pioneer.

21.   Depoimento verbal concedido ao jornalista Benê Cavechini, 2020.

22.   Céleres®, op. cit.

Na Argentina, a utilização é feita em praticamente 100% da área de 24 milhões de hectares.17 Além 
de milho, algodão e soja, os norte-americanos também utilizam cultivares transgênicos de canola, 
beterraba, alfafa, mamão, abóbora, batata e maçã.

Memória da polêmica que durou sete anos

       1998 – Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) autoriza pela primeira 
vez o plantio e a comercialização de soja GM no Brasil.

06/1998 – Monsanto solicita o registro da primeira soja RR.
09/1998 – Idec e Greenpeace entram com ação pedindo proibição do plantio até que 

sejam feitos estudos de impacto ambiental.
08/1999 – Juiz Antonio Prudente, do TRF da 1ª Região (DF), concede liminar proibindo o plantio.
08/2000 – Recursos da Monsanto e da União são rejeitados pelo TRF da 1ª Região.
02/2002 – Juíza Selene de Almeida suspende a liminar, alegando que não há risco para 

a saúde e que eram su�cientes os estudos ambientais realizados no exterior.
06/2002 – Conama aprova resolução que obriga a realização de Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA Rima) para liberação da soja GM. Como a soja RR da Monsanto 
não tinha esse estudo no país, o plantio �ca de novo inviabilizado.

03/2003 – Governo federal edita a Medida Provisória nº 113, que autoriza a comercialização 
da soja GM produzida no RS.

03/2005 – É aprovada a nova Lei de Biossegurança, que libera de�nitivamente o plantio 
e a comercialização de produtos GM no país.

A velocidade da adoção da tecnologia GM pela agricultura brasileira nos últimos vinte anos é 
monitorada pela Céleres®18 (Figura 3.2). Entre a safra 1999/2000 e 2019/2020, a área plantada com 
soja GM subiu de 9,7% para 95,6% do total. No caso do milho GM, a adoção só começou na safra 
2008/2009. A partir daí, o crescimento foi muito rápido, até alcançar 91,0% na temporada 2019/2020. 

Figura 3.2   Brasil: adoção de sementes geneticamente modi�cadas no plantio de soja e milho nas 
safras 1999/2000 a 2019/2020 (em % de área plantada)

 

Figura 3.2 – Brasil: adoção de sementes geneticamente modi�cadas no plantio de soja e milho no Brasil nas safras 2009/2010 a 2019/2020 (em % de área plantada)

Ano Soja Milho (total)
99/00 9,7                          -               
00/01 13,2                        -               
01/02 16,1                        -               
02/03 17,9                        -               
03/04 22,3                        -               
04/05 24,3                        -               
05/06 41,0                        -               
06/07 56,8                        -               
07/08 59,2                        -               
08/09 64,8                        8,3               
09/10 70,6                        32,6             
10/11 76,1                        57,3             
11/12 85,2                        71,5             
12/13 88,7                        81,0             
13/14 91,7                        83,6             

* estimativa 14/15 93,5                        86,2             

Fonte: CÉLERES (2020). | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2021) 15/16 95,2                        87,5             
16/17 96,3             88,3      
17/18 95,7             89,0      
18/19 95,7             90,0      
19/20* 95,6             91,0      
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Fonte: Céleres® (2020)19 | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2021)

17.   ISAAA. Brief 55: Global Status of Commercialized Biotech/GM Crops: 2019. The International Service for the Acquisition of Agri-biotech 
Applications; Disponível em: https://www.isaaa.org/resources/publications/briefs/55/. Acesso em: 12 jun. 2021.

18.   Céleres®. Disponível em: http://www.celeres.com.br/informativo-de-biotecnologia-celeres/. Acesso em: 12 jun. 2021.

19.   Ibidem. 
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de grãos em 1993/1994 para 254,0 milhões em 2020/2021, com salto de 234% (Figura 3.4). A 
área cresceu de 39,1 milhões para 68,9 milhões de hectares, representando 93% no período. No 
entanto, 60% do aumento da área ocorreu nos últimos dez anos de crescimento acelerado da 
produção de grãos no país. Considerando o horizonte de 1993/1994 a 2020/2021, o crescimento 
da produção (4,57% ao ano) foi composto com a expansão da área (2,12% a.a.) e da produtivi-
dade (2,40% a.a.). 

Figura 3.4   Brasil: área plantada (em milhões de hectares) e produção de grãos (em milhões de 
toneladas) nas safras de 1993/1994 a 2020/2021Figura 3.4 – Brasil: área plantada (em milhões de hectares) e produção de grãos (em milhões de toneladas) nas safras de 1993/1994 a 2020/2021
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Fonte: CONAB (ago/2021) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2021)

SISTEMA ANTECIPE, NOVA TECNOLOGIA PARA A SEGUNDA SAFRA DE MILHO

Em novembro de 2020, a Embrapa anunciou o desenvolvimento de uma nova tecnologia para 
o milho que poderá ampliar a área de abrangência da segunda safra no país. Os produtores, princi-
palmente do Centro-Oeste, têm uma janela de tempo muito estreita para semear a cultura após a 
colheita da soja.

Alysson Paolinelli é otimista: 

“O sistema pode viabilizar o plantio da segunda safra do cereal em regiões onde não foi ainda 
plenamente estabelecido. Há propriedades, por exemplo, onde só é possível fazer o plantio de 
metade da área dentro da janela ideal. Antecipando em até vinte dias a semeadura, dá para com-
pletar com menos riscos toda a extensão da lavoura”. 

O engenheiro agrônomo da Embrapa que liderou o projeto, Décio Karam, cita outras duas gran-
des vantagens: 

“O sistema reduz o custo da lavoura da soja porque o produtor não precisa gastar dinheiro 
com herbicidas na dessecação das plantas com o objetivo de antecipar a colheita. Pode dei-
xar a cultura chegar ao estágio final naturalmente. Além disso, dá para usar cultivares de soja 
de ciclo mais longo que têm produtividade melhor do que as sementes de ciclo precoce”. 

Para isso, utiliza ferramentas como os Clustered Regularly Interspaced Short Palindromic Repe-
ats (CRISPR, Conjunto de Repetições Palindrômicas Curtas Regularmente Espaçadas), região do ge-
noma das bactérias caracterizada pela presença de sequências de DNA (ácido desoxirribonucleico) 
curtas e repetidas. A técnica funciona como “tesouras moleculares”: cortam o DNA onde o cientista 
deseja fazer a alteração. 

A técnica agiliza o processo e aumenta a precisão na identi�cação e alteração de genes para 
obter plantas com resistência a herbicidas e pragas, tolerância a estresse climático, incremento do 
valor nutricional e melhoramento genético animal. Ao democratizar o acesso à tecnologia de ponta, 
facilita-se e barateia-se o desenvolvimento e registro de novos produtos.

Duas pesquisadoras que mais contribuíram para o desenvolvimento dessa técnica ganharam o 
Prêmio Nobel de Química de 2020, a francesa Emmanuelle Charpentier e a norte-americana Jennifer 
Doudna. Espera-se que em determinados casos o CRISPR seja associado à transgenia. Os cientistas 
trabalham com a perspectiva de que a técnica será fundamental para o desenvolvimento de se-
mentes mais produtivas de alimentos que se destinem a contingentes populacionais com menos 
recursos.

INTEGRAÇÃO LAVOURA-PECUÁRIA-FLORESTA (iLPF)23

Este novo conceito é mais um diferencial que o Brasil oferece aos países de clima tropical e 
subtropical. Planejar e executar numa mesma área a produção de carne, grãos e madeira não é ta-
refa simples. Foram necessários anos de pesquisa para que a Embrapa pudesse disponibilizar aos 
produtores o sistema de integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF). Os estudos e a experiência em 
fazendas comprovou a e�ciência na recuperação de áreas degradadas, condição em que se encontra 
perto de 50% das pastagens no Brasil. 

A iLPF permite a exploração da propriedade durante todo o ano, diversifica a produção, 
ajuda no sequestro de carbono no solo e na biomassa vegetal, reduz a infestação de pragas e 
doenças, aumenta a oferta de forragem na época seca, diminui o risco de erosão e a pressão para 
abertura de novas áreas. Com a melhoria da pastagem, é possível colocar mais cabeças de gado 
por hectare, o que eleva o faturamento da propriedade. Além disso, as florestas no sistema iLPF 
proporcionam mais conforto aos animais pela disponibilidade de sombra em parte da área da 
fazenda.

TRÊS SAFRAS COM QUALIDADE POR ANO

Plantio Direto, melhoria da fertilidade do solo, sementes adaptadas a cada região, máquinas 
e�cientes no preparo do solo e no plantio, controle e�ciente de pragas e doenças: a soma de todos 
esses fatores permitiu ao produtor brasileiro implantar um sistema de cultivo intensi�cado com 
até três safras de grãos por ano na mesma área. Essa equação é impossível em países do Hemisfé-
rio Norte. 

Há vinte anos, cultivavam-se duas safras de milho no ano: a principal, no verão, e a safrinha no 
inverno. Em 2020, por exemplo, o país colheu 102,5 milhões de toneladas do cereal. A primeira safra 
(verão) contribuiu com 25,6 milhões de toneladas; a segunda (inverno) bateu nos 75 milhões; e uma 
terceira safra de milho permitiu a produção de 1,7 milhão de toneladas.

O pacote tecnológico possibilitou aos agricultores um desempenho formidável de produ-
tividade nas lavouras nas últimas três décadas. A colheita subiu de 76,0 milhões de toneladas 

23.   A iLPF é abordada também no Capítulo 6, que trata de temas relacionados a sustentabilidade. 
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Quando a colheitadeira de soja passa, os novos pés de milho também são cortados, mas rebrotam

O engenheiro agrônomo Emerson Borghi, pesquisador da Embrapa Milho e Sorgo, lembra ou-
tra condição importante: 

“O sistema oferece a possibilidade de o produtor fazer o plantio da segunda safra dentro das 
regras do seguro agrícola. As lavouras plantadas fora dos prazos do zoneamento climático não 
contam com o seguro porque os prejuízos podem passar de 40%. Com o plantio antecipado do 
milho, e com o risco caindo abaixo de 20%, é possível fazer o seguro da plantação”. 

3.3 AGRICULTURA TROPICAL GANHA RELEVÂNCIA NO MUNDO24

De�ne-se como região tropical a área situada entre os 23°27’ de latitude Norte e os 23°27’ de 
latitude Sul, entre os trópicos de Câncer e de Capricórnio. Sua extensão abrange quatro continentes: 
América (do Sul e Central), África, Ásia e Oceania. 

Ao longo das últimas seis décadas, a oferta de alimentos básicos no mundo aumentou signi�-
cativamente. Segundo os números da ONU para a Alimentação e a Agricultura (FAO), o valor médio 
anual da produção mundial de alimentos básicos (conforme metodologia especí�ca utilizada neste 
livro) entre as décadas de 1960 (período 1961-1967) e de 2010 (2011-2017) subiu de US$ 306,47 mi-
lhões para US$ 1,07 bilhão, com acréscimo de 249%.25

A agricultura sempre foi atividade predominante em países de clima temperado, onde se 
concentram as nações mais desenvolvidas. No entanto, a evolução da agropecuária tropical vem 
exercendo nas últimas décadas um papel decisivo na dinâmica da produção e da exportação 
mundial de alimentos. Ao longo desse processo, o Brasil liderou o desenvolvimento das tecno-
logias que permitiram a expansão da agropecuária tropical. Em três décadas, o país resolveu o 
déficit no abastecimento interno e se transformou num dos maiores exportadores mundiais de 
alimentos. A participação da região temperada no valor da produção de alimentos caiu de 84,0% 
na década de 1960 para 73,0% no período recente de 2011-2016 (Figura 3.5). Em contrapartida, a 
parcela dos países tropicais cresceu de 16,0 para 27,0%. 

24.   As análises desta seção e da seção 3.4 foram feitas em conjunto com as do Capítulo 4, que versa sobre segurança alimentar, envolvendo a 
contribuição do Brasil e da agricultura temperada e tropical.

25.   Todos os dados da FAO utilizados neste estudo estão presentes em FAO. Faostat, 2020. Disponível em: http://www.fao.org/faostat/en/#data. 
Acesso em: 15 out. 2020 e várias datas. Sugere-se a leitura do anexo metodológico no Capítulo 4, inclusive para observar os critérios para a 
de�nição da cesta de alimentos básicos. O valor da produção é calculado a partir dos preços internos de cada país.

Vantagens do sistema Antecipe para a soja e o milho

• Reduz o custo de produção porque não é preciso fazer a dessecação da soja pra 
antecipar a colheita.

• É possível utilizar variedades de soja de ciclo mais longo, que são mais produtivas.
• O número de pés de milho por hectare é o mesmo do plantio convencional na segunda 

safra.
• É possível expandir o cultivo da segunda safra para áreas onde o seguro rural não 

cobriria os riscos climáticos.
• O sistema pode ser utilizado em outras culturas, como sorgo, milheto etc.
• A técnica está alinhada às diretrizes do Plano ABC, a Política Nacional de Agricultura 

de Baixo Carbono.

O sistema Antecipe levou treze anos para ser desenvolvido pela Embrapa Milho e Sorgo, traba-
lhando com o plantio intercalado de milho e soja. As sementes de milho são colocadas no solo em 
�leiras alternadas com a soja, quando esta cultura ainda está na fase de enchimento de grãos. 

Quando chega a hora da colheita, a máquina corta os pés de soja e também os novos caules do 
milho. Este cereal, no entanto, não é prejudicado, porque nessa fase a força de crescimento está embai-
xo do solo. Depois de alguns dias, o caule rebrota, e o milho segue o desenvolvimento normal. 

Milho recém-plantado junto a soja em fase de enchimento de grãos 

Para viabilizar a nova tecnologia havia, no entanto, um problema. Como semear o milho no 
meio da soja sem provocar danos à cultura em fase �nal de maturação? Era necessário construir um 
equipamento que �zesse o trabalho com e�ciência e rapidez. Uma empresa brasileira, fabricante de 
máquinas agrícolas, assumiu a parceria com a Embrapa e desenvolveu uma adubadora e semeadora 
lançada em 2020 para resolver o problema, com previsão de entrar no mercado em 2021. A máquina 
será fornecida aos agricultores em duas versões, com quatro e com seis linhas. O objetivo é atender 
especialmente os pequenos produtores que trabalham com menor escala e não têm condições de 
adquirir as novas plantadeiras, que chegam a ter sessenta linhas. 



79 

                A
 M

A
IO

R REVO
LU

ÇÃO
 

                                   AG
RÍCO

LA
 TRO

PICA
L 

SU
STEN

TÁVEL D
A

 H
U

M
A

N
ID

A
D

E

Embora a China se tenha tornado a maior produtora de alimentos do mundo, vale notar o signi-
�cativo avanço da agropecuária tropical nesse processo. A Índia pulou de 5,2% para 6,8% do valor da 
produção mundial de alimentos no período considerado. O Brasil elevou a marca de 2,0% para 5,5%, 
e a Indonésia subiu de 1,4% para 3,3%.

A Índia tem participação maior do que o Brasil em todas as décadas analisadas, mas o cresci-
mento dessa representatividade foi de 1,6 ponto percentual (p.p.) ao longo do tempo. Já a participa-
ção do Brasil cresceu 3,5 p.p., fazendo o país saltar para o quarto lugar entre os maiores produtores 
de alimentos básicos do mundo. 

AGROPECUÁRIA TROPICAL E BRASILEIRA NA EXPANSÃO DA EXPORTAÇÃO 
MUNDIAL

Ao longo das últimas seis décadas, os EUA ocuparam a primeira posição na exportação mundial 
de alimentos básicos. Esse desempenho, no entanto, veio caindo ao longo do tempo. Na década de 
1960, os norte-americanos detinham 26,0% da exportação mundial de alimentos, participação redu-
zida para 16,2% no período 2011-2017. A tendência começou a se acentuar a partir dos anos 1990, 
diante do avanço do Brasil, cuja participação saltou de 6,0% para 15,8% no período mais recente 
(Tabela 3.3).

Tabela 3.3   Países com maior participação na exportação mundial de alimentos no período 1961-
2016 (em % da exportação total)*

Tabela 3.3 – Países com maior participação na exportação mundial de alimentos no período 1961-2016 (em % da exportação total)*

Período EUA Brasil Indonésia Argentina Austrália Índia França Malásia Holanda Canadá 10 maiores

1961-1970 26,0 1,5 0,3 5,9 6,0 0,3 5,7 0,4 2,8 7,1 56,0

1971-1980 30,6 4,0 0,4 4,1 6,0 0,6 7,4 1,3 4,4 5,4 64,1

1981-1990 26,6 4,3 0,4 4,0 5,7 0,5 9,3 2,2 4,6 5,8 63,2

1991-2000 23,0 6,0 1,2 4,5 5,9 1,1 9,5 3,6 4,7 4,5 63,9

2001-2010 18,6 13,0 3,7 6,0 4,5 2,1 5,6 4,4 3,7 3,6 65,2

2011-2017 16,2 15,8 5,2 5,0 4,2 4,0 3,9 3,9 3,3 3,2 64,7

* Temperados: EUA, Argentina, Austrália, França, Holanda e Canadá.
* Tropicais: Brasil, Indonésia, Índia e Malásia.
Fonte: FAO (2020) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

* Países temperados: EUA, Argentina, Austrália, França, Holanda e Canadá. Países tropicais: Brasil, Indonésia, Índia e Malásia. 
Fonte: FAO (2020) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

É preciso ressaltar, porém, que o Brasil assumiu liderança no triênio 2015-2017, com 16,2% da 
exportação mundial, contra 15,8% dos EUA. Indonésia, Índia e Malásia deram saltos formidáveis 
nesse intervalo de sessenta anos. A Malásia subiu de 0,4% para 3,9%; e Índia, de 0,3% para 4.0%. A 
Indonésia foi mais longe, partiu de 0,3% para alcançar a terceira posição no ranking, com 5,2% da 
exportação mundial. Argentina e principalmente Canadá retrocederam no mercado exportador: a 
Argentina caiu de 5,9% para 5,0%; e o Canadá de 7,1% para a décima posição, com 3,2%.

3.4 TECNOLOGIA TROPICAL BRASILEIRA RUMO À ÁFRICA26

Além de nações na América do Sul, o Brasil disseminou a tecnologia da agricultura tropical 
para quinze países do continente africano. A partir de 2009, parcerias montadas entre organismos 
brasileiros e instituições africanas de pesquisa levaram para aquele continente as principais tecno-

26.   As citações transcritas nesta seção foram obtidas em entrevistas verbais realizadas pelo jornalista Benê Cavechini, 2020.
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Figura 3.5   Participação das agropecuárias temperada e tropical no valor da produção mundial de 
alimentos no período 1961-2016Figura 3.5 – Participação das agropecuárias temperada e tropical no valor da produção mundial de alimentos no p

Fonte: FAO (2020) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)
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Fonte: FAO (2020) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

A produção de alimentos dos países com agricultura temperada ainda é preponderante, mas vem 
perdendo terreno nas décadas mais recentes para a agricultura tropical. 

MUDANÇAS NO RANKING DOS PAÍSES PRODUTORES DE ALIMENTOS

Dados da FAO mostram que as economias mais desenvolvidas passaram a responder por fra-
ções menores da oferta mundial de alimentos. Esse processo não se deu por queda na produção, 
mas por expansão do valor produzido pelas economias menos desenvolvidas, com especial desta-
que para China, Índia, Brasil e Indonésia (Tabela 3.2).

Tabela 3.2   Países com maior participação no valor da produção mundial de alimentos entre 1961 
e 2016 (em %)

21/07/202121/07/202121/07/202121/07/2021

Tabela 3.2 – Países com maior participação no valor da produção mundial de alimentos entre 1961-2016 (em %)

Período China EUA Índia Brasil Japão Indonésia Rússia* Coreia 
do Sul  Argentina Alemanha 10 maiores

1961-1970 14,5 19,6 5,2 2,0 13,8 1,4 n.d 3,7 1,6 3,6 65,4

1971-1980 16,9 19,2 5,3 2,5 10,4 1,7 n.d. 3,6 1,4 3,5 64,6

1981-1990 20,4 16,7 5,8 3,1 8,7 2,2 n.d. 3,3 1,4 3,2 64,7

1991-2000 22,9 14,8 6,2 3,5 6,2 2,4 2,4 2,7 1,3 2,2 64,6

2001-2010 22,9 14,5 6,3 4,9 4,7 2,8 2,2 2,2 1,8 2,0 64,3

2011-2016 23,7 13,3 6,8 5,5 3,9 3,3 2,7 1,9 1,9 1,9 64,8

* Nas décadas iniciais a Rússia integrava a União Soviética
Fonte: FAO (2020) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

Nas décadas iniciais, a Rússia integrava a União Soviética. 
Fonte: FAO (2020) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

Os EUA detinham o título de maior produtor individual de alimentos básicos na década de 
1960, com 19,6% da produção mundial. Mas nos anos 1980 foram superados pela China, que lidera o 
ranking desde então, com 23,7% do valor da produção no período 2011-2016.

O Japão, que nos anos 1960 respondia por 13,8% do valor do alimento mundial, caiu para 3,9% 
no período recente. Dinâmicas semelhantes são observadas para Coreia do Sul (de 3,7% para 1,9%) e 
Alemanha (de 3,6% para 1,9%). França e Itália não mais ocupam posição no ranking dos dez maiores 
produtores mundiais. Embora importante ainda, nos países desenvolvidos a agricultura perdeu po-
sição relativa para os setores industriais de alta tecnologia e serviços.
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Sede da Estação Experimental de Sotuba, em 
Bamako, capital do Mali (África), revitalizada 
pelo programa. A inscrição no chão – “aw 
bisimila” – signi�ca “bem-vindo” na língua local, 
o Bambara

MAIS DO QUE UMA FIBRA

O algodão é um produto vital para a economia em vários países africanos. No Mali, 25% do PIB 
vem das exportações dessa �bra. Em Benin, esse número sobe para 30%, e em Burquina Faso chega 
a 80%. A torta de algodão é a base da ração das vacas. O óleo entra na alimentação humana, e os 
algodoeiros são plantados em consórcio com culturas como amendoim e feijão-fradinho, que lá é 
conhecido como niébé. As savanas dominam a topogra�a, e as chuvas são reduzidas, num clima se-
melhante ao do Nordeste brasileiro. O trabalho de cooperação visou levar aos produtores africanos 
o pacote tecnológico da moderna cotonicultura.

O engenheiro agrônomo da Embrapa José Geraldo Di Stefano, que coordenou o projeto duran-
te seis anos, explica: 

“Procuramos desenvolver as atividades seguindo três prioridades – Plantio Direto e manejo do 
solo, controle integrado de pragas e melhoramento genético. Do Plantio Direto eles já tinham 
algum conhecimento com as experiências que vieram dos franceses.27 Procuramos sistematizar 
o conhecimento e ampliar a difusão dessa tecnologia com cursos, treinamentos e análises do 
solo. No manejo de pragas, mostramos as novas técnicas, e no melhoramento genético levamos 
novas variedades cultivadas no Brasil para fazer cruzamentos com os cultivares locais”. 

Com mais tecnologia e assistência técnica, a produtividade das lavouras que aderiram ao 
programa subiu de 500 kg para 2 mil kg de algodão em caroço por hectare, um salto extraordiná-
rio. No Brasil, a produtividade média na safra de 2019/2020 �cou em torno de 2,5 mil kg/hectare.

De 2009 a 2016, foram instaladas nesses países quinze unidades de treinamento e realizados 22 
cursos, com apoio de materiais de divulgação, manuais e circulares. 

Na África, a principal praga é a lagarta Helicoverpa armígera, que ataca a maçã do algodão. 
O uso constante de inseticidas acabou desenvolvendo insetos mais resistentes. Para contornar 
o problema, o projeto instalou um laboratório de entomologia em Sotuba, para criação de um 
inimigo natural, o Trichogramma, vespa que deposita os ovos na lagarta, fazendo assim o controle 
biológico da praga.

27.   Mali foi colônia francesa do �nal do século XIX até 1960.

logias brasileiras no manejo da agricultura tropical. Os programas foram coordenados pela Agência 
Brasileira de Cooperação (ABC), ligada ao Ministério das Relações Exteriores (MRE), e executados pela 
Embrapa, Universidade Federal de Lavras (U�a) e Instituto Brasileiro do Algodão (IBA). O trabalho 
também teve o apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Alguns pro-
jetos terminaram em 2018 e outros continuam em andamento.

Portão de entrada da área de campo da Estação Experimental de Sotuba, em Bamako, capital do Mali (África), com a placa da 
Agência Brasileira de Cooperação (ABC). Ao lado deste campo, há a área de pesquisa com algodão BRS 286

Um dos principais programas foi destinado à cultura do algodão, segundo Sebastião Barbosa, 
na época chefe-geral da Embrapa Algodão e que atuou nas fases iniciais do trabalho:

“Foram ações estruturantes, de transferência de tecnologia. O objetivo era oferecer nossa tec-
nologia, mas sem imposições. Procuramos saber quais eram as necessidades dos países para, a 
partir daí, montar um trabalho conjunto. Os cultivares que levamos para lá foram cruzados com 
as variedades locais para obter melhor rendimento”. 

O programa do algodão na primeira fase durou oito anos (2008-2016) e envolveu cinco nações: 
Mali, Burquina Faso, Chade, Benin e Togo. Na etapa inicial, o trabalho foi executado por técnicos da 
Embrapa Algodão. A partir de 2016, na segunda fase, a execução �cou com a U�a e foram incluídos 
mais três países que �cam na bacia do Lago Vitória: Burundi, Quênia e Tanzânia. Entraram ainda no 
programa mais cinco nações: Etiópia, Costa do Mar�m, Malawi, Zimbábue e Camarões. Sebastião 
Barbosa complementa: 

“Foi uma retribuição a esses países que manifestaram solidariedade na disputa que o Brasil teve 
na Organização Mundial do Comércio (OMC) com os EUA na questão dos subsídios do algodão. 
O dinheiro fornecido pelo IBA veio da verba entregue pelos norte-americanos ao Brasil quando 
o houve o acordo pelo �m do contencioso em 2012”.

Nelci Caixeta, coordenador de Cooperação Técnica da ABC, dá mais detalhes: 

“Os recursos aplicados nesses programas chegam a US$ 80 milhões, a maior parte fornecida 
pelo IBA com a verba do contencioso com os EUA. O Tesouro Nacional entrou com US$ 3,8 mi-
lhões na primeira fase. A Constituição brasileira não permite a remessa de dinheiro para outros 
países. Por isso, a verba foi entregue ao PNUD, a quem coube a redistribuição no continente 
africano”.
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Dia de campo na Estação Experimental de Sotuba, em Bamako, capital do Mali (África)

No geral, as lavouras são pequenas, em média 3 hectares, e a colheita é manual

Em 2020, os três países que pertencem à bacia do Lago Vitória (Burundi, Tanzânia e Quênia) 
receberam doações de tratores, roçadeiras, enxadas, carrinhos de mão e equipamentos de proteção 
individual. 

Rotação de culturas na Estação Experimental de Sotuba, em Bamako, no Mali (África): o algodão é cultivado 
em alternância com o milho e o niébé (feijão-fradinho)

ARROZ E PRODUÇÃO ORGÂNICA NO SENEGAL

A Agência Brasileira de Cooperação também coordenou programas para outras culturas, como 
arroz – executado pela Embrapa Arroz e Feijão durante três anos, de 2010 a 2013 – e alimentos orgâ-
nicos no Senegal. 

O arroz é básico na alimentação no Senegal. O consumo é de 74 kg por pessoa/ano, acima dos 
52 kg per capita consumidos no Brasil. Mas a produção local só abastece 30% do mercado, e o país 
importa o restante. O programa de cooperação envolveu recursos de US$ 2,4 milhões e objetivou 
melhorar o manejo da água para irrigação, otimizar a mecanização, treinar técnicos e produtores e 
introduzir cultivares brasileiros.

Em 2015, foi iniciado no Senegal outro projeto de cooperação, chamado Produção Agroeco-
lógica Integrada e Sustentável (Pais). Sob comando da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
(UFRRJ) e ainda em execução em 2020, visou à produção ecológica na área de horticultura, piscicul-
tura, fruticultura e avicultura. 

MILHO E SOJA EM MOÇAMBIQUE

De 2011 a 2017, foi desenvolvido no norte de Moçambique um programa em cooperação com o 
governo japonês, o Prosavana. Participaram dos cursos cerca de mil agricultores e 390 extensionistas. As 
linhas de trabalho se concentraram em técnicas de mitigação dos efeitos adversos da estiagem, seleção 
de cultivares adaptados à região, adubação e manejo de pragas. As culturas escolhidas foram milho, soja, 
mandioca, batata e feijão, sendo construído um laboratório para análise de solo e de plantas.

Com os programas, o Brasil repete na África o exemplo de cooperação da Aliança para o Pro-
gresso de que se bene�ciou no �nal da década de 1950. Na época, os EUA trouxeram técnicos e 
instalaram laboratórios nos Cerrados brasileiros para iniciar pesquisas de correção e recuperação de 
solos ácidos.
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CAPÍTULO 4

 
 

SEGURANÇA ALIMENTAR: 
                 A CONTRIBUIÇÃO DO   
      BRASIL PARA DIMINUIR 
                  A FOME NO MUNDO Desde a era dos descobrimentos a América Latina trabalha no combate à fome no planeta. O Mé-

xico entrou com o milho, os Andes com a batata e o Brasil com a mandioca. O milho e a batata aliviaram 
a carência alimentar da Europa no século XVII e XVIII. Originária do Brasil, a mandioca foi levada pelas 
naus e se espalhou pelas colônias portuguesas oferecendo uma alternativa ao trigo na alimentação.

Era um tempo em que a fome se juntava às guerras e às doenças para castigar as populações. 
Só na França, no biênio 1693-1694, morreram 2 milhões de pessoas por falta de alimentos.1 Essa tra-
gédia voltou a assolar a Europa no século XX com as Guerras Mundiais. 

A China passou por uma grande crise na época da Grande Fome (1958-1961), resultado de ad-
versidades climáticas e do fracasso do plano econômico de Mao Tsé-tung. Pelo menos 12 milhões de 
pessoas morreram nesse período.2

O Brasil também atravessou momentos difíceis. Mas, durante quatro séculos, as desigualdades 
sociais �caram escondidas nos rincões do país. O que predominava era a agricultura de subsistência, 
os produtores tocavam a vida sem grandes recursos e ambições. O problema se agravou com as mi-
grações para as cidades na fase da industrialização mais acelerada na década de 1960. 

Foi quando a população urbana superou a rural e mais bocas se acumularam nos centros urba-
nos esperando o alimento que vinha do campo. E o campo não deu conta, pois enfrentava um forte 
processo de transferência de renda (taxação ou imposto efetivo) para �nanciar o desenvolvimento 
urbano-industrial. Em meados da década de 1950, a taxação era de cerca de 10% do Produto Interno 
Bruto (PIB) da agropecuária, tendo atingido o pico de 48% em 1964, recuando para 32% em 1974.3 
A crise alimentar prosseguiu com os choques de preços do petróleo em 1973 e 1979. O Brasil era 
importador líquido de alimentos e não havia recursos cambiais para comprá-los.

Alysson Paolinelli relembra essa época: 

“O Brasil tinha um dos custos mais altos de alimentos do mundo. Havia especulação no merca-
do e di�culdades para importar. Surgiam �las para comprar carne nos açougues. A in�ação era 
elevada. Carne e leite eram os maiores problemas”.4 

A falta de produtos e a explosão de preços no comércio não signi�cavam, no entanto, bons pre-
ços para os produtores, que também sofriam com a elevação dos custos da matéria-prima. No caso 
do leite, o governo resolveu o problema por algum tempo �xando o preço ao produtor e tabelando 
o preço do produto na ponta. Paolinelli completa: 

“Na época, nós montamos um esquema para garantir o preço do leite para o produtor. Um valor 
que remunerasse os custos. Com isso, conseguimos segurar o preço do leite para o consumidor”. 

1.   APPLEBY, Andrew B. Epidemics and famine in the little ice age. Journal of Interdisciplinary History (1980). Disponível em: https://www.jstor.org/
stable/203063?seq=1. Acesso em: 02 jun. 2021. 

2.   WEDEKIN, Ivan et al. Política agrícola no Brasil – O agronegócio na perspectiva global. São Paulo: WDK Agronegócio, 2019. 356 p. 

3.   OLIVEIRA, J.C. Transferência de recursos da agricultura no Brasil: 1950/74. Pesquisa e Planejamento Econômico (Ipea). Vol. 14 (3). Dez. 1984. 
Disponível em: http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/3616/7/PPE_v14_n03_Transferencia.pdf. Acesso em: 16 out. 2020.

4.   As citações de Alysson Paolinelli que aparecem pontualmente no texto foram obtidas em reuniões on-line e presenciais, com muitas horas de 
entrevistas, entre julho de 2020 e maio de 2021.
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Nos anos 1980, com aumento da in�ação e di�culdades de importação de alimentos, a grita 
explodiu nas cidades com a falta de carne, leite e feijão. Para defender o Plano Cruzado, o governo 
do presidente José Sarney lançou mão do congelamento de preços e de ameaça de con�sco do gado 
no campo. 

Ficaram famosos os chamados “�scais do Sarney”, cidadãos que se dispunham a denunciar o 
que entendiam como abusos do comércio acreditando que, com isso, poderiam combater a insegu-
rança alimentar.

O congelamento arti�cial de preços, no entanto, não sobreviveu ao Plano Cruzado. O que resol-
veu o problema e deu mais segurança ao mercado foi o aumento da oferta com estímulos à produ-
ção. Essa talvez tenha sido a transformação mais importante dos últimos sessenta anos na economia 
mundial.

MONTAGEM DA ESTRUTURA DE SUBSÍDIOS À AGRICULTURA

As crises provocadas pela falta de alimentos foram decisivas para �rmar nos países mais desen-
volvidos o conceito de segurança alimentar. Programas de suporte à produção foram implantados 
para ajudar a agricultura a manter estável a produção como um dos elementos imprescindíveis de 
equilíbrio social. Em 1938, nos Estados Unidos, após a grande depressão decorrente da quebra da 
Bolsa de Nova York, a Lei Agrícola (Farm Bill) foi instituída para apoiar os agricultores. Em 1945, era 
criada a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização das Nações Unidas para a Alimenta-
ção e Agricultura (FAO). Na Europa, após as duas Grandes Guerras, mecanismos semelhantes foram 
montados em 1962 com a Política Agrícola Comum (PAC) da então Comunidade Econômica Europeia 
(CEE), hoje União Europeia (UE).5 

Os incentivos à produção acabaram gerando excedentes que foram despejados no mercado 
internacional, afetando a concorrência e provocando protestos dos países menos desenvolvidos. As 
queixas na Organização Mundial do Comércio (OMC) levaram os países desenvolvidos a corrigir em 
alguns pontos as políticas de proteção, que ainda hoje vigoram com grande força. 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) calcula um indica-
dor importante, a Estimativa de Apoio ao Produtor (Producer Support Estimate – PSE), que mede o 
percentual da receita bruta dos produtores decorrente da política agrícola dos governos. Na média 
dos anos 2017-2019, a Coreia do Sul deu subsídios à produção agrícola correspondentes a 47,9% 
da receita bruta recebida pelos produtores. No caso do Japão, o auxílio foi de 41,4%; para os 28 pa-
íses pertencentes à UE, 19,1%; e para os Estados Unidos, 10,6%. Na China, o apoio aos produtores 
�cou em 13,3% no período.6

Dentre as dez nações mais importantes em termos de participação no valor da produção mun-
dial, deve-se mencionar que no Brasil o PSE foi de apenas 1,7% no período 2017-2019. Só dois países 
deram apoio menor à produção que o Brasil: Ucrânia e Nova Zelândia, com 1,0% e 0,6% respectiva-
mente. Em contraste, na Índia e na Argentina houve desproteção aos produtores, pois o PSE �cou 
negativo: -11,2% e -27,4% respectivamente. Isso signi�ca que nesses países  ocorreu transferência de 
renda da agricultura para os demais setores da economia.

5.    WEDEKIN et al, op. cit., 2019.

6.   OCDE. Agricultural support (2020). Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico. Disponível em: https://data.oecd.org/
agrpolicy/agricultural-support.htm#indicator-chart. Acesso em: 20 out. 2020.

4.1 PAÍSES QUE MAIS CONTRIBUÍRAM PARA A EXPANSÃO DA PRODUÇÃO 
MUNDIAL

Entre 1961-1966 e 2011-2016, o valor médio anual da produção mundial de alimentos subiu de 
US$ 306,47 milhões para US$ 1,07 bilhão, acréscimo de US$ 763,53 milhões.7 China, Estados Unidos e 
Índia estiveram na dianteira. O Brasil vinha em seguida, em quarto lugar. Os dez maiores produtores 
representaram 64,7% do valor da produção do planeta entre 2011-2017.8 

É importante analisar os países que mais contribuíram em termos relativos para o aumento 
do valor da produção de alimentos. No período total analisado (1961-2016), a China respondeu por 
27,6%, seguida pelos Estados Unidos, com 10,7% (Tabela 4.1). Merecem destaque as contribuições 
da Índia (7,3%), Brasil (7,0%) e Indonésia (4,1%). A produção de alimentos �cou ainda mais concen-
trada entre 2011-2016, quando os dez maiores países responderam por 74,7% de aumento do valor 
total da produção mundial.

Tabela 4.1   Países que mais contribuíram para a expansão do valor da produção mundial de 
alimentos nas décadas do período entre 1971-2016 (em % do aumento total) 

Tabela 4.1 – Países que mais contribuíram para a expansão do valor da produção mundial de alimentos entre 1961-2016 (em % do aumento total) 

Período China Brasil Índia Indonésia
Estados 
Unidos Rússia Turquia Argentina Ucrânia Vietnã Top 10

1971-1980 23,8 4,2 5,4 2,3 18,0 n.d. 1,7 0,9 n.d. 0,3 56,7

1981-1990 32,1 5,0 7,3 4,0 8,0 n.d. 2,4 1,2 n.d. 1,0 61,1

1991-2000 30,9 5,0 7,5 3,2 8,9 n.d. 0,7 1,3 n.d. 1,3 58,8

2001-2010 23,4 11,7 7,1 4,8 12,7 1,6 1,5 3,9 0,4 2,6 69,6

2011-2016 28,0 9,2 8,9 6,4 6,1 5,5 4,2 2,4 2,3 1,7 74,7

Período total 27,6 7,0 7,3 4,1 10,7 n.d. 2,1 1,9 n.d. 1,4 64,2

Nota: o aumento na produção de alimentos de cada país é informado em relação à década anterior.
n.d. = dado não disponível porque Rússia e Ucrânia eram parte da União Soviética
Fonte: FAO   |   Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES

Nota: o aumento da produção de alimentos de cada país é informado em relação à década anterior. 
n.d. = dado não disponível porque Rússia e Ucrânia eram parte da União Soviética
Fonte: FAO (vide anexo metodológico) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2021)

No período mais recente (2011-2016), o Brasil superou os EUA e se transformou no segundo 
país mais importante para o aumento do valor da produção de alimentos no mundo (atrás apenas 
da China). A Índia também ultrapassou os EUA e está na terceira posição do ranking.

ALIMENTOS: FAO E BANCO MUNDIAL

Este trabalho de pesquisa foi realizado a partir de uma ampla base de dados da 
FAO com séries históricas dos últimos sessenta anos. Há países em que a produção de 
óleo de palma e de coco tem elevada importância. Em outros, açúcar e frutas como ba-
nana e laranja também ocupam lugar de destaque no per�l da economia e no cardápio 
das famílias. As carnes são fundamentais na dieta e no desempenho das exportações. 
Montou-se uma cesta de alimentos para permitir a comparação entre todos os paí-
ses arrolados na pesquisa. A solução encontrada considerou uma equivalência entre 
os acompanhamentos da FAO e do Banco Mundial, que calcula os índices de preços 
internacionais das commodities. A metodologia de análise do mercado mundial de ali-
mentos está detalhada no anexo ao �nal deste capítulo. 

7.   Para calcular a variação do período total, considerou-se como década de 1960 o período 1961-1966 e como década de 2010 o período 2011-
2016.

8.    O ranking dos dez maiores países em termos de valor da produção de alimentos está apresentado no capítulo sobre agricultura tropical.
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China e Índia são os países mais populosos do planeta, de forma que o aumento da produção foi 
voltado notadamente para abastecer o mercado interno. As projeções da ONU são de que a população 
da Índia chegue a 1,47 bilhão de pessoas em 2027, superando a expectativa de 1,46 bilhão de chineses. 

Segundo a OMC, a China teve dé�cit na balança comercial agrícola de US$ 112,4 bilhões em 
2018. Já a Índia acumulou saldo positivo de US$ 10,7 bilhões, enquanto no Brasil a agricultura deixou 
líquido no caixa US$ 70,9 bilhões –  o maior saldo de balança comercial agrícola do mundo.9

4.2 MAIS ALIMENTOS POR PESSOA

A adoção de modernas tecnologias e os incentivos à produção, por meio de políticas públicas 
como mecanismos de crédito e assistência técnica, proporcionaram elevação na oferta de alimentos 
per capita em quase todo o mundo. Mas houve diferenças importantes entre os países (Tabela 4.2).10 As 
nações que mais se destacaram na produção de alimentos por habitante nos últimos sessenta anos 
foram Brasil e Indonésia. No Brasil, a oferta per capita no período apresentou elevação de 283,5%, a 
maior expansão entre os países analisados.

Há características interessantes na comparação entre agropecuária tropical (Brasil e Indonésia) 
e temperada (China e Estados Unidos). Na década de 1960, as nações que estavam na faixa tropical e 
que mais contribuíram para a expansão da produção de alimentos tinham valor de produção per capita 
abaixo da média mundial. Após as últimas seis décadas, houve crescimento expressivo na produção 
desses países, mas apenas o Brasil alcançou valor per capita anual (US$ 291) maior do que a média 
mundial (US$ 159) entre 2011-2016 (Tabela 4.2). 

Tabela 4.2   Mais alimentos per capita: valor da produção por habitante nos países com maior 
contribuição no crescimento da produção de alimentos nas décadas do período 1961-2016 (em US$/
habitante/ano)
Tabela 4.2 – Mais alimentos per capita: valor da produção por habitante nos países com maior contribuição no crescimento da produção de alimentos nas décadas do período 1961-2016 (em US$/habitante/ano)

Período Brasil Indonésia China Vietnã Argentina Turquia Índia
Estados 
Unidos

Média 
mundial

1961-1970 75,9           46,0               64,2           50,8           240,3           142,1         34,1           323,3         111,3         

1971-1980 103,1         55,9               81,0           46,1           243,3           162,2         37,3           388,9         122,9         

1981-1990 129,9         75,3               107,3         58,7           259,0           192,5         41,6           398,2         132,2         

1991-2000 163,3         91,8               138,3         79,8           289,2           183,1         47,7           418,5         139,2         

2001-2010 233,7         110,4            154,7         117,1         403,4           190,7         49,1           440,0         145,5         

2011-2016 291,2         141,2            182,1         140,9         479,7           250,4         56,1           446,6         158,8         
Variação no período 
total (em %) 283,5         207,1            183,5         177,4         99,6              76,2           64,4           38,1           42,6           

Nota: Rússia e Ucrânia completam os 10 países do ranking embora não �gurem na tabela
Fonte: FAO   |   Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES

Notas: 1) Nos últimos sessenta anos, Brasil, Indonésia, China e Vietnã tiveram o melhor desempenho em termos de produção de 
alimentos por pessoa. Argentina, Turquia e Estados Unidos já trabalhavam com números acima da média mundial desde a década 
de 1960. 2) Rússia e Ucrânia completam os dez países do ranking embora não �gurem na tabela.

Fonte: FAO | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

Nos anos 2010, abaixo da média mundial estavam Vietnã, com US$ 140, e Índia, com apenas 
US$ 56. Entre os países de agropecuária temperada, somente a China obteve, nos anos 1960, um va-
lor de alimentos per capita abaixo da média mundial. A partir de 2000, a China conseguiu ultrapassar 
a média mundial. Estados Unidos, Turquia e Argentina sempre estiveram acima da média.

9.    ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO (OMC). Statistics on merchandise trade. Disponível em: https://www.wto.org/english/res_e/statis_e/
merch_trade_stat_e.htm. Acesso em: 21 out. 2020.

10.   OCDE, op. cit., 2020.

No Brasil, observa-se que, no período de 1961-1990, o valor da produção per capita de alimen-
tos manteve-se abaixo da média mundial (Figura 4.1). A partir de então, não só ultrapassou a marca 
dos outros países, como se distanciou dela. Esse aumento expressivo deixa clara a redução da in-
segurança alimentar na sociedade brasileira e o protagonismo do país na geração de excedentes 
exportáveis de alimentos básicos para o mundo.

Figura 4.1   Brasil e mundo: valor da produção per capita de alimentos no período 1961-2016 (em 
US$/habitante/ano)
Figura 3.1 – Brasil e Mundo: valor da produção per capita de alimentos no período 1961-2016  (em US$/habitante/ano)
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Nota: a partir de 1990, o valor da produção per capita anual dos alimentos no Brasil se distanciou da média mundial. No último 
dado disponibilizado pela FAO (2016), o valor bateu em US$ 299 por habitante, bem acima da média mundial de US$ 161. 

Fonte: FAO | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

4.3 ALIMENTOS MAIS BARATOS PARA AS FAMÍLIAS 

Se a agropecuária tropical, com especial destaque para o caso brasileiro, não se tivesse desen-
volvido ao longo das últimas seis décadas, certamente a oferta de alimentos no mundo teria sido 
menor e, consequentemente, o preço se elevaria. Para ilustrar a questão, a pesquisa utilizou estudos 
disponíveis na literatura sobre elasticidade-preço da demanda.11 

A simulação permitiu concluir que o preço dos alimentos no mundo se teria elevado em 66% 
entre 1971-2016 caso não ocorresse aumento na produção da agricultura tropical. Considerando 
apenas o Brasil, o preço dos alimentos estaria 19,4% maior sem o adicional ofertado pelos produto-
res nacionais. Ou seja, o incremento na oferta facilitou o acesso dos mais pobres a esses produtos, 
reduzindo, portanto, a insegurança alimentar mundial.

Um exemplo de como a maior produção rebaixou o peso dos alimentos nas despesas de consu-
mo das famílias é justamente o exemplo do Brasil. Desde os anos 1970, a alimentação passou a signi-
�car uma fração menor do orçamento das famílias, de acordo com a Pesquisa de Orçamentos Familia-
res (POF) do Instituto Brasileiro de Geogra�a e Estatísticas (IBGE).12 A participação dos alimentos nas 
despesas de consumo no orçamento doméstico caiu progressivamente ao longo das últimas décadas 

11.   MUHAMMAD, A. et al. International evidence on food consumption patterns: an update using 2005 international program data. TB-1929. 
U.S. Department of Agriculture, Economic Research Service. Technical Bulletin No. (TB-1929). March 2011. Revised February. 2013. Disponível em: 
https://www.ers.usda.gov/publications/pub-details/?pubid=47581. Acesso em: 23 out. 2020.

12.   A primeira POF foi produzida em 1987-1988, substituindo o Estudo Nacional da Despesa Familiar (Endef ), de 1974-1975, que também tinha 
o objetivo de estudar o orçamento familiar brasileiro. IBGE. Pesquisa de Orçamento Familiar (POF). Disponível em: https://www.ibge.gov.br/
estatisticas/sociais/educacao/9050-pesquisa-de-orcamentos-familiares.html?=&t=o-que-e. Acesso em: 01 jun. 2020 e várias datas.
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(Tabela 4.3). Enquanto no biênio 1974-1975 a aquisição de alimentos consumia 33,9% do orçamento 
doméstico, no biênio 2017-2018 essa fração caiu praticamente pela metade, para 17,5%.

Tabela 4.3   Brasil: participação do custo dos alimentos no orçamento domiciliar por faixas de salário 
mínimo (SM) por biênio de 1974-1975 a 2017-2018 (em % das despesas de consumo totais) 
Tabela 4.3 – Brasil: participação do custo dos alimentos no orçamento domiciliar por faixas de salário mínimo (SM) por biênio de 1974-1975 a 2017-2018 (em % das despesas de consumo totais)

Período Total Até 2 SM    >2 a <3 SM    >3 a <10 SM     >10 a <15 SM       >15 SM

1974-1975* 33,9 

1987-1988 25,3                            44,1                            41,3                            34,6                            28,7                            21,3                            

1995-1996 23,4                            35,2                            37,1                            30,2                            24,2                            20,4                            

2002-2003 20,8                            34,5                            31,9                            24,8                            19,4                            15,1                            

2008-2009 19,8                            29,6                            27,0                            21,7                            17,3                            13,8                            

2017-2018 17,5                            23,8                            21,3                            18,2                            15,6                            12,6                            
Redução (em p.p.) - 16,4 - 20,3 - 20,0 - 16,4 - 13,2 - 8,7

Fonte: POF-IBGE   |   Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES
* Estudo Nacional de Despesa Familiar (ENDEF)   |   p.p. = pontos percentuais

-0,483928045

Nota: (*) Estudo Nacional de Despesa Familiar (Endef ) em pontos percentuais (p.p.).
Fonte: POF-IBGE (1974-2018) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

Com maior oferta no mercado interno, as famílias brasileiras passaram a gastar menos com a 
aquisição de alimentos. Esse processo ocorreu com mais intensidade nas faixas mais pobres da po-
pulação, com renda de até 2 salários mínimos. 

É importante ressaltar que tal dinâmica foi observada em todas as faixas salariais, porém, com 
maior intensidade em domicílios mais carentes. As famílias que recebiam até 2 salários mínimos em 
1987-1988 comprometiam 44,1% das despesas de consumo com alimentos. Já em 2017-2018, essa 
fatia representou apenas 23,8%, queda de 20,3 pontos percentuais. Ou seja, as famílias mais pobres 
passaram a gastar menos dinheiro com aquisição da comida, liberando recursos para outros produ-
tos e serviços. 

Por outro lado, os estratos sociais mais elevados (acima de 15 salários-mínimos) viram os gastos 
com a comida no orçamento de consumo das famílias cair de 21,3% para 12,6% no mesmo período. 
Neste caso, a redução foi menor. Isso porque para os mais pobres as despesas com alimentação são 
mais signi�cativas. Já os mais abastados podem compor o orçamento com itens so�sticados e caros. 
De qualquer forma, as faixas mais altas de salários também acabaram sendo bene�ciadas pela maior 
oferta de alimentos no Brasil. 

Vale acrescentar outro argumento para demonstrar como os preços relativos dos alimentos 
perderam espaço no orçamento familiar no Brasil: as famílias gastam mais com transporte do que 
com alimentação. Segundo a POF 2008-2009, as despesas com habitação consumiam 29,2% do orça-
mento familiar. Em 2017-2018, ou seja, dez anos depois, o comprometimento orçamentário domésti-
co com transporte ainda aumentou 1 ponto percentual, alcançando 30,2%.13 

4.4 BRASIL: DE IMPORTADOR LÍQUIDO A GRANDE FORNECEDOR MUNDIAL 
DE ALIMENTOS

A expansão da produção brasileira fez com que o país não apenas se tornasse autossu�ciente, 
mas também pudesse gerar excedente para comercialização no exterior. Ou seja, o desenvolvimento 
da agropecuária tropical no Brasil fez com que o país deixasse de ser importador líquido de alimentos e 
se tornasse, ao longo das últimas seis décadas, um dos principais exportadores mundiais. 

13.   IBGE. Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF). Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101742.pdf. Acesso em: 10 
nov. 2020.

Para os produtos da cesta de alimentos considerada neste estudo, na década de 1960 a balança 
comercial do Brasil era de�citária. Nas duas décadas seguintes, o saldo comercial dos alimentos era 
negativo ou pouco expressivo, abaixo de US$ 5 bilhões (em termos reais) por ano (Figura 4.2).

Três fatores contribuíram para a expansão da exportação e do saldo da balança comercial agrí-
cola do Brasil a partir da década de 2000: a estabilização da economia com o Plano Real em 1994; a 
desoneração de impostos incidentes na exportação (pela Lei Complementar nº 87, de 13/09/1996, 
conhecida como Lei Kandir); e a adoção pelo Banco Central do Brasil (BCB) do regime de câmbio �u-
tuante em janeiro de 1999. Tais medidas estimularam a produção e aumentaram a competitividade 
do agronegócio brasileiro no mercado mundial.  

A partir dos dados da FAO, em 2017 o saldo comercial de alimentos (US$ 45,1 bilhões) correspon-
deu a 55,1% do saldo comercial do agronegócio brasileiro como um todo, que foi de US$ 81,9 bilhões. 
O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) monitora o comércio exterior a partir 
de uma pauta completa de produtos agropecuários e seus derivados do processamento industrial. 
Em 2020, a exportação alcançou US$ 100,7 bilhões, e as importações se limitaram a US$ 13,0 bilhões, 
gerando saldo comercial de US$ 87,7 bilhões.14

Figura 4.2   Brasil: balança comercial de alimentos, exceto café e açúcar, no período 1961-2017 (em 
US$ bilhões reais*)Figura 4.2 – Brasil: Balança comercial brasileira de alimentos, exceto café e açúcar, no período 1961-2017 (em US$ bilh

(*) valores corrigidos para 2019 pelo Consumer Price Index (CPI) dos EUA.
Fonte: FAO   |   Elaboração: Wedekin Consultores
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(*) valores corrigidos para 2019 pelo Consumer Price Index (CPI)15 dos EUA

Fonte: FAO | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

Quando se analisa o destino das vendas externas brasileiras, constata-se que aumentou a par-
ticipação dos países de menor renda, que enfrentam mais risco de insegurança alimentar. Nos anos 
1980, as exportações brasileiras eram destinadas em grande parte às nações desenvolvidas, notada-
mente Estados Unidos, Europa e Japão (Tabela 4.4). 

Ao longo das últimas décadas, os países de renda média ou baixa começaram a responder 
por frações crescentes entre os destinos das exportações de alimentos vindos do Brasil. Por exem-
plo, no triênio 2015-2017, entre os principais destinos de embarques brasileiros, merecem desta-
que China (o principal comprador) e países do Oriente Médio (Arábia Saudita, Egito, Irã e Emirados 
Árabes Unidos).

14.   Dados do agronegócio brasileiro in: BRASIL. Estatísticas de comércio exterior. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Gov.br, 
11/01/2017. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/relacoes-internacionais/estatisticas-de-comercio-exterior. Acesso em: 
22 mai. 2021.

15.   CPI. Consumer Price Index. Disponível em: https://www.bls.gov/cpi/. Acesso em: 12 dez. 2020. 
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Tabela 4.4   Principais destinos das exportações brasileiras de alimentos nos períodos de 1981-1990 
a 2015-2017Tabela 4.4 – Principais destinos das exportações brasileiras de alimentos nos períodos de 1981-1990 a 2015-2017

País Participação País Participação País Participação País Participação País Participação

1 Holanda 20,3% Holanda 20,7% China 16,7% China 33,9% China 37,6%

2 EUA 20,0% EUA 7,8% Rússia 8,6% Arábia Saudita 4,0% Arábia Saudita 3,9%

3 Japão 6,6% Japão 5,4% Holanda 7,0% Rússia 3,7% Irã 3,6%

4 Espanha 4,7% China 5,4% Irã 4,2% Japão 3,5% Egito 3,2%

5 Irã 3,9% Rússia 4,2% Espanha 3,8% Egito 3,2% Japão 3,0%

6 Itália 3,8% Reino Unido 4,0% Japão 3,8% Irã 3,2% Holanda 2,6%

7 Reino Unido 3,5% Espanha 3,9% Arábia Saudita 3,8% Holanda 2,8% Emirados 2,5%

8 Arábia Saudita 3,4% Arábia Saudita 3,8% Emirados 2,5% Emirados 2,6% Rússia 2,4%

9 Iraque 3,3% Irã 3,8% Alemanha 2,5% Espanha 2,5% Índia 2,3%

10 China 2,9% Alemanha 3,6% Egito 2,4% Hong Kong 2,3% Hong Kong 2,3%

Fonte: FAO   |   Elaboração: Wedekin Consultores

Posição 1981-1990 1991-2000 2001-2010 2011-2017 2015-2017

Fonte: FAO  | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

4.5 EXPORTAÇÃO DAS AGRICULTURAS TEMPERADA E TROPICAL 

A agropecuária tropical foi ainda mais relevante na oferta de alimentos do que na produção 
propriamente dita. Nas últimas seis décadas, a participação da agropecuária tropical nas exportações 
mundiais alcançou a média de 28,7%, enquanto na produção a participação média foi de 21,9%. 

No período 1961-1970, a exportação média anual de alimentos pela agricultura tropical �cou 
em US$ 19,2 bilhões, correspondendo a 21,7% da exportação mundial (Figura 4.3). Entre 2011-2017, 
o valor médio anual exportado pela agricultura tropical saltou para US$ 142,7 bilhões. Isso elevou a 
relevância dos países tropicais para 39,2% das exportação total de alimentos. Paralelamente, regis-
trou-se declínio da participação da agropecuária temperada, que passou de 78,3% para 60,8% da 
exportação global de alimentos. 

Figura 4.3   Participação das agropecuárias temperada e tropical no valor da exportação mundial de 
alimentos nas décadas de 1960 a 2010 (até 2017)Figura 4.3 – Participação das agropecuárias temperada e tropical no valor das exportação mundial de alimentos nos períodos de 1961-1970 a 2

Fonte: FAO   |   Elaboração: Wedekin Consultores

78,3% 78,0% 77,6% 76,2% 66,8% 60,8% 
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33,2% 39,2% 

1961-1970 1971-1980 1981-1990 1991-2000 2001-2010 2011-2017 

Te
m

pe
ra

da
    

    
    

 T
ro

pi
ca

l 

Média anual das exportações totais por período (em US$ bilhões) 

88,7         |       186,5        |       167,2         |        154,8        |        215,2        |       364,1 

Fonte: FAO | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

Entre os intervalos de 1961-1967 e 2011-2017, a exportação mundial de alimentos (média anual) 
cresceu 310,7%, com expansão de US$ 275,4 bilhões. Desse aumento, os países da agropecuária tempe-
rada contribuíram com 55,2% e da tropical com 44,8% (Tabela 4.5). Cabe ressaltar que, no agregado das 
duas últimas décadas na tabela, a contribuição da agropecuária tropical supera a da temperada. 

Tabela 4.5   Contribuição das agropecuárias temperada e tropical para a expansão da exportação 
mundial de alimentos nas décadas de 1970 a 2010 (em % do total)  

Tabela 4.5 – Contribuição das agropecuárias temperada e tropical para a expansão da exportação mundial de alimentos (em % do total) 

Temperada Tropical

1971-1980 77,7 22,3

1981-1990 81,5 18,5

1991-2000 94,6 5,4

2001-2010 42,7 57,3

2011-2017 50,6 49,4

Período total 55,2 44,8

Fonte: FAO   |   Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES

Período

Agropecuária

 
Fonte: FAO | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

O Brasil foi a grande mola propulsora para ampliar a importância da agropecuária tropical na 
oferta de alimentos no mercado internacional. Nos anos 1960, o país participava com apenas 1,5% 
da exportação (Figura 4.4). De 2011 a 2017, a parcela chegou a 15,8%, enquanto os demais países 
tropicais somados �caram com 23,4% da exportação mundial de alimentos. 

Figura 4.4   Participação do Brasil e da agropecuária tropical (exceto o Brasil) no valor das exportações 
mundiais de alimentos nas décadas de 1960 a 2010 (até 2017)Figura 4.4 – Participação do Brasil e da agropecuária tropical (exceto o Brasil) no valor das exportações mundiais de alimentos nas Participação 

Fonte: FAO   |   Elaboração: Wedekin Consultores
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Média anual das exportações brasileiras na década (US$ bilhões) 

1,3          |           7,5         |           7,2          |            9,3          |          28,0          |          57,5   
Fonte: FAO | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

O Brasil assumiu a posição de principal responsável pela expansão do comércio internacional 
de alimentos a partir dos anos 2000, superando os Estados Unidos. No período recente de 2011-
2017, o Brasil respondeu por 20,3% de todo o aumento na exportação global de alimentos. 

4.6 CONCLUSÕES EM DEZ PONTOS ESSENCIAIS

A agropecuária tropical, em geral, e o Brasil, em particular, exerceram papel decisivo no aumen-
to da disponibilidade de alimentos no mundo, facilitando o acesso principalmente entre as econo-
mias menos desenvolvidas e reduzindo o quadro de insegurança alimentar. As análises dos dados da 
FAO podem ser condensadas em dez pontos fundamentais. 
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(i)  Duro aprendizado – o conceito de segurança alimentar foi construído ao longo da história da 
humanidade à custa de muito sofrimento. Já no século XX, além das Guerras Mundiais, milhões 
de pessoas morreram na China por causa da fome. O Brasil também passou por momentos 
difíceis nas décadas de 1960 a 1980, com falta de alimentos provocada por de�ciências no 
campo, disparada da in�ação e fracasso de planos econômicos. Nos últimos trinta anos, o 
quadro de insegurança alimentar nacional e mundial foi reduzido com o aumento da oferta 
proporcionado pelos ganhos de produtividade da agricultura brasileira. 

(ii)  Contribuição decisiva do Brasil no comércio internacional – entre as décadas de 1960 a 2010 (até 
2017), o Brasil foi o país que mais contribuiu para a expansão da oferta de alimentos disponíveis 
no comércio internacional. Nesse período, o valor do comércio de alimentos (em dólares já 
de�acionados pelo CPI) cresceu 310,7%. De forma isolada, a agropecuária brasileira respondeu 
por 20,5% de toda essa expansão. Para ter uma ideia mais clara da importância dos resultados, 
vale destacar que os Estados Unidos foram o segundo país com maior contribuição, respondendo 
por 12,8% de toda a expansão na quantidade ofertada de alimentos no comércio internacional, 
seguidos por Indonésia (6,8%) e Índia (5,1%).

(iii) Expansão a partir dos anos 1990 – a crescente contribuição brasileira para o aumento da oferta 
de alimentos disponíveis no mercado internacional não se deu de forma linear ao longo das 
últimas seis décadas (entre 1961 e 2017). O Brasil assumiu a posição de principal responsável 
individual pela expansão do comércio internacional de alimentos a partir dos anos 1990. No 
período 1961-1967, a participação brasileira nas exportações mundiais era de 1,5%. Na fase mais 
recente de 2011-2017, a representatividade chegou a 15,8%.

(iv)  Na produção per capita de alimentos, Brasil e China se destacam – até os anos 2000, a China ainda 
tinha a produção interna per capita abaixo da média mundial. Isso foi superado a partir de 2001, 
quando a média chinesa subiu para US$ 154 por habitante/ano, acima da média mundial, de US$ 
145 por habitante. Já o Brasil ultrapassou a média mundial cerca de uma década antes, entre 1990 
e 2000. A partir de 2001, superou a média mundial com folga, conseguindo gerar expressivos 
excedentes para exportação. Índia, Indonésia e Vietnã conseguiram expandir a oferta interna de 
alimentos, mas ainda permaneceram abaixo da média mundial. As nações que mais contribuíram 
para a geração de excedentes exportáveis, como Estados Unidos, Argentina e Turquia, já produziam 
um volume de alimentos per capita acima da média mundial desde os anos 1960.

(v)  Garantia do mercado interno – China foi o país que teve a maior taxa de crescimento no valor da 
produção interna de alimentos. Em sessenta anos, a participação do país no total mundial subiu de 
14,5% nos anos 1960 para 23,7% no período 2011-2016. Esse crescimento, no entanto, foi destinado 
exclusivamente ao mercado interno. Mesmo assim, a China não conseguiu autossu�ciência e ainda 
é grande importadora de alimentos. O Brasil, por sua vez, tinha participação de 2,0% na produção 
mundial nos anos 1960 e chegou ao período de 2011-2016 com 5,5%. Os Estados Unidos, em 
contrapartida, sofreram queda na participação: contavam com 19,6% no início da série e agora 
estão com 13,3%. Japão e Alemanha também perderam posições.

(vi)  Brasil, um dos maiores produtores de alimentos do planeta – apesar dos avanços na produção 
brasileira ao longo de todo o período em análise, a ascensão como grande produtor de alimentos se 
acelerou nas últimas duas décadas. Nos anos 2000, o Brasil passou a dar a terceira maior contribuição 
para a expansão da oferta de alimentos e, na atual década, a segunda maior, �cando atrás somente 
da China. Nos anos 1960, o Brasil era o décimo maior produtor mundial de alimentos. Nas décadas 
seguintes, foi escalando posições até chegar ao quarto lugar nos anos recentes. O país está somente 
atrás da China (o maior produtor desde os anos 1980), dos Estados Unidos (ultrapassado pela China) 
e da Índia, que está entre os quatro maiores produtores desde os anos 1960. 

(vii) O importador líquido se transformou no maior fornecedor mundial – a forte expansão da 
produção brasileira de alimentos permitiu que o Brasil deixasse de ser importador líquido de 
alimentos nos anos 1960 para tornar-se, no século atual, o segundo maior fornecedor mundial. 
Os números do triênio 2015-2017 mostram que o Brasil já ultrapassou os Estados Unidos e se 
tornou o maior fornecedor de alimentos do planeta. Entre os países de clima tropical, também 
foi o que teve maior crescimento. 

(viii) Mudança de rumo: grande parte das exportações brasileiras agora se destina a países menos 
desenvolvidos – até os anos 2000, as exportações brasileiras seguiam para o Primeiro Mundo, 
como a União Europeia (por meio do Porto de Rotterdã, na Holanda), Estados Unidos, Japão e 
Rússia. A partir de 2001, começam a fazer parte da clientela China e alguns países do Oriente 
Médio. A tendência �cou mais clara dez anos depois – entre 2015-2017, os chineses passaram a 
consumir 37,5% dos alimentos vendidos pelo Brasil; e os países árabes, cerca de 13%. 

(ix)  Alimentação mais leve para o bolso do consumidor – o aumento da oferta interna no Brasil 
barateou o custo da feira. Como consequência, os alimentos passaram a pesar menos nas despesas 
de consumo no orçamento familiar. No biênio 1974-1975, os alimentos consumiam 33,9% do 
orçamento doméstico; já no biênio 2017-2018, essa fração caiu praticamente pela metade 
(17,5%). Vale destacar que o corte mais intenso ocorreu justamente em famílias com menor renda. 
Nos domicílios que recebiam até 2 salários mínimos, a redução foi de 20%. Acima de 15 salários 
mínimos, o percentual foi menor: 8,7%. A alimentação perdeu importância relativa: os gastos com 
habitação absorvem cerca de 30% do orçamento familiar segundo a POF/IBGE de 2017/2018. 

(x)  Subsídios em países desenvolvidos – desde o início do século XX, a produção agrícola nos países 
desenvolvidos recebia altos subsídios. Essa política, se por um lado protegeu os agricultores, 
por outro pode ter prejudicado o comércio internacional, tirando competitividade de nações 
que não têm orçamento para oferecer suporte semelhante. O Brasil é um dos países que menos 
subsidia a agricultura, cujo desempenho no mercado internacional está lastreado em ganho de 
competitividade nas cadeias produtivas sustentáveis do agronegócio.

ANEXO
METODOLOGIA: CONSIDERAÇÕES SOBRE FONTES E DADOS UTILIZADOS

Para as análises realizadas neste capítulo sobre produção e comércio internacional de países de 
clima temperado e tropical, foram utilizadas as séries históricas de longo prazo disponibilizadas pela 
FAO, organismo da ONU que lidera os esforços internacionais de erradicação da fome e da insegurança 
alimentar.16 Para tanto, foram consultados os bancos de dados especí�cos listados a seguir. 

(i) Valor da produção de alimentos, dados de 1961-2016.17

(ii)  Valor de alimentos exportados, dados de 1961-2017.18

(iii)  Destino dos alimentos exportados, dados de 1961-2016.19

(iv)  População anual por país, dados de 1961-2017.20

16.   Todos os dados da FAO utilizados no  estudo estão presentes no FAO. Faostat, 2020. Disponível em: http://www.fao.org/faostat/en/#data. 
Acesso em: 15 out. 2020 e várias datas.

17.   ______. Value of Agricultural Production. Faostat, 2020. Disponível em: http://www.fao.org/faostat/en/#data/QV. Acesso em: 15 out. 2020.

18.   ______. Crops and livestock products. Faostat, 2020. Disponível em: http://www.fao.org/faostat/en/#data/TP. Acesso em: 15 out. 2020.

19.    ______. Detailed trade matrix. Faostat, 2020. Disponível em: http://www.fao.org/faostat/en/#data/TM. Acesso em: 15 out. 2020.

20.    ______. Annual population, Faostat, 2020. Disponível em: http://www.fao.org/faostat/en/#data/OA. Acesso em: 15 out. 2020.
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É importante ressaltar que as séries contemplam dados de valor em vez de quantidade, tanto para 
a produção de alimentos como para as exportações. Isso porque a FAO não disponibiliza os dados de 
quantidade para os agregados de produção e exportação, uma vez que não é possível agrupar itens com 
diferentes unidades de medida. Dessa forma, o órgão agrega todos os produtos considerando o valor 
monetário, ou seja, a unidade de medida comum a todos, que é o dólar em valores reais, já de�acionados.

SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DE AGROPECUÁRIA TEMPERADA E TROPICAL

Em cada análise, os países catalogados pela FAO foram separados em dois grupos: países tem-
perados e países tropicais, seguindo a classi�cação adotada pelo World Population Review.21 Entre-
tanto, é importante ressaltar que tal classi�cação pode causar vieses na análise, uma vez que os 
países são categorizados considerando o clima predominante. Assim, é possível que uma parcela da 
produção ocorra em região de clima diferente daquele classi�cado como predominante no país. No 
entanto, uma vez que os dados da FAO estão disponibilizados para a totalidade de cada país e não 
por divisões internas menores, esse foi o critério de classi�cação adotado.

CESTA DE PRODUTOS DENOMINADA “ALIMENTOS BÁSICOS”

Além da categorização dos países (temperados vs. tropicais), foi criada uma cesta especí�ca de 
produtos chamada “alimentos básicos”. Para isso, foi adotada como referência a classi�cação que o 
Banco Mundial utiliza para a composição do índice de preço dos alimentos.22 Contudo, é essencial 
notar que, apesar de a FAO apresentar algumas agregações para uma cesta de alimentos, elas não 
foram utilizadas neste trabalho por três motivos principais, descritos a seguir:

•  para as séries de valor de produção na FAO, não há nenhum grupo já previamente organizado 
que contemple apenas alimentos básicos. Por exemplo, o grupo Food conta com uma ampla 
gama de produtos (167 itens), muitos não são exatamente alimentos básicos, como aspargos, 
abacate, pimenta, kiwi, limão etc. Já o grupo Agriculture (PIN) e Crops (PIN) não inclui carnes e 
reúne produtos que nem são considerados alimentos, como café, algodão, borracha, fumo etc. 
Em Cereals, há, obviamente, apenas cereais, deixando de fora carne, óleo e outros;

•  para as séries de valor exportado e de destino das exportações, o grupo Agricult.Products, Total 
conta com 566 produtos, no entanto, muitos não são alimentos, como algodão, lã, couro etc. Na 
mesma base de dados, o grupo Food and Animals reúne 418 produtos, sendo que vários deles não 
podem ser considerados alimentos básicos, como vinho, queijo, iogurte, azeite, comida infantil etc;

•  por �m, também se avaliou a possibilidade de usar os dados do Food Supply – Crops Primary 
Equivalent.23 Porém, essas informações estão catalogadas apenas em quantidade e calorias 
(kcal/capita/day), não em valor monetário. Vê-se, assim, a di�culdade de fazer a agregação dos 
dados para compor um grupo com alimentos básicos.

Dadas as restrições anteriormente apresentadas, a Tabela 4.6 apresenta produtos utilizados em 
cada base de dados para compor as séries históricas de alimentos básicos. É importante ressaltar que 
cada item aparece exatamente como está na base de dados tanto do Banco Mundial como na FAO.

21.    Lista de países tropicais disponível em: https://worldpopulationreview.com/country-rankings/tropical-countries.

22.   THE WORLD BANK. Commodity markets. 2020. Disponível em: https://www.worldbank.org/en/research/commodity-markets. Acesso em: 16 out. 2020.

23.   FAO. Food Supply Crops Primary Equivalent. Faostat, 2020. Disponível em: http://www.fao.org/faostat/en/#data/CC. Acesso em: 16 out. 2020.

Por exemplo, para compor a categoria Rice do Banco Mundial, foi considerada na série de valor 
de produção de alimentos (Value of Production, na FAO) a categoria Rice, paddy; já na série de valor 
de alimentos exportados (Trade Crops Livestock, na FAO) e na série referente ao destino das expor-
tações de alimentos (Detailed Trade Matrix, na FAO), foi utilizada a categoria Rice – total (Rice milled 
equivalent). Outro exemplo: para compor a categoria Meat, beef do Banco Mundial na série de valor 
de produção, utiliza-se o agrupamento Meat, cattle; para a série de valor de alimentos exportados, a 
categoria Bovine meat; e para compor a série relacionada ao destino das exportações de alimentos 
foram agregadas as seguintes categorias: Meat, cattle; Meat, beef and veal sausages; Meat, cattle, 
boneless (beef & veal); e Meat, beef, preparations. Além disso, vale notar que, dada a importância, 
foram incluídas informações sobre carne suína na composição destes grupos.

Por �m, é preciso destacar que todas as séries estão mensuradas em valores reais, isto é, em 
dólares já de�acionados (dólares constantes do período 2014-2016). Porém, enquanto para o valor 
da produção de alimentos as próprias séries da FAO já estão de�acionadas, para as séries de exporta-
ções foi utilizado o Consumer Price Index for All Urban Consumers: All Items in U.S. City Average, do 
Federal Reserve Bank of St. Louis.24

Tabela 4.6   Cesta de alimentos: equivalência entre os produtos do Banco Mundial e da FAO
Tabela 4.6 –  Cesta de alimentos: Equivalência entre os produtos do Banco Mundial e da FAO

Value of Production Trade Crops Livestock Detailed Trade Matrix

Rice Rice, paddy Rice - total  (Rice milled 
equivalent)

Rice - total  (Rice milled 
equivalent)

Wheat Wheat Wheat Wheat

Maize Maize Maize Maize

Barley  Barley Barley Barley

Soybeans Soybeans Soybeans Soybeans

Soybean Oil Oilcrops, Oil Equivalent Oil, soybean Oil, soybean

Soybean Meal Soybeans Soybeans Soybeans

Palm Oil Oil, palm Oil, palm Oil, palm

Coconut Oil Oilcrops, Oil Equivalent Oil, coconut (copra) Oil, coconut (copra)

Groundnut Oil Oilcrops, Oil Equivalent Oil, groundnut Oil, groundnut

Sugar Raw Centrifugal

Sugar re�ned

Bananas Bananas Bananas Bananas

Oranges Oranges Juice, orange, concentrated Juice, orange, concentrated

Meat, cattle

Meat, beef and veal sausages
Meat, cattle, boneless (beef & 
veal)
Meat, beef, preparations

Meat, chicken Meat, chicken Meat, chicken Meat, chicken

n.a. Meat, pig Meat, pig Meat, pig

Fonte: Banco Mundial e FAO   |   Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES

 

Meat, beef Meat, cattle Bovine Meat

Banco Mundial
Food Price Index

FAO

Cereals

Vegetable Oils and Meals

Other Food

Sugar Sugar, raw Sugar, Total (Raw Equiv.)

Fonte: Banco Mundial/FAO | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

24.    Índice utilizado como de�ator das séries de exportações. FRED. Consumer Price Index for All Urban Consumers: All Items in U.S. City Average 
(CPIAUCSL). Disponível em: https://fred.stlouisfed.org/series/CPIAUCSL. Acesso em: 17 out. 2020.
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CAPÍTULO 6        SUSTENTABILIDADE: 
PILAR DO DESENVOLVIMENTO 
                       DA AGRICULTURA 
               BRASILEIRA Desenvolvimento sustentável é um conceito em constante transformação que guarda relações 

muito estreitas com a agricultura. O objetivo deste capítulo é abordar, em quatro seções, o tema pelo 
prisma da agricultura brasileira e seus desa�os. 

A primeira descreve a evolução do conceito de desenvolvimento sustentável no mundo, desta-
cando os indicadores que marcaram o tema desde seu surgimento até os dias de hoje. 

A segunda seção apresenta a sustentabilidade no âmbito da agricultura no Brasil, a evolução 
nas décadas de 1960 a 1980, marcadas pelo paradigma desenvolvimentista. A partir dos anos 1990, 
houve um aprofundamento do debate multilateral sobre desenvolvimento sustentável, o que levou 
à criação de regulamentações que buscaram, especialmente com base na Constituição Federal de 
1988, construir um arcabouço normativo voltado a equilibrar as preocupações ambientais no mun-
do globalizado.

Por sua vez, a terceira seção trata da agenda global de desenvolvimento sustentável, tendo 
como base os compromissos assumidos pelo Brasil e as políticas públicas no setor agropecuário. 
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização da Nações 
Unidas (ONU) que perpassam a agricultura são ressaltados e endereçados nos programas de 
desenvolvimento criados pelo governo federal, bem como o fomento da diversidade produtiva. 
A seção também apresenta o efeito poupa-terra, que mostra os benefícios dos ganhos de produ-
tividade resultantes da nova trajetória tecnológica, apresentada em capítulo anterior.

O capítulo é �nalizado com os desa�os que o Brasil enfrenta para promover o desenvolvimento 
sustentável na agricultura. Entre os quais se destacam a segurança alimentar, como forma de erradi-
car a fome, o combate ao desperdício e a defesa sanitária. O desmatamento na Amazônia e no Cerra-
do e suas possíveis razões também são abordados, assim como a necessidade de maior governança 
quanto aos aspectos legais sobre a posse e o uso da terra.

6.1 SUSTENTABILIDADE NO MUNDO: UM CONCEITO EM EVOLUÇÃO 

A noção de responsabilidade comum pelos recursos naturais surgiu em 1969, quando a pri-
meira foto da Terra foi vista do espaço. A visão despertou a consciência coletiva sobre o globo, sua 
fragilidade e �nitude. A obra Os limites do crescimento, publicada pelo Clube de Roma, com base em 
pesquisas realizadas na década de 1960, já se referia ao planeta Terra como um ecossistema frágil e 
interdependente.1

Em 1972, realizou-se a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, em Esto-
colmo, na Suécia. Considerada um marco, a Declaração de Estocolmo contém um manifesto com 
26 princípios, para “[...] inspirar e guiar os povos do mundo para a preservação e a melhoria do am-
biente humano”.2 O manifesto representa, do ponto de vista multilateral, uma proposta pioneira de 

1.   MEADOWS, Donella H. et al. Os limites do crescimento: um relatório para o projeto do Clube de Roma sobre o dilema da humanidade. Trad. Litto, 
I.M.F. São Paulo: Perspectiva, 1973. (Coleção Debates, 90). Original em língua inglesa: New York: Universe, 1972

2.   ONU. Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano – 1972. Declaração de Estolcomo. Disponível em: https://
apambiente.pt/_zdata/Politicas/DesenvolvimentoSustentavel/1972_Declaracao_Estocolmo.pdf. Acesso em: 07 dez. 2020.
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compromisso com a sustentabilidade, ao estabelecer as bases para uma nova agenda ambiental no 
sistema da ONU: conhecimento, conscientização, ações mais sábias para uma vida melhor hoje e 
para as futuras gerações.

A expressão “desenvolvimento sustentável”, no entanto, surgiria apenas em 1983, quando a As-
sembleia-Geral da ONU criou a World Commission on Environment and Development ou Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), presidida por Gro Harlem Brundtland, 
mestre em Saúde Pública e então primeira-ministra da Noruega,3 no documento �nal, que �cou co-
nhecido como Relatório Brundtland (Nosso futuro comum). Publicado somente em 1987, o relatório 
revelava que os países-membros da ONU admitiam que promover o desenvolvimento econômico 
não bastava para garantir a melhoria do padrão de vida da humanidade.4

Em outras palavras, era necessário um novo modelo de desenvolvimento que permitisse su-
perar o abismo entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento. No texto foi cunhada a ex-
pressão “desenvolvimento sustentável” propondo um enfoque alternativo ao puro desenvolvimento 
econômico, que deve pautar-se pelo equilíbrio permanente tendo em mente as futuras gerações: 
“O desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a habilidade das 
gerações futuras para satisfazer suas próprias necessidades”.5

Em 1988, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), em conjunto com 
a Organização Meteorológica Mundial (OMM), criou o Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC), que se tornou a principal fonte de referência para informações e estudos cientí�cos 
relacionados a mudanças do clima.

Em 1992, a Assembleia-Geral da ONU convocou a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, com o objetivo de tratar o desenvolvi-
mento sob um enfoque socioeconômico, com redução dos impactos ambientais. A Cúpula da Terra, 
também conhecida como Rio-92 e Eco-92, serviu como marco da aprovação de importantes trata-
dos e instrumentos multilaterais para promover e fomentar o desenvolvimento sustentável, entre 
os quais: Agenda 21, Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças do Clima (CQNUMC) ou simplesmente Convenção do Clima,  Declaração do 
Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento e Declaração com Princípios sobre Florestas.

A Rio-92 colheu os frutos de duas décadas do trabalho iniciado em Estocolmo em 1972. A rela-
ção entre meio ambiente e crescimento econômico passou a ser vista como necessidade imperativa 
para o desenvolvimento sustentável. A Agenda 21 propôs um roadmap que abrangia a dimensão 
social e econômica, a conservação e o manejo de recursos naturais, o envolvimento dos diversos 
atores e grupos e a alocação de recursos �nanceiros. Os países foram convidados a criar planos de 
ação nacionais adaptados à própria realidade, partindo não apenas do Estado, mas do envolvimento 
de toda a sociedade.6

Estavam contidos ali também os padrões econômicos que causam danos ao meio ambiente, 
incluindo a pobreza e a dívida externa dos países em desenvolvimento, níveis insustentáveis de pro-
dução e consumo, pressões demográ�cas e a estrutura da economia internacional. O programa ain-
da recomendou ações para fortalecer o papel de grupos importantes, como mulheres, organizações 
sindicais, agricultores, crianças e jovens, povos indígenas, comunidade cientí�ca, autoridades locais, 
empresas, indústrias e organizações não governamentais (ONGs).

3.   Gro Harlem Brundtland foi ministra do Meio Ambiente (1974-1970) e primeira-ministra da Noruega por três mandatos (1981, 1986-1989 e 
1990-1996).

4.   CMMAD. Nosso futuro comum. Comissão Mundial sobre e Meio Ambiente e Desenvolvimento 2a. ed. Rio de Janeiro: Fundação Getulio Vargas, 
1991.

5.   Ibid.

6.   UNITED NATIONS. Agenda 21. Disponível em: https://sustainabledevelopment.un.org/content/documents/Agenda21.pdf. Acesso em: 07 dez. 
2020.

Adicionalmente, foi criada a Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimento Susten-
tável (UN Commission on Sustainable Development – CSD), com o propósito de avaliar e discutir 
a implantação da Agenda 21 e dos demais resultados da Rio-92. Diversos temas passaram a ser 
relevantes no monitoramento de metas relacionadas ao desenvolvimento sustentável como, por 
exemplo, comércio e meio ambiente, padrões de produção e consumo, combate à pobreza, di-
nâmicas demográ�cas, mecanismos �nanceiros, ciência, educação, transferência de tecnologias 
limpas e cooperação.

A CSD determinou os princípios da transparência, reconhecimento mútuo e não discriminação 
como norteadores da agenda de desenvolvimento sustentável. Nesse cenário, a tradicional preocu-
pação com a segurança alimentar, intensa entre os anos 1970-2000, passa a concorrer com deman-
das ambientais e sociais variadas entre países e regiões.

Em 1997, o Protocolo de Kyoto estabeleceu-se no âmbito da CQNUMC, contendo metas obriga-
tórias para 37 países industrializados e para a Comunidade Europeia (CE) de redução da emissão de 
gases de efeito estufa (GEE ou GHG em inglês). Em 2002, realizou-se em Johannesburgo, na África do 
Sul, a Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, para fazer um balanço das conquistas, 
desa�os e questões emergentes desde a Cúpula da Terra, de 1992.

Em 2012, ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a 
Rio+20, no Rio de Janeiro. Do encontro resultou o relatório O futuro que queremos, com medidas prá-
ticas para implantação do desenvolvimento sustentável. Também se propôs a formulação da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada por todos os Estados-membros das Nações Uni-
das, que visa fornecer um plano compartilhado para a paz e prosperidade das pessoas e do planeta, 
agora e no futuro. O roteiro desse plano está embasado nos dezessete ODS.

A implantação dos ODS evidencia a necessária transversalidade de relações que marcam a 
construção permanente da sustentabilidade. Desa�os sociais, ambientais e econômicos de diversas 
naturezas exigem ações, políticas públicas, desenvolvimento e transferência de tecnologia, em uma 
cooperação entre países, o setor privado e a sociedade civil de maneira ampla.

O ano de 2015 também representou um marco para o multilateralismo e para a formulação de 
políticas internacionais, com a adoção de vários acordos importantes, como o Modelo Sendai para 
Redução de Riscos de Desastres (em março), a Agenda de Ação de Addis Ababa para �nanciar o de-
senvolvimento (em julho) e o Acordo de Paris sobre Mudanças Climáticas (em dezembro).7

O conceito de desenvolvimento sustentável é dinâmico, evolui com o amadurecimento dos 
temas e a prática, e não pode ser desagregado da implantação de políticas relevantes. A discussão 
iniciada pela temática ambiental transforma-se em debate estratégico de amplitude global (Figura 
6.1). Essa evolução temporal pode ser classi�cada em três períodos: embrionário, modelagem e de-
senvolvimento.8 

Considerando a evolução do entendimento sobre desenvolvimento sustentável, o objetivo 
passou a ser conectar a evolução da agropecuária brasileira aos desa�os inerentes à sustentabilida-
de. Essa mudança se inicia quando o Brasil, de importador de alimentos, passa pela fase de desenvol-
vimento tecnológico e chega aos tempos atuais, como um país capaz de prestar uma contribuição 
essencial para a segurança alimentar global em bases sustentáveis.

7.   UNITED NATIONS. The 17 goals. Disponível em: https://sdgs.un.org/goals. Acesso em: 08 dez. 2020.

8.   SHI, L. et al. The evolution of Sustainable Development Theory: types, goals, and research prospects. Sustainability, 2019, 11 (24), 7158. 
Disponível em: https://econpapers.repec.org/scripts/redir.pf?u=https%3A%2F%2Fwww.mdpi.com%2F2071-1050%2F11%2F24%2F7158%2Fpdf;h
=repec:gam:jsusta:v:11:y:2019:i:24:p:7158-:d:297820. Acesso em: 12 jan. 2021.
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Figura 6.1   Mundo: evolução do conceito de desenvolvimento sustentável

     Fonte: autores, com base nas fontes citadas neste capítulo (2020) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020) 
 

6.2 BRASIL: CONSTRUÇÃO DA AGROPECUÁRIA SUSTENTÁVEL

Levando em conta o cenário acima, o objetivo desta seção é analisar o desenvolvimento da 
agricultura brasileira a �m de situá-la no debate sobre a sustentabilidade. 

SUSTENTABILIDADE AGRÍCOLA EM PERSPECTIVA HISTÓRICA

Quando os primeiros debates sobre perdas ambientais emergiram na década de 1960, a agro-
pecuária brasileira ocorria principalmente no bioma da Mata Atlântica, onde se encontram as terras 
mais férteis e de fácil cultivo. As técnicas eram rudimentares, e apenas 2% das propriedades rurais 
contavam com máquinas agrícolas.9 O crescimento e o desenvolvimento do setor eram retardados 

9.   EMBRAPA. Visão 2030: O futuro da agricultura brasileira. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Brasília (2018). Disponível em: https://
www.embrapa.br/documents/10180/9543845/Visão+2030+-+o+futuro+da+agricultura+brasileira/2a9a0f27-0ead-991a-8cbf-af8e89d62829. 
Acesso em: 09 dez. 2020.

pela baixa produtividade da agricultura tradicional e pelos desa�os para implantar mudanças tecno-
lógicas que permitissem um salto relevante em produtividade para as principais atividades agrope-
cuárias. O esgotamento da fertilidade natural das terras cultivadas era uma preocupação dos gover-
nos, uma vez que se re�etia na geração de divisas para a industrialização do país. 

A agricultura brasileira tinha uma pauta concentrada, com poucos produtos exportáveis, 
como, por exemplo, o café e o açúcar. Havia disponibilidade de terras inexploradas, especialmente 
na região dos Cerrados, que seriam capazes de cumprir dois importantes papéis: o abastecimento 
interno e a manutenção da política de exportações. No entanto, seria necessário desenvolver tec-
nologia para que a produção pudesse ocorrer a contento nos Cerrados e em outras regiões do país.

O Brasil era um país importador líquido de alimentos, tais como milho, arroz, cereais e proteína 
animal. A população brasileira em 1961 era de cerca de 75 milhões de pessoas e predominantemen-
te rural. Apenas entre 1964 e 1965 é que a população urbana ultrapassou a rural. Esse movimento 
migratório e demográ�co impulsionou a demanda por alimentos e expandiu o consumo de grãos, 
enfatizado pelo “milagre econômico” do país entre os anos 1968 e 1973.10

A necessidade de melhora da economia e do bem-estar dos brasileiros impulsionava o desen-
volvimento de um novo modelo agrícola tropical. Alimentar a população foi o principal mote para a 
expansão em terras de baixa fertilidade natural, como nos Cerrados, por meio de um aparato cientí-
�co-tecnológico-extensionista que proporcionou a transformação do setor no Brasil.

A partir da década 1970, a expansão, a ocupação e o desenvolvimento técnico ocorriam em 
paralelo e amparados por uma sequência de políticas públicas desenvolvimentistas. Tal modelo foi 
ancorado em quatro variáveis fundamentais: i) crédito rural, ii) investimento em pesquisa agrícola, iii) 
serviços de extensão rural e iv) terra barata e disponível:11

i.  a institucionalização do �nanciamento ocorreu com a criação do Sistema Nacional de Crédito 
Rural (SNCR) em 1965, inspirado na Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR). 
O objetivo era planejar um futuro capaz de superar os desa�os da agricultura e promover a 
utilização de insumos modernos (sementes, máquinas e fertilizantes), superando a carência 
de alimentos do país. A primeira expansão do crédito rural ocorreu nos anos 1970. Os valores 
chegaram em 1974 a U$16 bilhões e permaneceram acima de U$20 bilhões entre 1975 e 1982. A 
contribuição do crédito agrícola para os resultados de produção desse período é enormemente 
reconhecida, embora haja críticas quanto à condução e distribuição no espaço brasileiro;

ii.  a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) em 1972 representou um 
marco do investimento em pesquisa agropecuária. Com a missão de fornecer soluções para 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) e inovação na agricultura, a Embrapa teve papel fundamental 
no processo do desenvolvimento da agricultura tropical. Aliada aos demais centros de pesquisa 
e universidades e a empresas privadas, a cadeia de conhecimento da Embrapa foi a base para 
as mudanças que permitiriam ao Brasil tornar-se autossu�ciente na produção de alimentos e 
em poucas décadas converter-se num dos principais países-chave para a segurança alimentar 
global; 

iii.  paralelamente, houve a transformação institucional da Empresa Brasileira de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (Embrater) e das estaduais (Emater) com o objetivo de desenhar a estratégia 
e oferecer serviços de extensão rural aos produtores mais desassistidos. De início, a Embrater 
montou 110 escritórios de extensão para assistir 35 mil agricultores e instalou 89 campos de 
demonstração; e12

10.   VIEIRA FILHO, J.E.R.; FISHLOW, A. Agricultura e indústria no Brasil: inovação e competitividade. Brasília: Ipea, 2017, p. 68.

11.   Ibid., p. 71.

12.   WAGNER, Elmar. O programa de desenvolvimento dos cerrados e sua contribuição à produção de grãos e proteína animal. Platina (DF): Embrapa 
CPAC, 1982. Disponível em: https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/101011/1/doc-05.pdf. Acesso em: 09 dez. 2020.
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iv.  a abertura de novas terras e o avanço da fronteira agrícola também faziam parte da estratégia  
federal voltada para a defesa de fronteiras e ocupação territorial. A disponibilidade de terras 
baratas era um incentivo para o desenvolvimento no bioma Cerrado, como visto em capítulos 
anteriores.

A evolução histórico-econômica do agronegócio brasileiro no período 1960-1980 mostra um 
alinhamento, ainda que com lacunas, com a tônica de sustentabilidade do Clube de Roma, que pre-
conizava a criação de um ambiente de desenvolvimento econômico com base em pesquisa, inova-
ção e políticas públicas para implantação.

Proálcool

Entre 1974 e 1979, o Brasil enfrentou dois choques do petróleo, o que elevou os 
custos produtivos e a importação de alimentos. Para diminuir a dependência do petró-
leo e buscar equilibrar a balança comercial, em 1975 foi criado o Programa Nacional do 
Álcool (Proálcool). Com o desenvolvimento de motores especí�cos, os carros movidos 
a álcool hidratado passaram a representar cerca de 95% da produção de veículos em 
1985. Depois, com a queda no preço do petróleo e aumento no preço internacional do 
açúcar, as vendas de automóveis com motor a álcool entraram em forte declínio, até 
restarem insigni�cantes em 1996. Permaneceu a política de mistura de etanol anidro 
à gasolina. Porém, avanços tecnológicos permitiram a retomada dos veículos �ex, que 
responderiam por 85% do licenciamento de automóveis e comerciais leves em 2020, 
segundo a Anfavea.13

Para um país em desenvolvimento, em que o desabastecimento alimentar era uma incômoda 
realidade, a expansão agrícola era uma necessidade, o que fomentou a política extensionista e a 
exploração de sua vasta área. No início da década de 1980, o Brasil deixa de ser importador de ali-
mentos e diversi�ca a pauta produtiva. Alysson Paolinelli sumariza:

“O aumento da produção e o processo de democratização alimentar proporcionaram aos brasi-
leiros uma melhor qualidade de vida.”14 

O paradigma expansionista da agricultura evoluiu internamente, acompanhando as mudanças 
globais quanto ao conceito de desenvolvimento sustentável. A importância do debate ecológico e 
da preservação dos recursos naturais foi impulsionada no plano institucional brasileiro, em especial 
em termos de legislação ambiental. Além disso, as políticas agrícolas também passaram a fomentar 
modelos de crescimento produtivo que contemplassem o tripé da sustentabilidade, já referido aqui 
(social, ambiental e �nanceiro),15 como âncora de desenvolvimento.

13.  ANFAVEA. Estatísticas. Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores. Disponível em https://anfavea.com.br/estatisticas. 
Acesso em :21 mai. 2021.

14.   As citações atribuídas a Alysson Paolinelli neste capítulo foram obtidas em reuniões presenciais e on-line com os autores entre junho de 2020 
e junho de 2021.

15.   ELKINGTON, J. Towards the sustainable corporation: win-win-win business strategies for sustainable development. California Management 
Review. 1994;36(2):90-100. Disponível em: https://journals.sagepub.com/doi/pdf/10.2307/41165746. Acesso em: 10 dez. 2020.

AMADURECIMENTO DA AGENDA DE SUSTENTABILIDADE 

A partir da década de 1990, com a abertura comercial, o país entrou no cenário global de comércio, 
num momento em que o mundo se voltava para a questão ambiental e para o desenvolvimento susten-
tável. As instituições e o arcabouço regulatório brasileiro se adequaram gradativamente às demandas 
ambientais. A conservação vegetal nativa em áreas privadas no país já possuía legislação desde 1934, e 
o Código Florestal de 1965 estabelecia critérios de conservação para Áreas de Preservação Permanente 
(APP). No entanto, apenas em 1989 foram de�nidos critérios para conservação de parte das posses e pro-
priedades de acordo com o bioma, conhecidas como Áreas de Reserva Legal (ARL).

Plano Real

Com o Plano Real, indiretamente, as políticas de abertura comercial e a sobreva-
lorização da taxa de câmbio contribuíram para a estabilização da moeda e estimularam 
as importações. Para a agricultura, o impacto foi duplo: menor receita cambial expressa 
em reais, apenas em parte compensada pela queda do preço dos insumos importados. 
O endividamento rural foi aliviado por diversos programas de alongamento de dívidas. 
O comando estatal foi reduzido sobre licenças de exportação, restrições às quantidades 
exportadas de alimentos e derivados, controle de estoque de alimentos e política de 
preços mínimos.

O Plano Real também foi relevante para complementar a crença em um movi-
mento de inclusão social no país devido à estabilização monetária e política. Iniciava-se 
o processo virtuoso de desenvolvimento, redução da pobreza e da iniquidade. A su-
peração da necessidade de abastecimento interno, aliada ao consistente crescimento 
produtivo, permitiu que as políticas regulatórias de exportações fossem retiradas do 
primeiro plano da política agrícola do Brasil.

A partir dos anos 2000, novas regulamentações ambientais foram criadas, como o Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação (SNUC), a Lei de Biossegurança, a legislação sobre o Zoneamen-
to Ecológico-Econômico (ZEE), o licenciamento ambiental e a criação da Agência Nacional de Águas 
(ANA). Houve ainda alterações no Código Florestal de 1965 quanto às obrigações para conservação 
da ARL, que passou de 50% para 80% no bioma Amazônia e 35% no Cerrado. 

As sucessivas alterações sofridas pelo Código Florestal entre 1989 e 2001, sem que se estabe-
lecesse um procedimento que tratasse da adequação ambiental, gerou um cenário de insegurança 
jurídica, culminando na Medida Provisória nº 2.166-67/2001 como última regra vigente, até que fosse 
aprovada uma nova regulamentação. Em 2008, foi regulamentada a Lei de Crimes Ambientais, e pro-
dutores começaram a ser multados, o que ressaltou a necessidade de aprovar uma nova regra, que 
trouxesse um processo claro de adequação ambiental. 

Tais fatos motivaram um intenso processo de revisão da lei �orestal, que levou, em 2012, à 
aprovação da Lei de Proteção de Vegetação Nativa (Lei nº 12.651), informalmente denominada 
como o novo Código Florestal. A lei estabelecia um processo claro de adequação ambiental, es-
truturado no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e na adesão de produtores com passivos ambientais 
pelo Programa de Regularização Ambiental (PRA), com a consequente assinatura do Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) como formalização legal diante das obrigações de recomposição 
de APP e ARL.
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Com base em imagens de satélites, o CAR permite a gestão do processo de adequação 
ambiental e a comprovação do cumprimento dos requisitos de APP e ARL. É um documento 
legal que visa garantir a transparência sobre a conservação de vegetação nativa no momento 
de concessão de crédito e venda da produção. Segundos dados atualizados em 31/12/2020, 
o CAR possuía 7,02 milhões de imóveis cadastrados, totalizando área de 539,2 milhões de 
hectares.16 

Os dados preliminares do CAR apontam a existência de 135 milhões de hectares de ARL e 21,6 
milhões de hectares de APP conservados pelos produtores. Embora os dados precisem ser validados, 
evidenciam o papel dos proprietários quanto à conservação de vegetação nativa, o que é de funda-
mental relevância no suporte à produção sustentável.

O CAR é requisito formal para que o produtor acesse o crédito rural nas instituições �nanceiras 
desde 01/01/2019. Ao relacionar o CAR com o crédito rural, evidencia-se que o cumprimento de 
obrigações ambientais e sociais e o investimento em atividades produtivas são requisitos de desen-
volvimento no campo. A validação do CAR pelas autoridades ambientais estaduais provê maior cre-
dibilidade às informações e permite delimitar com clareza se há o prévio cumprimento dos requisitos 
de APP e ARL ou se há passivos ambientais a serem recompostos. 

A adesão formal ao PRA estadual é o próximo passo da adequação ambiental e permitirá aos 
produtores de�nir as ações de recomposição a ser adotadas – seja a regeneração natural e a restau-
ração ecológica, seja a restauração com �ns econômicos ou a compensação de ARL.

O CAR, como requisito central que agrega informações sobre o status do processo de adequação, 
permite que bancos, cooperativas e outros provedores de crédito, cadeias produtivas, órgãos públicos 
e a sociedade possam obter informações sobre o estágio da adequação. A clareza sobre a quantidade 
de áreas conservadas nas áreas produtivas é um fator que distingue a agropecuária brasileira, e merece 
ser amplamente disseminado, quer para comercialização no mercado interno, quer para exportação.

O Brasil incluiu a implantação do Código Florestal como uma das contribuições ao Acordo de Paris. 
Levando-se em conta que são os produtores os responsáveis por conservar e/ou restaurar APPs e ARLs, a 
de�nição de incentivos para promover as ações necessárias para fomentar a restauração será de funda-
mental relevância nos próximos anos.

O Código Florestal prevê a criação, pelo Poder Executivo, do Programa de Apoio e Incentivo à 
Conservação do Meio Ambiente para promover a adequação ambiental e o fomento à conservação 
de vegetação nativa, considerando sua importância para oferta e conservação de água, proteção do 
solo e da biodiversidade e equilíbrio climático, entre outros serviços prestados pela natureza. O pa-
gamento por esses serviços ambientais é uma agenda em construção, que tem a efetiva implantação 
do Código Florestal como instrumento relevante. 

Na 15ª Conferência das Partes (COP 15), realizada em 2009 em Copenhague, Dinamarca, o Brasil 
apresentou compromissos voluntários de redução de emissões, considerando ações em termos de 
uso da terra, agropecuária e energia. 

Em dezembro de 2009, foi aprovada a Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 
12.187/2009), que definiu compromissos voluntários de diminuição das emissões de GEE entre 
36,1% e 38,9% em relação ao projetado para o ano 2020. Nesse intuito, o Brasil anunciou as 
seguintes ações: 

•  reduzir em 80% a taxa de desmatamento na Amazônia e em 40% no Cerrado; 

•  adotar práticas de recuperação de pastagens degradadas, promover sistemas de integração 
produtiva (como lavoura-pecuária-�oresta), ampliar o uso do Sistema de Plantio Direito (SPD, 
no tillage em inglês) e intensi�car a �xação biológica de nitrogênio; e 

16.   SEB. Cadastro Ambiental Rural. Serviço Florestal Brasileiro. Boletim Informativo, abril 2021 (dados atualizados até 31/01/2020). Disponível em: 
https://www.�orestal.gov.br/documentos/car/boletim-do-car/4774-boletim-informativo-abril-2020/�le. Acesso em: 30 abr. 2021.

•  ampliar a e�ciência energética, uso de biocombustíveis, oferta de energia hidroelétrica, produ-
ção de energia de biomassa, geração de energia eólica e estímulo do uso de carvão de �orestas 
plantadas em siderúrgicas.

A inclusão de práticas agropecuárias no contexto do envolvimento do Brasil na Convenção do 
Clima mostrou o aprofundamento do tema no país, que fomentou a criação de políticas orientadas a 
incentivar uma nova agenda, a agropecuária de baixo carbono. Assim, o conceito de desenvolvimento 
sustentável no Brasil partiu do desa�o de garantir a segurança alimentar, perpassou o crescimento so-
cioeconômico e atingiu uma fase na qual a governança dos recursos naturais se torna imperiosa para 
permitir avanços consistentes diante dos objetivos sociais, econômicos e ambientais (Figura 6.2).

Figura 6.2   Brasil: evolução do conceito de desenvolvimento sustentável na agricultura

      Fonte: autores, com base nas fontes citadas neste capítulo (2020)  | Elaboração:  WEDEKIN CONSULTORES (2020) 
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6.3 DIMENSÕES DA SUSTENTABILIDADE NA AGROPECUÁRIA – O CASO DO 
BRASIL

A partir do histórico e da evolução da agricultura brasileira pelo prisma do desenvolvimento sus-
tentável, é importante apresentar, com casos práticos, de que forma se dá a produção sustentável, ten-
do como premissa diferentes realidades, biomas e formas de cultivo agrícola existentes no país. 

Antes, contudo, propõe-se uma análise da agropecuária, tendo a implantação dos ODS da 
Agenda 2030 como ponto de partida, considerando o papel que a produção sustentável tem quando 
se trata de assegurar os meios necessários para que o ser humano viva em harmonia com a natureza.

A construção da agricultura sustentável perpassa não apenas pela capacidade de usar os recursos 
naturais de maneira racional reduzindo impactos, mas alcança a possibilidade de ter acesso a inovação, 
manejar tecnologias, criar sistemas que favoreçam cada vez mais a segurança dos alimentos e adotar 
políticas que fomentem a adaptação e a resiliência de todos os sistemas produtivos.

Nesse sentido, é possível conectar a maioria dos dezessete ODS quando se pensa na produção 
de alimentos, energias renováveis, �bras e biomassa, como segue.

Os ODS mais relacionados à agricultura (e que contribuem para o ODS 16 - Paz) são:

1.  acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares;

2. acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhorar a nutrição e promover a agricul-
tura sustentável;

3.  garantir uma vida saudável e promover o bem-estar para todos em todas as idades;

7.  assegurar o acesso à energia con�ável, sustentável e moderna para todos;

8.  promover o crescimento econômico inclusivo e sustentável, o pleno e produtivo emprego e o 
trabalho digno para todos;

9. construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fo-
mentar a inovação;

10.  reduzir as desigualdades dentro dos países e entre eles;

12.  assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis;

13.  tomar medidas urgentes para combater as mudanças climáticas e seus impactos;

15.  proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma 
sustentável as �orestas, combater a deserti�cação, deter e reverter a degradação da terra e 
deter a perda de biodiversidade; e

17.  fortalecer os meios de implantação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sus-
tentável.17

Assumindo que o ODS 2 é o ponto de conexão inicial da agricultura com o universo de temas 
que compõem o desenvolvimento sustentável, é fundamental explorar suas relações com outros 
objetivos. Para tanto, cabe adotar como ponto de partida os princípios da ONU para a Alimentação e 
a Agricultura (FAO) sobre uma visão comum e uma abordagem integrada a respeito de sustentabili-
dade na agricultura, silvicultura e pesca:

•  melhorar a e�ciência no uso de recursos naturais; 

•  conservar, proteger e melhorar os recursos naturais;

•  proteger e melhorar os meios de subsistência rurais, equidade e bem-estar social;

•  aumentar a resiliência de pessoas, comunidades e ecossistemas; e

•  estabelecer mecanismos de governança responsáveis e e�cazes.18

Os princípios constituem uma linha de base para quali�car a agricultura sustentável e podem 
ser considerados pelos países na implantação de políticas e ações voltadas para promover a agro-
pecuária. Partindo desses princípios, é válido re�etir sobre as relações entre os ODS citados acima, 
especialmente o ODS 2.

De acordo com o estudo Measuring up to the 2030 Agenda for sustainable development, da FAO, 
a interconexão entre os ODS permite considerar indicadores para avaliar avanços no tocante ao de-
senvolvimento sustentável, tendo o ODS 2 como elo:

• prevalência de desnutrição;

•  prevalência de insegurança alimentar moderada ou grave na população, com base na Food 

Insecurity Experience Scale (Escala de Experiência em Insegurança Alimentar) da FAO;
•  volume de produção por unidade de trabalho por classes de porte de empresa agrícola/pas-

toril/�orestal;
•  renda média dos pequenos produtores de alimentos por sexo e condição indígena;

17.   NAÇÕES UNIDAS BRASIL. Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável. Disponível em: https://brasil.
un.org/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustentável. Acesso em: 30 nov. 2020.

18.   FAO. Sustainable food and agriculture. Food and Agriculture Organization of the United Nations. Disponível em: http://www.fao.org/
sustainability/en/. Acesso em: 11 dez. 2020.
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•  proporção de área agrícola com agricultura produtiva e sustentável;

•  número de recursos genéticos vegetais e animais para alimentação e agricultura garantidos 
em instalações de conservação no médio ou longo prazo;

•  mudança na e�ciência do uso da água ao longo do tempo;

•  índice global de perda de alimentos; e

•  porcentagem de terra degradada sobre a área total da terra.19

Diante desses indicadores, as demandas sobre agricultura sustentável no mundo precisam con-
templar as especi�cidades dos países e regiões, tendo como objetivo não apenas questões ambien-
tais focadas no uso da terra.

A erradicação da pobreza (ODS 1) exige, entre inúmeros desa�os, acesso a um mínimo de nutrientes 
vindos de alimentos seguros. Sem comida, não há paz nem forças para que o ser humano possa viver, tra-
balhar e desenvolver-se em sociedade. Os dados da FAO citados acima ilustram o tamanho dos desa�os 
para diminuir a pobreza, condição inerente para avançar sobre os outros objetivos.

Vida saudável e bem-estar dependem de vários fatores, incluindo alimentação diversi�cada 
e rica, a �m de permitir níveis adequados de nutrientes. Muitos países enfrentam obstáculos para 
produzir uma cesta de alimentos variados e ter acesso aos mesmos. Fomentar a educação para a boa 
alimentação e cuidados com a saúde são aspectos diretamente relacionados ao ODS 3.

Ensinar os produtores a adotar novas tecnologias, capacitá-los a produzir mais alimentos usando 
a mesma área plantada e reduzir impactos ambientais são desa�os que perpassam o ODS 2 e permi-
tem alcançar benefícios econômicos, sociais e ambientais que fazem parte do processo de constru-
ção do desenvolvimento sustentável.

Produção e consumo sustentáveis são intrínsecos à agricultura. Ao mirar as principais questões 
em torno da produção e do consumo de alimentos, parece razoável a�rmar que as questões ambien-
tais devem ser gerenciadas em todos os sistemas produtivos. É fundamental levar em consideração 
o constante aprimoramento das práticas, manejo, adoção de novas tecnologias, medidas de controle 
sanitário e �tossanitário, dentre outros aspectos relacionados.

Diante do ODS 13, que trata do enfrentamento das mudanças do clima, a adoção de tecno-
logias e boas práticas é de fundamental relevância. O Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação 
às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na 
Agricultura (Plano ABC), detalhado a seguir, reúne tecnologias que permitem manter a atividade hu-
mana e ao mesmo tempo reduzir emissões de GEE, ao passo que os sistemas produtivos incorporam 
tecnologias e fomentam sua adaptação.

A melhoria contínua deve ser critério básico, englobando questões como combate ao desma-
tamento, valorização das �orestas e serviços ambientais, melhoria da biodiversidade e integração de 
seu valor à sociedade, adoção de melhores práticas de proteção, restauração de solos e �orestas, uso 
de insumos com responsabilidade, entre outros.

Cada país deve estabelecer e aprimorar indicadores do que signi�ca agricultura sustentável, 
para que seja possível fomentar, mensurar e comunicar práticas e avanços. Abaixo são apresentados 
denominadores que podem, globalmente, de acordo com as características e necessidades de cada 
país, caracterizar a agricultura sustentável.20 

19.   FAO. FAO and the SDGs indicators: measuring up to the 2030 Agenda for sustainable development. Food and Agriculture Organization of the 
United Nations. Disponível em: http://www.fao.org/3/a-i6919e.pdf. Acesso em: 11 dez. 2021.

20.   LIMA, Rodrigo C.A; LIMA, Josiane G. Building upon sustainable consumption and production for food and apparel. In: AMARAL JUNIOR, 
Alberto do; ALMEIDA, Lucila de; VIEIRA, Luciane Klein. Sustainable consumption: the right to a healthy environment. CHAM, Switzerland: Springer 
Nature Switzerland AG, 2019, 494p.

• Reduzir as taxas de desmatamento, zerando a conversão ilegal de vegetação nativa.

• Fomentar a recomposição de vegetação nativa, inclusive em áreas privadas. 

•  Promover a regularização fundiária e o direito de posse da terra.

•  Recuperar áreas degradadas e melhorar o manejo do solo. 

•  Promover tecnologias e práticas de agropecuária de baixo carbono e sistemas produtivos 
resilientes.

•  Fomentar a conservação de recursos genéticos para alimentação.

•  Adotar o uso responsável de insumos e incentivar o manejo integrado de pragas.

•  Aumentar os níveis de segurança alimentar e nutrição.

•  Reduzir a perda de alimentos e o desperdício.

•  Expandir a conscientização sobre o comportamento de consumo (padrões de alimentação, 
refeições fora de casa, lanches, alimentos altamente processados, níveis de atividade).

•  Promover o cumprimento das convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e 
regras dos países no tocante a questões trabalhistas e de direitos humanos.

Colheita de soja cultivada em sistema de integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF)
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AGRICULTURA SUSTENTÁVEL NO BRASIL

O avanço da agricultura brasileira ao longo das últimas décadas decorre de um processo iniciado 
nos anos 1970, pautado pelo fomento de tecnologias que permitiram consolidar a agropecuária tro-
pical. Os ganhos de produtividade, a adoção de boas práticas produtivas e manejo, a recuperação e 
aprimoramento da fertilidade do solo e a adoção de políticas públicas voltadas para disseminar a agro-
pecuária com inovação se tornaram fundamentais para contribuir com a produção e a conservação. 

Para ilustrar casos que mostram o alinhamento da agropecuária brasileira ao conjunto dos ODS, 
apresentam-se, a seguir, o Plano ABC e seus impactos diante da produção agrícola com redução 
de emissões, o que permite a adaptação dos sistemas produtivos; o RenovaBio, como nova política 
nacional que busca estimular a produção e o consumo dos diferentes biocombustíveis; e, de forma 
mais ampla, a questão do uso da terra e do desmatamento.

Plano ABC

No contexto dos esforços do Brasil diante da Política Nacional sobre Mudança do Clima, em 
2011 o Plano ABC foi aprovado e de�nido como enfoque nacional perante o Acordo de Copenhague. 
Atuando setorialmente, o objetivo do programa é reunir práticas que promovam ganhos de produti-
vidade e melhorias de manejo, reduzam emissões de GEE e favoreçam a adaptação aos impactos das 
mudanças do clima.21 Paolinelli lembra:

“Novas tecnologias, como a integração Lavoura-Pecuária-Floresta, possibilitam dobrar a produ-
ção brasileira de alimentos sem exigir necessariamente a abertura de novas áreas, o que permi-
tirá uma atuação focada na recuperação de áreas já degradadas”.

21.   Maiores detalhes sobre o Plano ABC em: http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sustentabilidade/plano-abc/arquivo-publicacoes-plano-
abc/download.pdf.

O Sistema de Plantio Direto (SPD) como prática agropecuária de baixo carbono baseia-se em 
uma técnica de cultivo que começou a ser adotada no �nal da década de 1970, que não exigia arar o 
solo e mantinha no chão a palha restante da cultura recém-colhida como forma de proteção contra a 
erosão. O desenvolvimento das técnicas, do maquinário e da forma de fazer o Plantio Direto permitiu 
não somente acabar com as voçorocas e a erosão, mas agregar matéria orgânica ao terreno, otimizar 
o uso de fertilizantes, aumentar a produtividade e garantir a fertilidade do solo.

A área total cultivada com o SPD abrange hoje 33,1 milhões de hectares de grãos. A prática é 
também utilizada na cana-de-açúcar, feijão, hortaliças, entre outras. Além de reduzir emissões de 
GEE, o Plantio Direto é uma técnica de conservação do solo de fundamental relevância para a resili-
ência dos sistemas produtivos. 

A Fazenda Capão Redondo, em Candói, sul do Paraná, �ca a mil metros de altitude. No verão, faz rotação entre soja e milho. No 
inverno, introduz o cultivo de cereais e também de pastagens para a alimentação do gado

Árvore símbolo do Brasil, o ipê-amarelo ilumina a paisagem 
do país inteiro

Fixação de nitrogênio nas raízes da soja por meio de 
bactérias: uma tecnologia desenvolvida no Brasil, com 
importantíssimo papel na ocupação do Cerrado e na 
competitividade da soja brasileira

Cultivo de soja em sistema de Plantio Direto na palha: 
conservação e proteção das propriedades do solo e impacto 
positivo no desenvolvimento da cultura
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A integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF) tem papel estratégico na produção sustentável, uma 
vez que integra atividades agrícolas, pecuárias e/ou �orestais na mesma área, em cultivo consorciado, em 
sucessão ou rotacionado, visando a efeitos sinérgicos entre os componentes dos agroecossistemas.

Dia de campo sobre sistemas de integração na Fazenda Capão Redondo, Candói, PR

Pastoreio entre eucaliptos, em área com o sistema integrado de produção, tecnologia promovida pela Embrapa

A iLPF pode ser adotada para recuperação de áreas degradadas pela agropecuária e por ade-
quação ambiental quando utilizado o componente �orestal, especialmente com adoção de sistemas 
agro�orestais. Estima-se que a área total de iLPF, considerando-se os diferentes sistemas de integra-
ção, saltou de 1,9 milhão de hectares em 2005 para 15 milhões de hectares em 2018 (Figura 6.3).

Figura 6.3   Brasil: área com adoção da iLPF no período 2005-2018 (em milhões de hectares)
Figura 6.3 – Brasil: Área com adoção da ILPF no período 2005-2018 (em milhões de hectares)

 1,9   2,6   3,3   4,1   4,8   5,5  
 6,7  

 7,9  
 9,1  

 10,3  
 11,5  

 15,0  

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2018 

Nota: dados de 2016 e 2017 não disponíveis
Fonte: REDE DE FOMENTO ILPF-KLEFFMAN GROUP (2019) / Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

A Portaria nº 2.277/2017 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) insti-
tuiu o Comitê Diretor da Plataforma Multi-Institucional de Monitoramento das Reduções de Emis-
sões de Gases do Efeito Estufa na Agropecuária, ou simplesmente Comitê Gestor da Plataforma ABC. 
A criação da plataforma foi fundamental para coletar, com �nalidade cientí�ca,  informações técnicas 
sobre os efeitos da implantação das práticas do Plano ABC. 

Quanto maior a capacidade de monitoramento e divulgação dos dados na execução das téc-
nicas, maiores serão os benefícios em termos de comunicação de resultados. Isso permite orientar 
e impulsionar as políticas públicas e a captura de recursos não governamentais para o Plano ABC. 

Em outubro de 2018, foi realizada a primeira reunião do Comitê Gestor da Plataforma ABC, 
quando foram apresentados os dados sobre a aplicação das tecnologias, bem como o potencial de 
mitigação de emissões. Os resultados mapeados evidenciaram que, entre 2010 e 2018, o Plano ABC 
permitiu reduzir algo entre 105,4 milhões e 168,9 milhões de Mg CO2 equivalente (Tabela 6.1), con-
tribuindo de maneira signi�cativa com os compromissos nacionais de redução de emissões até 2020 
assumidos no Acordo de Paris.22

Os dados da Tabela 6.1 mostram que o setor agropecuário tem enorme potencial para incor-
porar tecnologias e boas práticas, aumentar a produtividade, adotar ações de adaptação e reduzir 
emissões. A agropecuária lastreada pelo Plano ABC é central para o desenvolvimento do país e para 
o alcance das contribuições levadas ao Acordo de Paris. 

O efetivo alcance das ações do Plano ABC deve ocorrer em 2021, visto que as metas terão de 
ser contabilizadas até o �nal de 2020. Pode-se dizer, no entanto, que de 2010 em diante a soma das 
áreas onde as tecnologias ABC foram implantadas cobriu 42 milhões de hectares, o que evidencia a 
importância dessa política para a promoção da agropecuária sustentável. 

22.   As áreas de recuperação de pastagens degradadas, Plantio Direto e �xação biológica de nitrogênio referem-se ao período 2010-2017 em 
termos de expansão acumulada no período. A área de iLPF abrange o período 2010-2016, também referente à expansão acumulada. A área de 
plantação de �orestas reporta o acumulado entre 2010-2018; o tratamento de resíduos animais ao período 2013-2018.
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Tabela 6.1   Brasil: Plano ABC – compromissos 2010/2020 e resultados 2010/2018 (em milhões de 
hectares e em milhões de Mg CO2 equivalente)

Tabela 6.1 – Brasil: Plano ABC – compromissos e resultados 2010/2020

Total Geral 

Área
(milhões de ha)

Mitigação potencial
(milhões de Mg de 

CO2 eq)

Área
(milhões de ha)

Mitigação potencial
(milhões de Mg de 

CO2 eq)

Área Atual
(milhões de ha)

Recuperação de pastagens degradadas 15,0                                  83 a 104 10,4                                  39,5 a 57,5 10,4                                   

Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 4,0                                     18 a 22 5,8                                     22,1 a 36,4 12,6                                   

Plantio Direto 8,0                                     16 a 20 12,7                                  23,3                                  32,8                                   

Fixação biológica de nitrogênio 5,5                                     10,0                                  10,6                                  17,9 a 19,4 33,9                                   

Plantação de �orestas 3,0                                     -                                    0,7                                     25,3                                  7,8                                     

Tratamento de resíduos animais 4,4 milhões de m3 6,9                                     38,3 milhões de m3 391,2                                Não se aplica

Total 35,5                                  133,9 a 162,9 40,3                                  105,4 a 168,9 97,5                                   

Subprogramas - processos tecnológicos 

Compromisso Agropecuário 2010/2020 Resultados 2010/2018

Fontes: MANZATTO et al. (2020)23 / Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2020)

Estudo do Laboratório de Processamento de Imagens e Geoprocessamento (Lapig/UFG) em 
conjunto com o Mapa permitiu identi�car as áreas de pastagens usando fotos de satélite e apontou 
que, desde 2010, 26,8 milhões de hectares passaram por distintos processos de recuperação.24 Os 
dados ressaltam a relevância da revitalização de áreas degradadas no desenvolvimento da agrope-
cuária, trazendo benefícios mútuos evidentes no tocante à redução de emissões de GEE e adaptação 
ambiental. 

As ações do Plano ABC são incentivadas por uma política de crédito rural de investimento, o 
Programa ABC, criado pela Resolução Bacen nº 3.896 de 17/08/2010, que integra anualmente o Pla-
no Agrícola e Pecuário do Mapa.25 Desde a safra 2014-2015, os valores efetivamente contratados de 
crédito rural pelo programa estão abaixo do montante ofertado pela política agrícola (Figura 6.4). O 
objetivo do Programa ABC é �nanciar práticas que favoreçam o desenvolvimento da agropecuária 
sustentável.

O Plano ABC permitiu que os Estados desenvolvessem planos com ênfase em práticas de maior 
interesse, como forma de priorizar as ações. Até 2019, haviam sido aprovados dezesseis planos esta-
duais, enquanto outros dez Estados os haviam elaborado – faltando apenas um. As ações foram ado-
tadas em 2.785 municípios em todo o país, o que re�ete a importância de de�nir práticas prioritárias 
que permitam impulsionar a agropecuária em âmbito regional.

O Projeto ABC Cerrado, por exemplo, desenvolvido por Mapa, Embrapa, Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (Senar) e Banco Mundial, possibilitou a capacitação de 12 mil técnicos e médios 
produtores para a adoção das tecnologias do Plano ABC. Além disso, 1,6 mil propriedades receberam 
assistência técnica gratuita durante dezoito meses para aplicação das técnicas. Os Estados de Goiás, 
Mato Grosso do Sul, Tocantins, Maranhão, Bahia, Piauí e Minas Gerais e o Distrito Federal foram alvo 
do projeto ao longo de três anos.

23.  MANZATTO, C.V. et al. Mitigação das emissões de Gases de Efeitos Estufa pela adoção das tecnologias do Plano ABC: estimativas parciais. 
Jaguariúna: Embrapa Meio Ambiente, 2020. Disponível em: https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/215371/1/Manzatto-emissoes-
gases-2020.pdf. Acesso em: 11 dez. 2020. 

24.   LAPIG/UFG. Laboratório de Processamento de Imagens e Geoprocessamento/Universidade Federal de Goiás. Disponível em: https://www.
lapig.iesa.ufg.br/lapig/. Acesso em: 11 dez. 2020.

25.   MAPA. Plano Agrícola e Pecuário 2020-2021. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Disponível em: https://www.
gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/politica-agricola/todas-publicacoes-de-politica-agricola/plano-agricola-pecuario/plano-agricola-e-
pecuario-2020-2021/view. Acesso em: 12 dez. 2020.

Figura 6.4   Brasil: crédito rural disponibilizado e contratado no Programa ABC por ano-safra no 
período 2014-2021 (em bilhões de reais)
Figura 6.4 – Brasil: Crédito rural disponiblizado e contratado no Programa ABC, por ano-safra, no período 2014-2021 (em bilhões de reais)

Fonte: Banco Central do Brasil   |   Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES
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Fonte: autores, a partir de dados do BCB/Mapa (2021)26 | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2021)

Com o encerramento da primeira fase do Plano ABC, em 2020, o Mapa desenvolveu novos es-
tudos e fez uma consulta com diversos atores a �m de recolher propostas para uma nova etapa. Em 
abril de 2021, o Mapa anunciou a fase para o período 2021-2030 da política agropecuária de baixa 
intensidade de emissões, ora denominada de ABC+. Os pilares serão a adoção de tecnologias e ino-
vação, gestão integrada da paisagem, redução de emissões, adaptação e adequação ambiental. O 
Brasil deverá apresentar o ABC+ na 26ª Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas 
(COP-26, em Glasgow, Escócia, de 1 a 12/11/2021). O ABC+ contempla a estratégia da agropecuária 
no contexto da Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) do país perante o Acordo de Paris.

O Plano Safra de 2021-2022 con�rmou a premissa de sustentabilidade no campo ao apresentar 
uma estratégia cada vez mais verde. O fortalecimento do Programa ABC, do Programa de Incentivo 
à Inovação Tecnológica na Produção Agropecuária (Inovagro) e do Programa de Apoio à Agricultura 
Irrigada (Proirriga) abrange o �nanciamento para produção de bioinsumos e de energia renovável, a 
adoção de práticas de conservação dos recursos naturais e a agricultura irrigada. Os recursos para os 
pequenos produtores estão sendo ampliados, propiciando um ambiente de inclusão tecnológica e 
de incentivo à prática de irrigação.27 

Na ótica da produção agropecuária, adotar práticas de baixo carbono é fundamental para apri-
morar o manejo e aumentar a produtividade, permitindo a adaptação dos sistemas produtivos com 
o uso de tecnologias de irrigação, nutrição animal, geração de biogás a partir de dejetos animais e 
de energia fotovoltaica, sendo estes apenas alguns exemplos. A redução de emissões é um benefício 
que ocorre em paralelo aos ganhos de e�ciência das práticas. A capacidade de mensurar os benefí-
cios e quanti�car a redução de emissões é tema essencial, especialmente para permitir que o Brasil 
reporte à Convenção do Clima dados mais consistentes sobre os inventários de emissões e reduções 
de GEE.

Entre as práticas possíveis, estão sistemas de integração produtiva e agro�orestais, produção 
de orgânicos, recomposição de vegetação nativa (inclusive para adequação ao Código Florestal), uso 

26.  Dados do crédito rural do BCB disponíveis em: https://www.bcb.gov.br/estabilidade�nanceira/micrrural. Dados do Mapa sobre crédito rural 
disponíveis em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/politica-agricola/credito-rural. Acesso em: 12 jul. 2021.

27.   MAPA. Plano Safra 2021/22. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/
assuntos/politica-agricola/plano-safra/2021-2022/um-plano-safra-mais-verde. Acesso em: 5 jun. 2021. 
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de insumos biológicos e manejo integrado de pragas, adoção de culturas diversi�cadas e cobertura 
do solo, adubação verde, entre outras. Incentivar essas ações e prover assistência técnica para que 
sejam adotadas em escala são oportunidades para fomentar mudanças que permitam produzir e 
agregar sustentabilidade às cadeias produtivas.

RenovaBio

O Brasil apresenta uma das matrizes energéticas mais limpas do planeta, com contribuição 
destacada da agricultura. Em 2019, 46,1% da energia brasileira provinha de fontes renováveis, bem 
superior à média mundial, de 13,9%, e aos 10,8% (dados de 2017) dos países da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).28 As emissões medidas em CO2 equivalente do 
setor de energia representaram 33% do total de emissões no Brasil em 2015, fato que eleva ainda 
mais a importância do uso de energias renováveis aqui e no mundo.

Em 2019, produtos da cana-de-açúcar (etanol e cogeração de energia elétrica a partir do baga-
ço) contribuíram com 18% da matriz energética. O sucesso na adoção de carros movidos a biocom-
bustível é um grande símbolo do Brasil, iniciado com o Proálcool. Em 2020, 85% dos automóveis e 
veículos comerciais leves licenciados no país foram do tipo flexfuel, movidos a etanol, gasolina ou 
mistura de ambos os combustíveis.

A expansão da produção e do uso de biocombustíveis deverá responder por contribuições re-
levantes diante das metas do Brasil no Acordo de Paris,29 como segue:

• aumentar a participação dos biocombustíveis na matriz energética nacional em 18% até 2030, 
incluindo biocombustíveis avançados (2a geração);

• alcançar 45% de renováveis na matriz energética em 2030, além das hidrelétricas entre 28% e 
33% no mesmo período;

•  expandir o uso de renováveis na matriz elétrica ao menos em 23% até 2030, incluindo solar, 
eólica e biomassa; e

•  alcançar 10% de e�ciência no setor elétrico até 2030.

A Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), de�nida na Lei n° 13.576/2017, é uma po-
lítica estruturante que orienta a expansão das várias rotas de biocombustíveis. Os princípios que a 
norteiam são:

•  previsibilidade, com ênfase na sustentabilidade da indústria de biocombustíveis e na  segurança 
do abastecimento;

•  proteção dos interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta de produtos; 

•  e�cácia dos biocombustíveis na mitigação efetiva de emissões de GEE e poluentes locais;

•  potencial de contribuição do mercado de biocombustíveis para geração de emprego e renda e 
para o desenvolvimento regional, bem como na promoção de cadeias de valor relacionadas à 
bioeconomia sustentável;

•  avanço da e�ciência energética, com o uso de biocombustíveis em veículos, máquinas e 
equipamentos; e

28.   EPE. Balanço Energético Nacional 2020. Relatório Síntese/Ano-base 2019. Empresa de Pesquisa Energética. Disponível em: https://www.epe.
gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/balanco-energetico-nacional-2020. Acesso em: 30 abr. 2021.

29.   FEDERATIVE REPUBLIC OF BRASIL. Intended nationally determined contributions towards achieving the objective of the United Nations 
Framework Convention on Climate Change (UNFCCC). Disponível em: https://www4.unfccc.int/sites/submissions/INDC/Published%20Documents/
Brazil/1/BRAZIL%20iNDC%20english%20FINAL.pdf. Acesso em: 14 dez. 2020.

•  impulso ao desenvolvimento tecnológico e à inovação, visando consolidar a base tecnológica, 
aumentar a competitividade dos biocombustíveis na matriz energética nacional e acelerar 
o desenvolvimento e a inserção comercial de biocombustíveis avançados e de novos 
biocombustíveis.

O enfoque do programa RenovaBio na mensuração de benefícios ambientais dos diferentes 
biocombustíveis se baseia na metodologia de Avaliação de Ciclo de Vida (ACV), que calcula a emis-
são de GEE no processo produtivo do combustível por unidade de energia, desde a matéria-prima ou 
de sua geração a partir de recursos naturais até a disposição �nal.30

A produção dos diferentes biocombustíveis possibilita, dessa forma, calcular a pegada de 
carbono de cada um, considerando critérios na produção industrial e no campo. Isso permite 
emitir notas que levam à emissão de Créditos de Descarbonização (CBIO), a serem adquiridos 
pelas distribuidoras de combustível. A RenovaCalc é o instrumento que faz a Avaliação de Ciclo 
de Vida (ACV) com base em diversos requisitos, incluindo a proibição de desmatamento em 
áreas produtivas.

O RenovaBio é, na prática, um mecanismo de preci�cação das emissões associadas a cada bio-
combustível, nos moldes de sistemas como o Low Carbon Fuel Standard da Califórnia, nos EUA, e da 
Renewable Energy Directive da União Europeia.

Alimentos orgânicos

O desenvolvimento dos produtos orgânicos no Brasil emergiu no �nal da década de 1970 como 
modelo alternativo à produção convencional. Iniciou-se com a parceria entre ONGs, movimentos 
sociais e associações de agricultores familiares. O marco regulatório dos alimentos orgânicos no Bra-
sil foi aprovado em 2003, com a Lei nº 10.831, que abrange diferentes tipos de sistema alternativo, 
como orgânico, ecológico, biodinâmico, natural, regenerativo, biológico, agroecológico e permacul-
tura, entre outros. 

Em 2019, o FiBL Statistics estimou a área agrícola de orgânicos em 1,2 milhão de hectares, 
com 22,2 mil produtores no Brasil.31 Em relação a 2000, o crescimento médio da área foi de 2,5% 
ao ano. Além da área agricultável, é importante destacar a apicultura e o extrativismo, que fazem 
parte das atividades práticas contidas nesse marco. O Brasil destaca-se pelo maior número de col-
meias orgânicas, detendo 898.640 unidades. No entanto, são poucas informações quanto ao volu-
me de produção de oleaginosas orgânicas (castanhas, por exemplo) e de outras atividades, como 
aquicultura. 

No país, esse mercado e os investimentos no varejo têm crescido, seja por meio de marcas 
próprias, seja pela criação de seções especiais, como em lojas do Pão de Açúcar e Carrefour. As feiras 
locais são outro meio de promoção e comercialização, enquanto a venda direta permite praticar pre-
ços mais baixos que os encontrados nos canais tradicionais de venda ao consumidor.

O governo brasileiro possui participação expressiva como canal de compra dessa produção por 
meio do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(Pnae), criados com o objetivo de impulsionar e valorizar a agricultura familiar e orgânica. No entan-
to, há diversos desa�os para esse sistema produtivo, como o cumprimento de especi�cações, escala 
de produção, diversi�cação de produtos, regularidade de entrega e padrão de qualidade. Há ainda 

30.   Enfoque adotado em políticas similares de biocombustíveis, como Low Carbon Fuel Standard (mandato da Califórnia), a Renewable Fuel 
Standard (mandato nacional nos EUA) e a Renewable Energy Directive (União Europeia), que passaram a diferenciar os combustíveis pela pegada 
de carbono.

31.   FiBL STATISTICS. Interactive online database. Disponível em https://statistics.�bl.org/data.html. Acesso em: 21 mai. 2021.
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a questão da certi�cação, que pode ser obtida com a contratação de uma certi�cadora por auditoria 
credenciada do Sistema Participativo de Garantia no Mapa ou pelo controle social na venda direta 
sem certi�cação.32

Cooperativismo no Brasil33

Até 1966, os líderes do cooperativismo dispunham de considerável �exibilidade para formar 
e organizar associações cooperativas no Brasil. O subsequente desenvolvimento de cooperativas 
agropecuárias no país foi signi�cativamente afetado pela interferência do governo federal, tanto no 
monitoramento quanto na regulamentação dos mercados agrícolas. Em 1971, foi conferida legiti-
midade à uni�cação do sistema cooperativo com base na representação única da Organização das 
Cooperativas Brasileiras (OCB).

A Lei no 5.764/1971 foi um marco divisor na história do cooperativismo brasileiro, pois forneceu 
o arcabouço legal para o sistema OCB reorganizar-se em novas bases. Assim, todas as cooperativas 
que atuam no Brasil passaram a seguir um modelo de negócios padrão, possibilitando-lhes a expan-
são econômica. A partir da década de 1990, foram implantadas duas medidas que fortaleceram a 
autorregulação do cooperativismo no Brasil: 

• um programa que estipulou que os programas de investimento do governo exigissem das 
cooperativas a reestruturação e adaptação às mudanças nas condições do mercado; e

•  um programa de �nanciamento e extensão educacional cooperativa em todo o país. 

Ambas as iniciativas deram origem ao Programa de Revitalização de Cooperativas Agro-
pecuárias (Recoop) e ao Serviço Nacional de Educação Cooperativa (Sescoop) em 1998. As 
cooperativas também prestam diversos serviços aos associados, incluindo crédito, assistência 
técnica, comercialização de insumos agrícolas, armazenamento e manuseio, venda da pro-
dução e processamento agroindustrial. A organização das cooperativas ocorre em função de 
aspectos regionais e por tipo de produto, mas há também aquelas que emergiram devido à 
mesma origem étnica dos produtores, como, por exemplo, as paranaenses Castrolanda (neer-
landeses) e Agrária (suábios).

A partir do Sul, o cooperativismo impulsionou o empreendedorismo nas regiões de fron-
teira agrícola no Centro-Oeste, dando condições iniciais de migração. Já nos anos 1970-1980, 
os desafios eram outros, como infraestrutura precária, transporte deficiente, distância dos mer-
cados, armazenamento insuficiente de grãos e alto custo de transação para crédito e insumos 
agrícolas. 

A maioria das cooperativas da primeira onda em Mato Grosso faliram no início dos anos 1990, 
em decorrência dos níveis de endividamento e da hiperin�ação do �nal da década de 1980. A libe-
ralização econômica em conjunto com as reformas macroeconômicas introduzidas na década de 
1990 �zeram com que muitos agricultores abandonassem a atividade. Os problemas de gestão e 
governança também impediram que medidas necessárias de reestruturação fossem tomadas para 
fazer frente à crise. 

Desde meados da década de 1990, os agricultores superaram os desa�os da ação coletiva e 
formaram 43 cooperativas de nova geração em todo o Estado de Mato Grosso. Os objetivos eram 
proteger as margens “dentro da porteira” e fornecer serviços aos membros, como armazenamento 

32.    LIMA, S.K. et al. Produção e consumo de produtos orgânicos no mundo e no Brasil. Texto para discussão. Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada. Brasília/Rio de Janeiro: Ipea, 2020. Disponível em: http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/9678/1/TD_2538.pdf. Acesso em: 21 
mai. 2021.

33.    CHADDAD, Fábio. Economia e organização da agricultura brasileira. São Paulo: Elsevier, 2017.

de grãos, descaroçamento de algodão e classi�cação de qualidade dessa �bra, além de organizar o 
fornecimento de insumos e pools de comercialização de commodities.

As características organizacionais das cooperativas de nova geração são notadamente diferen-
tes do modelo tradicional adotado pela primeira onda no Estado e suas contrapartes na Região Sul: 

i.  política de adesão seletiva, em vez de adesão aberta – as cooperativas implantam critérios 
rigorosos para a entrada de novos membros;

ii. cooperativas de nova geração são concebidas como “extensões da fazenda”, existem para 
fornecer serviços e aumentar as margens de lucro dos membros. A economia feita na atividade 
da cooperativa é distribuída aos membros na forma de melhores preços; e

iii.  membros devem investir antecipadamente e se comprometer a cobrir os custos operacionais 
proporcionais ao uso sempre que um investimento for feito em ativos �xos.

O balanço da OCB de 2019 aponta a existência no Brasil de 1.223 cooperativas do ramo agrope-
cuário, com 992 mil cooperados e 207 mil funcionários.34

Pronaf: crédito para a agricultura familiar

Além dos compromissos assumidos para mitigar os efeitos da emissão de GEE, o governo fede-
ral deu atenção aos outros ODS por meio de formulação de políticas agrícolas que envolvem ques-
tões como redução de insegurança alimentar, pobreza e transferência de renda no campo, com pro-
gramas especí�cos para pequenos e microprodutores.

Para tanto, criou em 1995 o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf ), cuja motivação principal é ofertar crédito para investimento, custeio e comercialização 
em condições diferenciadas a agricultores familiares. Compõem o programa alguns subprogra-
mas com taxas de juros mais competitivas para estimular o desenvolvimento da pequena produ-
ção: Pronaf Agroindústria, Pronaf Mulher, Pronaf Agroecologia, Pronaf Bioeconomia, Pronaf Mais 
Alimentos, Pronaf Jovem, Pronaf Indígena, Pronaf Microcrédito e Pronaf Cotas-Partes.35

O programa, ainda inclui as seguintes ações: Seguro da Agricultura Familiar; Programa Garan-
tia-Safra; Programa de Garantia de Preços da Agricultura Familiar; Programa de Aquisição de Alimen-
tos; Programa Nacional de Alimentação Escolar, que estimula a compra de produtos da agricultura 
familiar para escolas públicas; Assistência Técnica e Extensão Rural; Programa de Garantia de Preço 
Mínimo; e ações de fomento à melhoria de vida no campo, inclusive com �nanciamento de constru-
ção ou reformas de residências para agricultores familiares.36

Efeito poupa-terra

A capacidade de aumentar a produtividade e reduzir a dependência da abertura de novas áreas 
em escala marca o efeito poupa-terra, cuja trajetória se inicia na década de 1970 com as políticas 
públicas de promoção ao desenvolvimento e à ciência. Entre outros benefícios, a tecnologia possibi-
litou ganhos de produtividade nos Cerrados, o que otimizou a abertura de novas áreas, permitindo 
produzir mais em uma área praticamente estável. 

34.   OCB. Anuário do Cooperativismo Brasileiro 2020. Organização das Cooperativas Brasileiras. Disponível em: https://www.ocb.org.br/
publicacao/79/anuario-do-cooperativismo-brasileiro. Acesso em: 01 mai. 2021.

35.   BNDES. Pronaf – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 1995.
Disponível em: https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/�nanciamento/produto/pronaf. Acesso em: 15 dez. 2021.

36.   MAPA. A agricultura familiar no Plano Safra 2020/2021. Avanços para o desenvolvimento e a segurança alimentar. Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/campanhas/plano-safra/imprensa/plano-safra-2020-2021-
agricultura-familiar. Acesso em: 16 dez. 2020.
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A revolução agrícola tropical poupou 84,7 milhões de hectares para produção de cereais e ole-
aginosas entre 1990 e 2019. Segundo análise a partir dos dados da FAO, em 1990 o Brasil produziu 
55,5 milhões de toneladas em 32,6 milhões de hectares, com produtividade média de 1,7 tonelada 
por hectare.37 Em 2019, foram produzidos 248,3 milhões de toneladas de cereais e oleaginosas; con-
siderando-se a produtividade média de 1990, seriam necessários 145,9 milhões de hectares para 
obter o mesmo rendimento. No entanto, a produção mencionada foi obtida em 61,1 milhões de 
hectares (Figura 6.5). Chega-se, assim, ao efeito poupa-terra de 84,7 milhões de hectares. 

Figura 6.5   Brasil: efeito poupa-terra na produção de cereais e oleaginosas (em milhões de 
toneladas) e área plantada efetiva e área poupada (em milhões de hectares) entre 1961-2019Figura 6.5 - Brasil: efeito poupa-terra na produção de cereais e oleaginosas – produção (milhões de ton) e área plantada efetiva e área poupada (milhões de ha) no período 1961-2019
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O aumento contínuo da produtividade permite o menor uso do fator terra para produção de 
cereais e oleaginosas. Iniciando-se a análise em 1961, o efeito poupa-terra seria ainda maior. Se a 
produtividade das lavouras de cereais e oleaginosas tivesse permanecido a mesma de 1961, o Brasil 
precisaria ter utilizado mais 139,3 milhões de hectares para alcançar a produção de 2019.

O efeito poupa-terra da revolução agrícola tropical também representa alinhamento com os 
ODS 12 e 13, considerando sua contribuição para a preservação da cobertura vegetal natural e a mi-
tigação do efeito estufa. Além disso, a expansão agrícola por meio do incremento de produtividade 
dos fatores resulta em impactos positivos para a minimização de problemas sociais e ambientais 
relativos à e�ciência de uso total da terra. É relevante ressaltar que o modelo de tecnologia agrícola 
tropical desenvolvido no Brasil tem aplicação em regiões com aptidão agrícola e recursos naturais 
disponíveis em toda a extensão do cinturão tropical.

6.4 DESAFIOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA AGROPECUÁRIA

Vários fatores in�uenciam a produção, o acesso e o consumo de alimentos globalmente. Dispo-
nibilidade de água e solo fértil, clima, tecnologias, acesso a crédito ou subsídio público, capacitação 
e treinamento permanente, tamanho da área produtiva, sistema de defesa sanitária, mercado consu-
midor e questões culturais são apenas alguns indicadores.

37.   Assim como nos capítulos 3 e 4, todos os dados da FAO processados para a presente análise foram obtidos na base dados da FAO, Faostat, 
2020. Disponível em: http://www.fao.org/faostat/en/#data. Acesso em: 15 out. 2020 e várias datas.

Estima-se que existam mais de 570 milhões de posses e propriedades rurais ao redor do mundo, 
sendo 475 milhões delas com menos de 2 hectares.38 Na ausência de subsídios aos produtores, as pe-
quenas áreas tendem a ser economicamente viáveis para culturas que permitam maior rendimento 
por hectare (como hortifrutigranjeiros). Em contrapartida, há culturas que exigem escala para tornar-se 
economicamente viáveis, como é o caso das commodities (cereais e oleaginosas, por exemplo). 

Em síntese, a execução de ações para o desenvolvimento sustentável na agricultura perpassa 
várias questões aliadas aos sistemas produtivos, tendo como premissas questões como uso da terra, 
integração com a biodiversidade, desmatamento, degradação e fertilidade do solo, poluição, uso de 
água, adoção de tecnologias e nível de produtividade, entre outras.

Nesse sentido, é fundamental ponderar sobre as diferentes realidades da agropecuária brasileira 
diante dos grandes temas que fomentam a construção do desenvolvimento sustentável. A conexão 
com os ODS permite explorar com mais detalhes outros ângulos dessa agenda, o que é feito a seguir.

DESMATAMENTO E ORDENAMENTO TERRITORIAL 

O uso e as mudanças no uso da terra são temas importantes quando se trata de cadeias agro-
pecuárias no Brasil. É relevante, contudo, mencionar que existem diversos vetores de perda da co-
bertura vegetal natural além da atividade agropecuária, sendo os principais mineração, grilagem de 
terras, exploração ilegal de madeira e queimadas.

Na COP 15, em Copenhague, o Brasil assumiu compromissos voluntários de redução de emis-
sões de GEE oriundas do desmatamento, visando baixá-las em 80% na Amazônia e 40% no Cerrado. 
De acordo com o compromisso, as taxas de desmatamento em 2020 deveriam ser de no máximo 
3.925 km² na Amazônia e 9.421 km² no Cerrado. Os dados do Programa de Monitoramento da Flores-
ta Amazônica Brasileira por Satélite (Prodes) de 2020 apontam para taxa de desmatamento de cerca 
de  11,1 mil km² na Amazônia (Figura 6.6) e de 7,3 mil km² nos Cerrados.39

Figura 6.6   Brasil: desmatamento na área da Amazônia Legal no período 1988-2020 (em km²)
Figura 6.6 – Brasil: desmatamento na área da Amazônia Legal no período 1988-2020 (em km²)
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Fonte: PRODES/INPE (2021) | Elaboração: WEDEKIN CONSULTORES (2021)

38.   LOWDER, Sarah K.; SKOET, Jakob; RANEY, Terri. The number, size, and distribution of farms, smallholder farms, and family farms worldwide. 
World Development, 2016, vol. 87, issue C, 16-29. Disponível em: https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0305750X15002703. Acesso 
em: 16 dez. 2020.

39.    TERRA BRASILIS. Prodes (desmatamento). Desmatamento na Amazônia legal. Desmatamento no Cerrado. Disponível em: http://terrabrasilis.
dpi.inpe.br/app/dashboard/deforestation/biomes/legal_amazon/increments; http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes. 
Acesso em: 01 mai. 2021.
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A redução signi�cativa do desmatamento alcançada entre 2008 e 2012 deveu-se ao reforço do mo-
nitoramento e �scalização e a uma ampla articulação diante dos compromissos assumidos. A retomada 
do desmatamento, que chegou a 11.088 km² em 2020, denota a necessidade de reforçar ações de coman-
do e controle associadas à promoção de incentivos econômicos para manutenção da vegetação nativa, 
entre outras medidas que permitam criar e fomentar o desenvolvimento sustentável na Amazônia.

A caracterização de áreas desmatadas é questão que merece ser considerada como forma de orien-
tar as políticas públicas. Do cruzamento de dados do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desma-
tamento na Amazônia Legal (PPCDAM) com os números de desmatamento do Prodes, de áreas de �ores-
tas públicas não destinadas e do CAR, chega-se aos seguintes números da taxa média de desmatamento 
nos últimos dez anos: 32% em terras privadas; 24,5% nos assentamentos rurais (geralmente compostos 
por áreas pequenas); 26,4% nas glebas públicas não destinadas; e 8,2% nas Unidades de Conservação.

A demarcação do local do desmatamento é essencial para permitir de�nir as melhores políticas 
de enfrentamento. De acordo com o Cadastro Nacional de Florestas Públicas (CNFP), há 64,5 milhões 
de hectares de áreas públicas não destinadas, ou seja, para as quais o Estado não determinou o que 
fazer.40 De acordo com os dados do PPCDAM, o desmatamento nessas áreas representa em média 
25% do total na Amazônia Legal, o que sinaliza desa�os importantes para as políticas públicas. A falta 
de regularização de terras públicas di�culta a gestão, o monitoramento e o uso sustentável das áreas, 
o que exige políticas voltadas para esses �ns.

O avanço do CAR como instrumento que permite conhecer e gerir as áreas privadas e os assen-
tamentos é fundamental para coibir e controlar o desmatamento. De acordo com o Código Florestal, 
somente áreas que respeitem os limites mínimos de conservação em APPs e áreas de Reserva Legal 
podem legalmente pleitear a conversão de áreas.

O fato de haver 14 milhões de hectares com vegetação secundária ilustra a ilegalidade e o 
posterior abandono dessas áreas. As atividades agrícolas são, em grande parte dos casos, a segunda 
etapa de um processo ilegal que ocorre na �oresta, motivado por interesses especulativos e ine�ci-
ência no monitoramento e �scalização.41

A retomada do desmatamento nos últimos anos tem gerado amplo debate internacional sobre 
a sustentabilidade da agropecuária brasileira. A mobilização da sociedade e das economias globais, 
especialmente da União Europeia, movimenta uma discussão que extravasa a questão da sustenta-
bilidade ambiental para o comércio internacional.

Tais demandas pedem ações do governo federal no combate ao desmatamento ilegal, mas 
sobretudo a mobilização das cadeias produtivas em âmbito privado diretamente afetadas quando 
relacionadas à ilegalidade dos processos.

Na contribuição nacional determinada (NDC) perante o Acordo de Paris, acabar com o desmata-
mento ilegal na Amazônia é a principal intenção adotada pelo Brasil, juntamente com a implantação do 
Código Florestal, que terá papel central com o controle do desmatamento ilegal e na conversão legal.

A ação privada resultante de iniciativas como o Grupo de Trabalho da Pecuária Sustentável 
(GTPS), a Moratória da Soja e os compromissos de cadeias produtivas e empresas visando monitorar 
e coibir o desmatamento ilegal tem apresentado resultados importantes para formulação e adoção 
de diretrizes comuns que permitem assegurar que os sistemas de produção não estão associados ao 
desmatamento nem a atividades ilegais.

Considerando os dados de desmatamento por categoria fundiária apresentados acima, é pos-
sível a�rmar que a quali�cação de onde ocorre o desmatamento e a identi�cação do desmatamento 
ilegal e legal são assuntos que vão exigir maior transparência e clareza.

40.   MAPA. Cadastro Nacional de Florestas Públicas – Atualização 2019. Serviço Florestal Brasileiro. Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. Disponível em: http://www.�orestal.gov.br/cadastro-nacional-de-�orestas-publicas/127-informacoes-�orestais/cadastro-nacional-
de-�orestas-publicas-cnfp/1894-cadastro-nacional-de-�orestas-publicas-atualizacao-2019. Acesso em: 16 dez. 2020.

41.   STABILE, Marcelo C.C. et al. Solving Brazil’s land use puzzle: increasing production and slowing Amazon deforestation. Land Use Policy, vol. 91, 
Feb. 2020. Disponível em: https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0264837719309809. Acesso em: 17 dez. 2020.

SEGURANÇA ALIMENTAR, SEGURANÇA DOS ALIMENTOS E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

A segurança alimentar (disponibilidade de alimentos) e a segurança dos alimentos (sanidade, 
inocuidade e higiene) são grandes pilares da agricultura que in�uenciam a possibilidade de produzir 
de forma sustentável. São aspectos inerentes, basilares da ampla discussão que cerca o debate inter-
nacional sobre agricultura e desenvolvimento sustentável.

Quando se relaciona desenvolvimento sustentável e agricultura, a possibilidade de produzir e 
ter acesso a alimentos é um tema desa�ador. O relatório da FAO sobre segurança alimentar e nutrição 
mostra a existência em 2019 de 687,8 milhões de pessoas no mundo em estado de subnutrição crô-
nica/insegurança alimentar grave (8,9% da população).42 Quando se combina insegurança alimentar 
grave e moderada, chega-se a 2 bilhões de pessoas. O relatório The state of food security and nutrition 
in the world, com dados de 2020, aponta que 135 milhões de pessoas viviam em insegurança alimentar 
aguda, em estado de crise ou pior em 2019. Desse total, 73 milhões estavam na África, 43 milhões no 
Oriente Médio e Ásia, 18,5 milhões na América Latina e Caribe e 0,5 milhão na Europa.43

Em paralelo, as perdas e desperdícios de alimentos chegam a 1,3 bilhão de toneladas, o que 
representa em média um terço do total produzido globalmente. Na Europa, 29 milhões de toneladas 
de produtos lácteos são perdidos ou desperdiçados todos os anos; 8% dos peixes capturados glo-
balmente são devolvidos ao mar e, na maioria dos casos, estão mortos, morrendo ou gravemente 
dani�cados. Quase 45% das frutas e vegetais produzidos são desperdiçados. Mais de 20% da carne 
produzida globalmente é perdida ou desperdiçada.44 Esses dados alarmantes lançam desa�os para 
reduzir drasticamente as perdas e tentar mitigar a insegurança alimentar que impacta milhões de 
pessoas mundo afora.

Diante desse cenário, é essencial pontuar que a população global atingirá 8,6 bilhões de pesso-
as em 2030, chegando a 9,7 bilhões em 2050, segundo estimativas da ONU. Mais da metade do cres-
cimento populacional até 2050 deve concentrar-se em apenas nove países: República Democrática 
do Congo, Egito, Etiópia, Índia, Indonésia, Nigéria, Paquistão, Tanzânia e EUA. Prevê-se que a Índia 
ultrapasse a população da China até 2027, sendo que os dois países juntos somarão 2,98 bilhões de 
habitantes, 34% da população global.45

A segurança alimentar enfrenta um desa�o diante da construção do desenvolvimento susten-
tável. A primeira meta atrelada ao ODS 2.1 propõe: “Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso 
de todas as pessoas, em particular os pobres e pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças, 
a alimentos seguros, nutritivos e su�cientes durante todo o ano”.46

Aos desa�os da segurança alimentar (food security) somam-se todas as implicações que emer-
gem da segurança dos alimentos (food safety). Alimentos seguros dependem de controle e defesa 
sanitária, envolvendo animais e plantas, existência de autoridades veterinárias e responsáveis por 
manejo e controle de doenças vegetais, sistemas de higiene, controle de contaminantes e aditivos, 
dentre outros aspectos.

A produção de animais sem padrões sanitários e condições de higiene adequadas é problema 
central, especialmente em países em desenvolvimento e de menor desenvolvimento relativo. O consu-

42.   FAO. The state of food security and nutrition in the World 2020. Food And Agriculture Organization of the United Nations. Disponível em: 
http://www.fao.org/documents/card/en/c/ca9692en. Acesso em: 01 mai. 2021.

43.   FSIN. 2020 Global Report on Food Crisis – joint analysis for better decisions. Food security information network/ Global network against 
food crises. Disponível em: https://docs.wfp.org/api/documents/WFP-0000114546/download/?_ga=2.254556043.2055408505.1597527366-
1538712126.1597527366. Acesso em: 01 mai. de 2021.

44.   FAO. Food loss and waste facts. Disponível em: http://www.fao.org/3/a-i4807e.pdf. Acesso em: 18 dez. 2020.

45.   UNITED NATIONS. World population prospects 2019. Disponível em: https://population.un.org/wpp/Publications/Files/WPP2019_Highlights.
pdf. Acesso em: 18 dez. 2020.

46.   AGENDA 2030. Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Objetivo 2. Fome zero e agricultura sustentável. Disponível em: http://www.
agenda2030.org.br/ods/2/. Acesso em: 18 dez. 2020.
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mo de animais silvestres vendidos em mercados molhados (wet markets) e a inexistência de cadeias de 
frio fomentam o consumo de animais abatidos em mercados com infraestrutura e condições sanitárias 
e de higiene precárias.

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), estima-se que 31 perigos de origem 
alimentar causaram 600 milhões de casos de doenças transmitidas por alimentos e 420 mil mortes 
por ano no mundo todo.47 Em 2018, estudo do Banco Mundial descobriu que a perda total repre-
sentada pela produtividade associada a doenças transmitidas por alimentos em países de baixa e 
média renda está estimada em US$ 95,2 bilhões por ano, e o custo anual do tratamento de doenças 
transmitidas por alimentos, em US$ 15 bilhões.48

A disseminação de doenças com potencial de contaminação de animais e do ser humano, co-
nhecidas como zoonoses, coloca enorme pressão sobre o sistema alimentar. A pandemia da Sars-CoV2 
(COVID-19) ilustra quão relevante é investir em sistemas de produção pautados por padrões sanitá-
rios internacionais que permitam assegurar a saúde humana, animal e vegetal.

As ações para o desenvolvimento sustentável devem incluir integralmente aspectos relaciona-
dos à segurança alimentar e à segurança dos alimentos. Para tanto, são medidas essenciais: melhorar 
a produção, proporcionar acesso a alimentos seguros e nutritivos, otimizar processos produtivos, 
aperfeiçoar práticas de manejo, investir em assistência técnica, agregar novas tecnologias, sempre 
partindo da premissa do aprimoramento contínuo.

APRIMORAMENTO CONTÍNUO DOS SISTEMAS ALIMENTARES 

Promover o aprimoramento dos sistemas produtivos é inerente à construção do desenvolvi-
mento sustentável na agropecuária. A adoção de tecnologias, práticas de manejo, aumento de pro-
dutividade, integração entre culturas, diversi�cação de produtos cultivados em uma mesma área, 
técnicas de recuperação do solo, emprego de sistemas de produção de energias renováveis, conser-
vação e recuperação de vegetação nativa, uso da polinização constituem algumas das práticas que 
permitem agregar atributos de sustentabilidade à produção.

O conhecimento e os recursos necessários para adotar certas mudanças variam signi�cativa-
mente entre produtores, culturas, regiões e países. Políticas de incentivo que fomentem a inovação, 
seu �nanciamento e adoção mediante capacitação técnica são de grande relevância, especialmente 
quando se trata de agricultores de menor escala que não possuem recursos su�cientes para implan-
tar as mudanças.

Melhoras sistemáticas para atingir a sustentabilidade na agricultura exigirão pesquisa, educação, 
divulgação e experimentação no longo prazo pelos setores públicos e privados em parceria com os agri-
cultores. Pode-se dividir o aprimoramento contínuo em dois enfoques: incremental e transformador.

O método incremental visa melhorar o desempenho da fazenda, independentemente do tama-
nho ou sistema agropecuário, por meio do desenvolvimento e implantação de práticas especí�cas 
com foco em sustentabilidade, muitas das quais são objeto de estudos em andamento e com níveis 
variados de adoção. Pesquisa contínua, extensão e experimentação por pesquisadores e agricultores 
são necessárias para adaptar os sistemas a �m de atender a políticas e critérios ambientais, sociais e 
de mercado que assegurem sustentabilidade no longo prazo.

Já o método transformador possibilita expandir e abordar as dimensões da sustentabilidade 
por meio da identi�cação e compreensão da importância da relação entre os componentes agrícolas 

47.   OPAS. Organização Panamericana de Saúde. Disponível em: https://www.paho.org/pt/eventos/dia-mundial-inocuidad-alimentos. Acesso em 
12 jul. 2021.

48.   WHO. Global Infosan Strategic Plan 2020-2025. World Health Organization. 13/11/2019. Disponível em: https://apps.who.int/iris/rest/
bitstreams/1260331/retrieve. Acesso em: 18 dez. 2020.

e como a interconexão e a interação com o meio ambiente tornam os sistemas robustos e resilientes 
com a prática.49

Um exemplo concreto de aprimoramento contínuo em sistemas produtivos é a disseminação da in-
tegração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF). A possibilidade de integrar agricultura e pecuária gera diversos 
benefícios, como aumento da fertilidade em função da ciclagem de nutrientes na descompactação do 
solo, redução do uso de fertilizantes nitrogenados decorrente da �xação biológica do nitrogênio, diver-
si�cação da produção e, no longo prazo, resiliência do sistema produtivo diante das mudanças do clima.

A área dedicada à iLPF no Brasil até 2016 era de 12,61 milhões de hectares. Somente entre 2010 
e 2016, esse número cresceu 5,83 milhões de hectares, permitindo reduzir emissões de GEE na or-
dem de 22,10 a 36,40 Mg CO2eq.50

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul e Minas Gerais apresentaram áreas em sis-
temas de integração superiores a 1 milhão de hectares por Estado. Estima-se que as áreas destinadas 
aos sistemas integrados devem alcançar 20,6% do total agricultável nas propriedades que adotam iLPF 
atualmente.

A iLPF pode ser amplamente adotada para recuperação de áreas degradadas por uso agrope-
cuário e adequação ambiental quando utilizado o componente �orestal, especialmente com a ado-
ção de sistemas agro�orestais, o que pode representar uma oportunidade para a agricultura familiar 
e a diversi�cação da produção.

Em pequenas propriedades da Região Nordeste, por exemplo, é possível implantar a integração 
Lavoura-Pecuária (iLP) com feijão ou mandioca associados à criação de cabras e ovelhas, característi-
cas locais, sendo utilizadas também para subsistência do produtor.

Em Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná e Goiás, onde o rebanho leiteiro é proeminente, 
pode-se igualmente adotar a iLPF. A introdução do componente arbóreo produz conforto térmico 
para os animais, re�etindo na produtividade do gado leiteiro, além de gerar renda para o produtor 
com a venda da madeira.

Diversas práticas permitem aprimorar a produção e reduzir impactos. O manejo integrado de 
pragas visa manter o nível de infestação abaixo do potencial de causar danos econômicos por meio do 
uso concomitante de ferramentas de controle como agroquímicos, agentes biológicos, variedades de 
plantas resistentes, manejo cultural, feromônios, plantas-iscas, entre outras estratégias.

O Programa Nacional de Bioinsumo, lançado pelo Mapa em maio de 2020, busca promover 
a inovação no setor agrícola tendo como base recursos da biodiversidade. Existem 265 defensivos 
biológicos registrados nesse ministério, entre bioacaricidas, bioinsecitidas, biofungicidas e bioformi-
cidas. O potencial de desenvolvimento tecnológico é fundamental para permitir novas tecnologias 
para as cadeias produtivas.51

DIVERSIFICAÇÃO PRODUTIVA COMO VETOR DE DESENVOLVIMENTO 

O tamanho das áreas produtivas e as culturas adotadas são fatores que influenciam os 
resultados da produção. Culturas que exigem ganhos nas economias de escala para serem 
economicamente viáveis geralmente não são recomendáveis para pequenos produtores, pelo 
fato de não gerar retorno relevante.

49.   NATIONAL RESOURCE COUNCIL et al. Toward sustainable agricultural systems in the 21st Century. Washington, DC: The Nation Academies, 2010. 
Disponível em: https://www.nap.edu/catalog/12832/toward-sustainable-agricultural-systems-in-the-21st-century. Acesso em: 18 dez. 2020.

50.   MANZATTO, Celso Vainer et al. Mitigação das emissões de gases de efeitos estufa pela adoção das tecnologias do Plano ABC: estimativas parciais. 
Documentos 122. Jaguariúna: Embrapa, 2020. 35p. Disponível em: https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/215371/1/Manzatto-
emissoes-gases-2020.pdf. Acesso em: 20 dez. 2020.

51.   MAPA. Programa Nacional de Bioinsumos é lançado e vai impulsionar uso de recursos biológicos na agropecuária. Gov.br, 28/05/2020. 
Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/programa-nacional-de-bioinsumos-e-lancado-e-vai-impulsionar-uso-de-
recursos-biologicos-na-agropecuaria-brasileira. Acesso em: 21 dez. 2020.
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Agregar valor aos produtos cultivados é um desa�o intrínseco ao desenvolvimento de produ-
tores familiares ou pequenos, especialmente levando-se em conta que no Brasil parte das áreas pri-
vadas deve ser conservada com vegetação nativa. De acordo com os dados do Censo Agropecuário 
2017, existem 3,90 milhões de estabelecimentos da agricultura familiar, compreendendo área de 
80,9 milhões de hectares, de um total de 5,07 milhões de estabelecimentos.

Levar assistência técnica a pequenos produtores, a �m de capacitá-los para produzir uma nova 
cultura, adotar tecnologias e práticas modernas, fazer mudanças estruturais e de gestão constituem 
desa�os permanentes para os países. Assumindo que há quase 1 milhão de agricultores familiares 
que não acessam crédito no Brasil, esse problema �ca ainda maior.

Produzir mel, hortaliças, frutas, �ores, castanhas, cacau, galinhas, ovos, ovelhas e porcos, entre ou-
tros itens, pode agregar valor por hectare cultivado. Sistemas do tipo artesanal, orgânico, agro�orestal 
e agroecológico permitem aprimorar técnicas e alçar nichos de mercados com produtos de maior valor 
agregado. É essencial, no entanto, criar políticas públicas, projetos, mecanismos �nanceiros e fomentar 
assistência técnica e extensão rural para os produtores, de modo que possam desenvolver-se.

A produção de alimentos orgânicos é uma das possíveis formas de gerar ganhos ambien-
tais, sociais e econômicos. No entanto, de acordo com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae), a falta de insumos apropriados e de apoio em comercialização, 
assistência técnica, logística e certificação é o principal entrave enfrentado pelos produtores 
orgânicos no Brasil.52

O Projeto ABC Cerrado capacitou 7,8 mil pequenos produtores em 164 municípios, atendendo 
em maioria a propriedades de até 500 hectares, com foco em bovinocultura de corte e de leite, ultra-
passando 94 mil hectares. Por meio da recuperação de pastagens, estima-se que o projeto permitiu 
aumentar a taxa de lotação de 0,7 para 2,5 unidades animais (UA) por hectare e reduzir o tempo de 
abate de 36 para 19 meses.53

Jonathan Mockshell e Josey Kamanda propõem um enfoque de sustentabilidade combinada 
para alcançar uma agricultura sustentável, evitando a escolha de um sistema produtivo em detrimento 
de outro, assumindo que o aprimoramento contínuo de todos os sistemas permite gerar benefícios:

“O debate centrou-se em duas abordagens agrícolas sustentáveis: IA [intensificação agro-
ecológica] e IAS [intensificação agrícola sustentável]. Essas percepções fundamentalmente 
diferentes tornam ainda mais pertinente a questão de qual caminho seguir para alimentar a 
população em crescimento. Ao mesmo tempo, é importante aceitar que há sinergias e com-
pensações entre as abordagens IA e IAS. O reconhecimento das compensações implica que 
um caminho não pode ser considerado uma panaceia para alcançar a agricultura sustentável 
e a segurança alimentar. Ao invés disso, as situações específicas do local devem determinar 
o melhor conjunto de práticas, considerando os pontos fortes, oportunidades, pontos fracos 
e ameaças da IA e IAS, e avançando em direção a uma abordagem integrada”.54

Existe uma gama de elementos conectados para de�nir produção e consumo sustentável de 
alimentos, geralmente impulsionados por demandas e tendências dos consumidores. As formas 
para construir políticas e ações voltadas para promover o aprimoramento dos diversos temas com-
preendidos pelos ODS que tratam da produção e consumo de alimentos e de energias renováveis 
devem ser tratadas de acordo com a realidade de cada país.

52.   SEBRAE. Pesquisa com produtores orgânicos 2018. Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. Disponível em: https://www.
sebrae.com.br/Sebrae/Portal%20Sebrae/Anexos/Pesquisa%20com%20Produtores%20Org%C3%A2nicos%202018%20Sebrae_21.6.2018.pdf. 
Acesso em: 20 dez. 2020.

53.    ABC CERRADO. Cerimônia de apresentação dos resultados. CNA Brasil. Disponível em: https://www.cnabrasil.org.br/assets/arquivos/ABC-
cerrado-apresentacao.pdf. Acesso em: 21 dez. 2020.

54.   MOCKSHELL, Jonathan; KAMANDA, Josey. Beyond the agroecological and sustainable agricultural intensi�cation debate: is blended 
sustainability the way forward? German Development Institute DIE. Discussion paper 2017. Disponível em: https://www.die-gdi.de/uploads/media/
DP_16.2017.pdf. Acesso em: 21 dez 2020.

6.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O avanço da agropecuária brasileira nas últimas décadas vem re�etindo, paulatinamente, a adoção 
de práticas, tecnologias e políticas que visam promover a sustentabilidade. É cada vez mais clara a noção 
de que objetivos ambientais e sociais são intrínsecos ao desenvolvimento da agricultura e da sociedade.

Os critérios que compõem a agenda de desenvolvimento sustentável dependem de cada siste-
ma produtivo da agropecuária. São considerados temas importantes o uso da terra, conservação de 
vegetação nativa, disponibilidade de terras aptas e de políticas de crédito e assistência técnica, sub-
sídios a determinados setores, política sanitária, existência de cadeias produtivas bem estabelecidas 
e conexão com mercados, entre outros. 

De acordo com a realidade e as possibilidades, os países devem incentivar, �nanciar e apoiar a 
produção sustentável por meio de um enfoque para o aperfeiçoamento de todos os sistemas pro-
dutivos. A melhoria contínua deve ser um critério básico, englobando questões como combate ao 
desmatamento, valorização de �orestas, conservação da biodiversidade e integração de seu valor à 
sociedade, adoção de melhores práticas de produção, restauração de solos e �orestas e uso de insu-
mos com responsabilidade.

Para que isso ocorra, deve-se promover a gestão e�ciente do uso da terra, com integração de 
culturas, recuperação de áreas degradadas, diversi�cação especialmente em áreas de agricultura fa-
miliar e uso de tecnologias que aprimorem as práticas produtivas. Essas práticas devem incluir a pos-
sibilidade de treinar, capacitar e �nanciar pequenos produtores para que integrem cadeias de valor 
e acessem mercados globais. O aprimoramento das cadeias produtivas será essencial para reforçar a 
segurança alimentar global alinhada ao desenvolvimento sustentável.

A interdependência entre os ODS, tendo o ODS 2 como elo, evidencia o quanto inovação, práti-
cas que favoreçam a adaptação às mudanças do clima, bom uso da água e do solo, educação e quali-
�cação pro�ssional, conservação da biodiversidade, entre outros aspectos, in�uenciam no potencial 
de erradicar a fome e a pobreza e assegurar alimentos seguros para uma população crescente.

Nesse sentido, o combate à perda e ao desperdício é fundamental em todos os níveis: programas 
governamentais, iniciativas do setor privado e campanhas de conscientização e educação alimentar.

A evolução do Plano ABC ilustra o potencial que o Brasil tem para incorporar cada vez mais ino-
vação, reduzir impactos ambientais e produzir mais alimentos. A conexão da agropecuária de baixo 
carbono com a implantação das ações dos países no Acordo de Paris exigirá cada vez mais vincula-
ção a mecanismos inovadores de �nanciamento, que estão na pauta das negociações no âmbito da 
Convenção do Clima. 

A implantação efetiva do Código Florestal é outro aspecto relevante quando se analisa a agro-
pecuária brasileira. O potencial de produzir e conservar vegetação nativa, além de recompor áreas 
de passivo, permite não somente manter e criar estoques de carbono, mas principalmente recuperar 
áreas degradadas, propiciar a formação de corredores ecológicos, fomentar a biodiversidade e agre-
gar serviços ambientais a áreas privadas. 

Uma nova onda de tropicalização da agricultura, que permita produzir mais alimentos, energias 
renováveis e biomassa, depende da capacidade de adotar tecnologias inovadoras, disseminar assis-
tência técnica, criar formas de �nanciar a produção, aprimorar a gestão e incentivar a diversi�cação 
produtiva. 
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CAPÍTULO 7         ALYSSON PAOLINELLI 
NA VANGUARDA 
                  DO SEU TEMPO

Alysson Paolinelli, homem e pro�ssional, sempre acreditou no potencial de desenvolvimento 
da agricultura tropical. É um visionário, um realizador, cujo papel transformador ultrapassa os feitos 
nos diversos cargos exercidos na vida pública. Quebrou paradigmas e construiu uma nova ordem 
produtiva na agricultura brasileira, com signi�cativos impactos em sustentabilidade e segurança ali-
mentar mundial. O papel renovador de Paolinelli também extrapola as fronteiras do Brasil e se proje-
ta para toda a agricultura do cinturão tropical. Nas suas palavras:

“O Brasil é uma estufa a céu aberto de 850 milhões de km², com diferentes situações. A terra 
pode ser cultivada sob a égide da ciência e da sustentabilidade. Os países de clima tropical serão 
a grande solução para evitar a fome do mundo”.1

A história que a humanidade busca escrever neste século XXI mostra o quanto Alysson Pa-
olinelli esteve em sintonia com a vanguarda de seu tempo. A primeira meta atrelada ao Objetivo 
de Desenvolvimento Sustentável - ODS 2 da Organização das Nações Unidas (ONU), por exemplo, 
propõe até 2030 “[...] acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas – em particular os 
pobres e pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças – a alimentos seguros, nutritivos e 
su�cientes durante todo o ano”. Disponibilidade e segurança dos alimentos são conceitos basilares 
na construção do desenvolvimento sustentável. 

O Brasil tem a vocação de “celeiro global” nesse cenário, cujos fundamentos se baseiam no de-
senvolvimento da agricultura tropical e envolvem ativamente pelo menos doze ODS entre os dezes-
sete propostos. A segurança alimentar que o país conquistou com a revolução de Paolinelli alcançou 
o mundo, seja como provedor de alimentos, seja como gerador de tecnologias produtivas adaptá-
veis a outros países do cinturão tropical. 

As tecnologias da revolução agrícola brasileira também são extremamente relevantes para a 
produção de alimentos seguros, o que depende de adequada defesa sanitária, gestão nutricional ve-
getal e animal e novos manejos para bem-estar animal, entre diversas práticas agronômicas ou zoo-
técnicas. Essas tecnologias são atualmente consideradas como sustentáveis pela Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima (UNFCCC), uma vez que, ao promover o desenvolvi-
mento agrícola, concomitantemente se mitigam as emissões de gases do efeito estufa (GEE).2 

FORÇA E FOCO PARA O PEQUENO PRODUTOR RURAL
  
Com a consciência de que ainda há um longo caminho a percorrer, Alysson Paolinelli enfatiza 

nos planejamentos atuais a importância de políticas, projetos, conhecimentos e difusão tecnológica 

1.   As citações de Alysson Paolinelli que aparecem pontualmente no texto foram obtidas em reuniões on-line e presenciais, com muitas horas de 
entrevistas, entre julho de 2020 e junho de 2021.

2.   EMBRAPA. Relatório da Convenção-quadro das Nações Unidas valoriza impacto da pesquisa na atividade agropecuária nacional (√). News, 
06/05/21. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Disponível em: https://www.embrapa.br/en/busca-de-noticias/-/noticia/61218983/
relatorio-da-convencao-quadro-das-nacoes-unidas-valoriza-impacto-da-pesquisa-na-atividade-agropecuaria-nacional. Acesso em: 21 jun. 2021.
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voltados à pequena propriedade, onde se pratica principalmente a agricultura familiar de subsistên-
cia. De acordo com os critérios de�nidos pela legislação, a agricultura familiar ocupa área de quase 
81 milhões de hectares, ou seja, 23% da área total dos estabelecimentos rurais brasileiros. São perto 
de 4,0 milhões de propriedades, representando 77% do total. A maioria possui área pequena, con-
vive com dé�cit educacional e técnico e pratica um cultivo de menor competitividade. A agricultura 
familiar precisa ser desenvolvida, e Paolinelli aponta o caminho: 

“Nos países ricos, os consumidores, especialmente os mais jovens, estão muito exigentes em 
relação à qualidade e a forma dos alimentos. Precisamos fazer com que os pequenos produtores 
enxerguem esse mercado e produzam um alimento diferenciado, de qualidade e o mais natural 
possível. Mas eles vão precisar de apoio para aproveitar essa oportunidade”. 

Paolinelli considera fundamental investir em capacitação para que o pequeno produtor e sua família melhorem de vida, Ponta 
Porã, MS

Agregar valor aos produtos cultivados é um desa�o inerente ao desenvolvimento de produto-
res de pequeno porte, especialmente levando-se em conta que no Brasil a legislação estabelece que 
parte das áreas privadas deve ser conservada com vegetação nativa (35% nos Cerrados e 80% na 
Amazônia, por exemplo). Levar assistência técnica aos pequenos produtores, capacitá-los em novas 
culturas, difundir novas tecnologias e práticas, fazer mudanças estruturais e de gestão são desa�os 
permanentes para o Brasil e outros países tropicais. 

Para chegar a produtos com valor agregado e alcançar novos mercados, é essencial criar polí-
ticas públicas, projetos, mecanismos �nanceiros e prover assistência técnica. Isso vai permitir que os 
pequenos produtores possam ingressar na dinâmica global do mercado alimentar, evoluir com base 
na ciência e cruzar uma promissora fronteira de prosperidade. Assinala Alysson Paolinelli:

“No Brasil há potencial para atender a signi�cativa parcela das novas demandas globais por 
alimentos e, ainda assim, assegurar a conservação ambiental por meio da adoção de modelos de 
produção de baixa emissão de carbono”. 

O entendimento de Paolinelli está em linha com as tendências mundiais sobre alimentação. 
A escolha do consumidor se torna re�exo de posicionamentos políticos, valores, preferências por 
praticidade, sabor, saúde e bem-estar. Pesam também questões de con�abilidade, por meio de pro-
cessos de rastreabilidade, padronização e rotulagem informativa e sustentabilidade, promovida por 
processos renováveis, que visam a menor impacto ambiental e maior bem-estar animal.3

Para desenvolver uma produção cada vez mais sustentável e atender à demanda crescente por 
alimentos – em quantidade e qualidade –, Paolinelli segue contribuindo e apostando em ciência, 
tecnologia e educação. Ele fala em tom de cobrança aos governantes que têm investido cada vez 
menos em instituições dedicadas a essa �nalidade:

”Essas políticas têm de ser ampliadas [ao pequeno produtor], precisam chegar a milhões de 
propriedades que ainda estão fazendo extrativismo, com subalimentação, nutrição péssima em 
função de uma agricultura de subsistência, que não usam tecnologia, não têm acesso ao conhe-
cimento. Isso é fundamental. Eu sei que a educação formal tem de existir, mas... e onde ela não 
existe? Aí tem de haver assistência técnica e extensão rural”.

Paolinelli aposta também no manejo sustentável, a partir do desenvolvimento de mais produ-
tos biológicos. Pensamento em linha com as propostas colocadas em debate pela ONU sobre o fu-
turo das cadeias agroalimentares sustentáveis no contexto da produção agropecuária em harmonia 
com a natureza.

ÁGUA E IRRIGAÇÃO 

O Brasil detém cerca de 12% das reservas mundiais de água doce super�cial do planeta.4 O Aquí-
fero Guarani é considerado o maior manancial de água doce subterrânea do mundo e estende-se des-
de o Centro-Oeste ao Sul do Brasil, passando por Paraguai, Uruguai e Argentina. Aproximadamente 
dois terços estão em território brasileiro, abrangendo os Estados de Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas 

3.   BARBOSA, Lívia et al. As tendências da alimentação. Brasil Food Trends 2020. Fiesp/Ital (2020). Disponível em: http://www.brasilfoodtrends.com.
br/docs/tendencias_alimentacao.pdf. Acesso em: 16 dez. 2020.

4.   ANA. Brasil tem cerca de 12% das reservas mundiais de água doce do planeta. Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico. O Globo, 
27/12/2010. Disponível em: https://www.ana.gov.br/noticias-antigas/brasil-tem-cerca-de-12-das-reservas-mundiais-de-a.2019-03-15.1088913117. 
Acesso em: 21 jun. 2021.
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Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.5 Já a Região Hidrográ�ca Amazônica é a 
maior rede em águas super�ciais do mundo e ocupa 45% do território nacional brasileiro.6 

Com toda essa disponibilidade de água potável, a capacidade de irrigação brasileira para po-
tencializar a produção de alimentos é algo em que o professor Paolinelli acredita fortemente. A Em-
brapa indica que a irrigação no Brasil representa 7 milhões de hectares, aproximadamente 3% da 
área plantada, grande parte localizada nos Cerrados brasileiros. 

Dois livros foram lançados em 2021 no âmbito da Cátedra Luiz de Queiroz de Sistemas Agro-
pecuários Integrados, coordenada por Alysson Paolinelli, da Escola Superior de Agricultura “Luiz de 
Queiroz” (Esalq/USP).7,8 Os estudos demonstram que o potencial de irrigação com água de superfície 
no Brasil é de 61 milhões de hectares. 

Paolinelli defende que o uso da irrigação é muito vantajoso para ampliar a produtividade e per-
mitir passar de duas para três safras de grãos por ano; aumentar a renda do produtor rural; reduzir os 
riscos de produção; e modernizar os sistemas de produção com novas tecnologias de agricultura de 
precisão. Os benefícios são evidentes: maior oferta e regularidade do suprimento de alimentos, além 
de abertura de novos mercados. Mas ele deixa claro que a irrigação é um “processo suplementar”, ou 
seja, deve ser utilizada apenas quando houver falta de chuvas. 

Paolinelli se de�ne como um “produtor de água” e ressalta que esse é o papel do agricultor: 

”Na minha propriedade, tenho 115 barragens pequenas para fazer a retenção de água, evitar a 
erosão dos solos e proteger as nascentes. Tenho também três barragens maiores, com área de 
espelho d’água em torno de 7 hectares, que permitem realizar a irrigação suplementar de 150 
hectares”.

O processo descrito por Paolinelli de criação de estoques de água nos períodos de chuva abun-
dante é importante para a manutenção de um ciclo sustentável de uso da água e preservação dos 
solos. Ele a�rma que as fronteiras da pesquisa precisam estar cada vez mais próximas do campo, para 
embasar o crescimento produtivo em fundamentos cientí�cos a �m de atender às demandas globais 
e assegurar a conservação ambiental. 

JOVENS E CONECTIVIDADE 
 
De olho na juventude, Paolinelli acredita nessa força emergente para fazer valer objetivos tão 

ousados de dar continuidade ao crescimento e desenvolvimento com expansão de produtividade e 
preservação de recursos. O professor Paolinelli é Embaixador da Boa Vontade nos temas de gênero e 
juventude rural do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA).9 Os agricultores 
jovens são mais adeptos da digitalização do campo e do uso de agricultura de precisão.

5.   CETESB. Aquífero Guarani. Águas subterrâneas. Companhia Ambiental do Estado e São Paulo. Disponível em: https://cetesb.sp.gov.br/aguas-
subterraneas/programa-de-monitoramento/consulta-por-aquiferos-monitorados/aquifero-guarani/. Acesso em: 21 jun. 2021. 

6.   ANA. Região Hidrográ�ca Amazônica. Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico. Disponível em: https://www.ana.gov.br/as-12-regioes-
hidrogra�cas-brasileiras/amazonica. Acesso em: 21 jun. 2021. 

7.   PAOLINELLI, Alysson; DOURADO NETO, Durval; MANTOVANI, Everardo Chartuni (eds.). Diferentes abordagens sobre agricultura irrigada no Brasil: 
História, política pública, economia e recurso hídrico. Piracicaba: Esalq, 2021. 574 p. Disponível em: http://e.usp.br/hyn. Acesso em: 22 jun. 2021.

8.   Paolinelli, Alysson; Dourado Neto, Durval; Mantovani, Everardo Chartuni (eds.). Diferentes abordagens sobre agricultura irrigada no Brasil: 
Técnica e cultura. Piracicaba: Esalq, 2021. 598 p. Disponível em: http://e.usp.br/hyo. Acesso em: 22 jun. 2021.

9.    IICA. Alysson Paolinelli. Embaixadores da boa vontade IICA. Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura. Disponível em: https://

www.iica.int/pt/iica_goodwill_ambassadors?page=1. Acesso em: 22 jun.2021. 
Numa área de 20 hectares, Patrícia Vione produz soja e trigo e trabalha com apicultura como bene�ciária de assentamento de 
reforma agrária em São Gabriel, RS. Ela produz também conteúdo relacionado ao campo nas mídias sociais
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Corroborando essa visão sobre digitalização e papel dos jovens agricultores, a McKinsey & 
Company publicou um relatório de pesquisa de mercado realizada 2020 com 749 produtores em 
onze Estados, cobrindo cinco culturas agrícolas em mais de 80% da área cultivada do Brasil. Entre 
os participantes, 71% dos pesquisados a�rmam usar canais digitais para alguma atividade relacio-
nada à fazenda e 97% realizam pesquisas sobre tendências ou buscam informações sobre a própria 
atividade. A penetração digital para a realização de compras foi apontada em 36% em 2020, com 
crescimento de dez pontos percentuais em relação a 2019. A pandemia de Covid-19 foi apontada 
como impulsionadora desse processo em razão das diretrizes de isolamento pessoal, que têm como 
principal barreira a infraestrutura de acesso.10 

No mesmo estudo, constatou-se que a digitalização rural é proeminente entre os mais jovens, 
mostrando que os mais propensos aos acessos on-line têm menos de 45 anos de idade e maior 
escala de produção (propriedades de mais de 500 hectares). Paolinelli vê isso como pioneirismo, e 
entende que é fundamental investir para que o pequeno produtor também seja incluído no inexo-
rável mundo virtual. 

O empoderamento do produtor por meio do acesso mais fácil e ágil da informação se traduz 
em benefícios relevantes: na gestão das propriedades e das atividades nelas desenvolvidas; na pes-
quisa de soluções e tecnologias que podem ser adotadas para o aumento da produtividade; na ado-
ção de tecnologias de precisão; e na viabilização de novas formas de �nanciamento e gestão do risco 
rural. Vê-se que a informação é chave para tal empoderamento e a digitalização oferece ainda meios 
de interação com fornecedores e clientes de forma mais e�ciente. 

Além da digitalização, Paolinelli ressalta o papel da juventude para fazer acontecer a aplicação 
nos negócios dos critérios Ambientais, Sociais e de Governança (Environmental, Social and Gover-
nance, ESG), conceito que passou a fazer parte do mundo dos negócios e dos investimentos. O ESG 
substituiu a sustentabilidade corporativa, constituindo as três premissas que os investidores passam 
a  analisar para decidir investir em uma empresa ou não. 

O professor Paolinelli a�rma que as novas gerações estão bem mais engajadas e informadas 
quanto aos movimentos sociais e ambientais e que isso facilita a tomada de decisões no momento 
de incorporar tais premissas ao planejamento das empresas, por fazer parte dos princípios da juven-
tude e não apenas constituindo um conjunto de normas e leis criadas na organização institucional. 
Paolinelli considera isso como elementos-chave para que se possa produzir mais sem desmatamen-
to ou outras formas agressivas aos recursos naturais, o que chama de “terceiro salto da agricultura”, 
que propõe um novo pacto global para engajar o Brasil no Projeto Biomas Tropicais. 

DE NOVO, PROJETO PARA CONSTRUIR O FUTURO

Para impulsionar as novas demandas, o incansável Paolinelli vê muito trabalho adiante. Aos 85 
anos, sabe que não pode parar, principalmente agora à frente do Projeto Biomas Tropicais, do Institu-
to Fórum do Futuro, do qual é fundador e presidente.11 O objetivo é desa�ar os paradigmas vigentes 
e oferecer um novo caminho para aumento da oferta alimentar, comprometido com o conceito de 
alimento mais saudável, sustentável, adaptado às mudanças climáticas e sintonizado com as expec-
tativas dos consumidores que brotam da realidade pós-pandemia.

10.   MCKINSEY & COMPANY. A mente do agricultor brasileiro na era digital. Maio/2020. Destaques. Disponível em: http://www.aeaprcuritiba.com.
br/admin/arquivos/A%20mente%20do%20Agricultor%20Brasileiro%20na%20Era%20Digital%20[AGCO].pdf. Acesso em: 19 jun. 2021.

11.   INSTITUTO FÓRUM DO FUTURO. Articulistas. Disponível em: https://www.forumdofuturo.org/editor/alysson-paolinelli/. Acesso em: 21 jun. 2021.

A proposta do Projeto Biomas Tropicais apoia-se em ciência, tecnologia e inovação, com a visão 
de emancipação social e econômica das populações rurais. Uma ideia forte, que pode até contribuir 
diretamente para mitigar um dos maiores desa�os de nosso tempo, a migração compulsória de pes-
soas. Por adotar essa abordagem evolutiva e emancipadora, o projeto guia-se por duas proposições 
para o agricultor:

(i) o direito de participar do abastecimento das cadeias globais de valor dos alimentos, ocupando 
dignamente a fatia que lhe cabe na divisão internacional do trabalho – divisão esta que é consa-
grada pela vocação geoclimática natural e pela capacidade cientí�ca incorporada que assegura 
o desenvolvimento sustentável do setor; e

(ii) o dever de tratar de forma responsável os recursos naturais envolvidos no processo de produ-
ção, orientado pela visão de impacto mínimo na produção de alimentos.

Partindo dessas premissas, o Projeto Biomas Tropicais preconiza que a decisão sobre o que se 
vai produzir seja sempre precedida da identi�cação e levantamento criterioso dos limites de uso 
sustentável de cada bioma. E, por tais razões, o projeto tem como base o trabalho colaborativo e 
organizado em rede de importantes instituições brasileiras: Embrapa, Universidade de São Paulo 
(Esalq/USP), Universidade Federal de Lavras (U�a), Universidade Federal de Viçosa (UFV), Centro de 
Agronegócio da Escola de Economia de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas (FGV Agro), órgãos 
estaduais de pesquisas e iniciativa privada.

As organizações estão engajadas no desenvolvimento da plataforma virtual Global Plat, conce-
bida para conectar as cabeças e vontades que estão criando esse novo caminho, seja no Brasil, seja 
em países que dela já participam ou que com ela almejam colaborar. A rede envolve: 

• os principais atores locais de polos demonstrativos em cada bioma; 

• os cientistas instalados no território; e

•  o conhecimento disponível em plano nacional e as interfaces que estão sendo construídas com 
a comunidade cientí�ca. Atualmente, por exemplo, já estão engajadas no projeto algumas das 
melhores universidades de ciências agrárias do mundo: Wageninghen, da Holanda; Davis e Cor-

nell, dos EUA; China Agricultural University, de Beijing (Pequim); e Esalq/USP, do Brasil.
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MONITORAMENTO DA CIÊNCIA E DO CONSUMIDOR

Alysson Paolinelli e outras lideranças envolvidas no Projeto Biomas Tropicais acreditam que a par-
ticipação de cientistas ligados a renomadas universidades possa robustecer o volume de conhecimen-
to aplicado nas soluções desenvolvidas pela iniciativa. Ao mesmo tempo, esperam chancelar no plano 
internacional conquistas e avanços produzidos no Brasil na área da sustentabilidade. 

Paolinelli vê a importância da construção de novos modelos de utilização dos recursos naturais das regiões tropicais do planeta 
para orientar projetos de desenvolvimento sustentável

Essa con�ança no papel da integração acadêmica internacional está assentada em quatro pilares, 
como segue.

• Sinalização de aumento da demanda global por alimentos em decorrência do crescimento da 
população mundial, da renda e de mudanças nos gostos e preferências dos consumidores, con-
forme apontam diversas agências internacionais, como a Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO) e a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE).

• O relevante papel exercido pelo Brasil na oferta global de alimentos, indicando a oportunidade 
que o país tem para ampliar o esforço produtivo nas próximas décadas. 

• A necessidade de assegurar que o aumento na produção alimentar se desenvolva em bases 
sustentáveis, sendo imperioso potencializar sistemas de monitoramento pelas comunidades 
cientí�cas do globo e por consumidores. 

• A necessidade de desenvolvimento e adoção de tecnologias inovadoras em todos os elos da 
cadeia de valor, permitindo a produção de alimentos nutritivos, seguros, resilientes a mudanças 
climáticas, a preços competitivos e reduzindo os desperdícios no processo da produção ao con-
sumo.

Assim, o visionário Alysson Paolinelli vê a importância da construção de novos modelos de 
utilização dos recursos naturais nas regiões tropicais e subtropicais do planeta. Não é um sonho, mas 
uma estratégia integradora para orientar projetos de desenvolvimento sustentável na América Lati-
na, África e Ásia que possam contribuir para a prosperidade dos povos dessas regiões.

A base de conhecimento e as tecnologias criadas pelo Brasil para a produção agrícola tropical 
sustentável poderão ser utilizadas para o desenvolvimento da agricultura em regiões mais pobres 
dessas regiões. Esse é um caminho para a paz mundial.

Para Paolinelli, a solução é a realização de um pacto global das principais lideranças mundiais, 
que poderiam utilizar como executores organizações multilaterais como ONU, Banco Mundial, Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID). O papel do Brasil é cristalino: disseminar as tecnologias 
tropicais, os programas e as políticas públicas e experiências dos produtores para aumentar a produ-
ção e melhorar as oportunidades de trabalho e de renda, trazendo mais dignidade à vida das pessoas 
mais pobres mundo afora.

Paolinelli faz a convocação:

”Nós vamos ter de fazer muitos esforços ainda, porque em 2050 o Brasil precisará produzir pelo 
menos 2,4 vezes o que produz hoje. Outros países tropicais vão buscar seu rumo também. E não 
é fácil superar esse desa�o sem que haja determinação. Somos os grandes responsáveis por fazer 
esse futuro chegar”. 
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